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LEGISLAÇÃO 

 

Lei n.º 40/2021 - Diário da República n.º 129/2021, Série I de 2021-07-06 

Alteração dos limites territoriais da freguesia de Boivães e da União de Freguesias de Castro, Ruivos 
e Grovelas, do concelho de Ponte da Barca. 

Lei n.º 42/2021 - Diário da República n.º 129/2021, Série I de 2021-07-06 

Alteração dos limites territoriais entre a freguesia de Escapães e a União de Freguesias de Santa 
Maria da Feira, Travanca, Sanfins e Espargo, pertencentes ao concelho de Santa Maria da Feira. 

Lei n.º 44/2021 - Diário da República n.º 130/2021, Série I de 2021-07-07 

Alteração dos limites territoriais da freguesia de Folgosa, do concelho da Maia, e das freguesias de 
Coronado (São Romão e São Mamede) e Covelas, do concelho da Trofa. 

Lei n.º 43/2021 - Diário da República n.º 130/2021, Série I de 2021-07-07 

Alteração dos limites territoriais da freguesia de Castelo da Maia, do concelho da Maia, e das 
freguesias de Alvarelhos e Guidões, Muro e Coronado, do concelho da Trofa. 

Lei n.º 45/2021 - Diário da República n.º 131/2021, Série I de 2021-07-08 

Alteração dos limites territoriais da freguesia de Valongo do Vouga e da União das Freguesias de 
Trofa, Segadães e Lamas do Vouga, do município de Águeda. 

Lei n.º 46/2021 - Diário da República n.º 134/2021, Série I de 2021-07-13 

Concurso de vinculação extraordinária de docentes das componentes técnico-artísticas do ensino 
artístico especializado para o exercício de funções nas áreas das artes visuais e dos audiovisuais, 
nos estabelecimentos públicos de ensino. 

Lei n.º 48/2021 - Diário da República n.º 142/2021, Série I de 2021-07-23 

Impede a duplicação das coimas relativas à limpeza das redes de gestão de combustíveis nos 
espaços florestais, alterando a Lei n.º 75-B/2020, de 31 de dezembro - Orçamento do Estado para 
2021. 
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Lei n.º 47/2021 - Diário da República n.º 142/2021, Série I de 2021-07-23 

Revisão do regime de recrutamento e mobilidade do pessoal docente dos ensinos básico e 
secundário. 

Lei n.º 49/2021 - Diário da República n.º 142/2021, Série I de 2021-07-23 

Inclui novas substâncias psicoativas na definição de droga, transpondo a Diretiva Delegada (UE) 
2021/802 da Comissão, de 12 de março de 2021, e alterando o Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de 
janeiro, que aprova o regime jurídico aplicável ao tráfico e consumo de estupefacientes e 
substâncias psicotrópicas. 

Lei n.º 50/2021 - Diário da República n.º 147/2021, Série I de 2021-07-30 

Prorroga as moratórias bancárias, alterando o Decreto-Lei n.º 10-J/2020, de 26 de março. 

Lei n.º 51/2021 - Diário da República n.º 147/2021, Série I de 2021-07-30 

Inquérito nacional sobre o desperdício alimentar em Portugal. 

Lei n.º 52/2021 - Diário da República n.º 154/2021, Série I de 2021-08-10 

Alteração, por apreciação parlamentar, ao Decreto-Lei n.º 102-D/2020, de 10 de dezembro, que 
aprova o regime geral da gestão de resíduos, o regime jurídico da deposição de resíduos em aterro 
e altera o regime da gestão de fluxos específicos de resíduos, transpondo as Diretivas 
(UE) 2018/849, 2018/850, 2018/851 e 2018/852. 

Lei n.º 53/2021 - Diário da República n.º 156/2021, Série I de 2021-08-12 

Introduz alterações ao Estatuto dos Deputados em relação à suspensão de mandato e às 
incompatibilidades com o mandato de Deputado à Assembleia da República. 

Lei n.º 54/2021 - Diário da República n.º 157/2021, Série I de 2021-08-13 

Transpõe a Diretiva (UE) 2019/1153 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de junho de 2019, 
que estabelece normas destinadas a facilitar a utilização de informações financeiras e de outro tipo 
para efeitos de prevenção, deteção, investigação ou repressão de determinadas infrações penais, 
e altera o Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras. 

Lei n.º 55/2021 - Diário da República n.º 157/2021, Série I de 2021-08-13 

Introduz mecanismos de controlo da distribuição eletrónica dos processos judiciais, alterando o 
Código de Processo Civil. 
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Lei n.º 56/2021 - Diário da República n.º 158/2021, Série I de 2021-08-16 

Introduz mecanismos de controlo da distribuição eletrónica dos processos da jurisdição 
administrativa e fiscal, alterando o Código de Processo nos Tribunais Administrativos e o Código de 
Procedimento e de Processo Tributário. 

Lei n.º 57/2021 - Diário da República n.º 158/2021, Série I de 2021-08-16 

Alarga a proteção das vítimas de violência doméstica, alterando a Lei n.º 112/2009, de 16 de 
setembro, o Código Penal e o Código de Processo Penal. 

Lei n.º 58/2021 - Diário da República n.º 160/2021, Série I de 2021-08-18 

Introduz alterações nas obrigações declarativas quanto à pertença ou desempenho de funções em 
entidades de natureza associativa, alterando a Lei n.º 52/2019, de 31 de julho, e o Estatuto dos 
Deputados. 

Lei n.º 59/2021 - Diário da República n.º 160/2021, Série I de 2021-08-18 

Regime jurídico de gestão do arvoredo urbano. 

Lei n.º 62/2021 - Diário da República n.º 161/2021, Série I de 2021-08-19 

Regime jurídico aplicável à doação de géneros alimentícios para fins de solidariedade social e 
medidas tendentes ao combate ao desperdício alimentar. 

Lei n.º 60/2021 - Diário da República n.º 161/2021, Série I de 2021-08-19 

Autoriza o Governo a estabelecer os requisitos de acesso e de exercício da atividade dos técnicos 
do Sistema de Certificação Energética dos Edifícios. 

Lei n.º 61/2021 - Diário da República n.º 161/2021, Série I de 2021-08-19 

Simplifica procedimentos de emissão, entrega e utilização do cartão de cidadão e concretiza o 
direito ao cartão de cidadão para pessoas em situação de sem-abrigo, alterando a Lei n.º 7/2007, 
de 5 de fevereiro, e o Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de abril. 

Lei n.º 63/2021 - Diário da República n.º 164/2021, Série I de 2021-08-24 

Alteração dos limites territoriais das freguesias de Labruja e Labrujó, Rendufe e Vilar do Monte, do 
concelho de Ponte de Lima. 

Lei n.º 66/2021 - Diário da República n.º 164/2021, Série I de 2021-08-24 

Modifica o regime de estacionamento, pernoita e aparcamento de autocaravanas, alterando o 
Código da Estrada e o Regulamento de Sinalização do Trânsito. 
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Lei n.º 64/2021 - Diário da República n.º 164/2021, Série I de 2021-08-24 

Alteração dos limites territoriais das freguesias de Beiral do Lima e Serdedelo, do concelho de Ponte 
de Lima. 

Lei n.º 65/2021 - Diário da República n.º 164/2021, Série I de 2021-08-24 

Alteração dos limites territoriais da freguesia de Gondufe e freguesias limítrofes, nomeadamente 
Ribeira, Gemieira, Gandra, Beiral do Lima e Serdedelo, do concelho de Ponte de Lima. 

Lei n.º 67/2021 - Diário da República n.º 165/2021, Série I de 2021-08-25 

Alteração à Lei-Quadro das Fundações. 

Lei n.º 68/2021 - Diário da República n.º 166/2021, Série I de 2021-08-26 

Aprova os princípios gerais em matéria de dados abertos e transpõe para a ordem jurídica interna 
a Diretiva (UE) 2019/1024 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de junho de 2019, relativa 
aos dados abertos e à reutilização de informação do setor público, alterando a Lei n.º 26/2016, de 
22 de agosto. 

Decreto-Lei n.º 56-A/2021 - Diário da República n.º 129/2021, 1º Suplemento, Série I de 2021-07-
06 

Prorroga medidas extraordinárias de apoio aos trabalhadores e às empresas, no âmbito da 
pandemia da doença COVID-19. 

Decreto-Lei n.º 56-B/2021 - Diário da República n.º 130/2021, 1º Suplemento, Série I de 2021-07-
07 

Altera o regime excecional para as situações de mora no pagamento da renda e estabelece a 
garantia de fornecimento de serviços essenciais, no âmbito da pandemia da doença COVID-19. 

Decreto-Lei n.º 56-C/2021 - Diário da República n.º 132/2021, 1º Suplemento, Série I de 2021-07-
09 

Altera o regime contraordenacional no âmbito da situação de calamidade, contingência e alerta. 

Decreto-Lei n.º 58/2021 - Diário da República n.º 134/2021, Série I de 2021-07-13 

Procede à extinção da Fundação Martins Sarmento. 

Decreto-Lei n.º 57/2021 - Diário da República n.º 134/2021, Série I de 2021-07-13 

Altera o regime jurídico do contrato de transporte rodoviário nacional de mercadorias. 
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Decreto-Lei n.º 60/2021 - Diário da República n.º 135/2021, Série I de 2021-07-14 

Assegura a execução do Regulamento (UE) 2020/740, relativo à rotulagem dos pneus no que 
respeita à eficiência energética e a outros parâmetros. 

Decreto-Lei n.º 59/2021 - Diário da República n.º 135/2021, Série I de 2021-07-14 

Estabelece o regime aplicável à disponibilização e divulgação de linhas telefónicas para contacto do 
consumidor. 

Decreto-Lei n.º 60-A/2021 - Diário da República n.º 136/2021, 1º Suplemento, Série I de 2021-07-
15 

Admite a disponibilização de testes rápidos de antigénio na modalidade de autoteste em 
supermercados e hipermercados. 

Decreto-Lei n.º 61/2021 - Diário da República n.º 140/2021, Série I de 2021-07-21 

Procede ao reconhecimento de interesse público de três instituições de ensino superior privadas. 

Decreto-Lei n.º 62/2021 - Diário da República n.º 143/2021, Série I de 2021-07-26 

Assegura a execução, na ordem jurídica interna, do Regulamento (UE) n.º 2019/1148, sobre a 
comercialização e utilização de precursores de explosivos. 

Decreto-Lei n.º 64/2021 - Diário da República n.º 145/2021, Série I de 2021-07-28 

Aprova a criação da Linha de Apoio à Tesouraria para Micro e Pequenas Empresas. 

Decreto-Lei n.º 63/2021 - Diário da República n.º 145/2021, Série I de 2021-07-28 

Procede à criação do Fundo de Capitalização de Empresas. 

Decreto-Lei n.º 67/2021 - Diário da República n.º 147/2021, Série I de 2021-07-30 

Estabelece o regime e define o modelo de governação para a promoção da inovação de base 
tecnológica através da criação de zonas livres tecnológicas. 

Decreto-Lei n.º 65/2021 - Diário da República n.º 147/2021, Série I de 2021-07-30 

Regulamenta o Regime Jurídico da Segurança do Ciberespaço e define as obrigações em matéria de 
certificação da cibersegurança em execução do Regulamento (UE) 2019/881 do Parlamento 
Europeu, de 17 de abril de 2019. 
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Decreto-Lei n.º 69/2021 - Diário da República n.º 147/2021, Série I de 2021-07-30 

Proíbe a colocação no mercado de determinados produtos cosméticos e detergentes que 
contenham microesferas de plástico. 

Decreto-Lei n.º 66/2021 - Diário da República n.º 147/2021, Série I de 2021-07-30 

Cria a tarifa social de fornecimento de serviços de acesso à Internet em banda larga. 

Decreto-Lei n.º 68/2021 - Diário da República n.º 147/2021, Série I de 2021-07-30 

Altera as bases da concessão do metro ligeiro da área metropolitana do Porto e o quadro jurídico 
da concessão para o metropolitano na cidade de Lisboa e concelhos limítrofes. 

Decreto-Lei n.º 70/2021 - Diário da República n.º 149/2021, Série I de 2021-08-03 

Aprova o regime jurídico do ensino individual e do ensino doméstico. 

Decreto-Lei n.º 70-C/2021 - Diário da República n.º 152/2021, 1º Suplemento, Série I de 2021-08-
06 

Aprova medidas excecionais para garantir o acesso ao ensino superior, no ano letivo de 2021-2022, 
por estudantes oriundos dos sistemas de ensino secundário estrangeiros. 

Decreto-Lei n.º 70-B/2021 - Diário da República n.º 152/2021, 1º Suplemento, Série I de 2021-08-
06 

Estabelece medidas de proteção para os clientes bancários abrangidos pelas medidas excecionais 
e temporárias de proteção de créditos e altera o regime relativo à prevenção e regularização das 
situações de incumprimento de contratos de crédito. 

Decreto-Lei n.º 70-A/2021 - Diário da República n.º 152/2021, 1º Suplemento, Série I de 2021-08-
06 

Estabelece as regras de garantia de fornecimento de serviços essenciais. 

Decreto-Lei n.º 71/2021 - Diário da República n.º 155/2021, Série I de 2021-08-11 

Assegura a execução do Regulamento (UE) 2017/2394, relativo à cooperação entre as autoridades 
nacionais responsáveis pela aplicação da legislação de proteção dos consumidores. 

Decreto-Lei n.º 71-A/2021 - Diário da República n.º 157/2021, 1º Suplemento, Série I de 2021-08-
13 

Prorroga o apoio extraordinário à retoma progressiva da atividade. 
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Decreto-Lei n.º 72/2021 - Diário da República n.º 158/2021, Série I de 2021-08-16 

Procede à revisão do regime jurídico das sociedades de investimento mobiliário para fomento da 
economia. 

Decreto-Lei n.º 73/2021 - Diário da República n.º 160/2021, Série I de 2021-08-18 

Altera o regime da revisão de preços das empreitadas de obras públicas e de obras particulares e 
de aquisição de bens e serviços. 

Decreto-Lei n.º 75/2021 - Diário da República n.º 165/2021, Série I de 2021-08-25 

Estabelece o direito de opção pelo ingresso nos quadros permanentes das Forças Armadas aos 
militares que prestam serviço efetivo, na sequência de acidente em serviço ocorrido no 
desempenho de atividade operacional. 

Decreto-Lei n.º 74/2021 - Diário da República n.º 165/2021, Série I de 2021-08-25 

Regulamenta a Lei do Cinema no que respeita à cobrança de taxas e às obrigações de investimento 
a que os operadores estão sujeitos. 

Decreto-Lei n.º 77/2021 - Diário da República n.º 167/2021, Série I de 2021-08-27 

Altera o quadro aplicável às zonas sensíveis relativas ao tratamento de águas residuais urbanas.  

Decreto-Lei n.º 77-A/2021 - Diário da República n.º 167/2021, 1º Suplemento, Série I de 2021-08-
27 

Estabelece o procedimento para o reforço do número de vagas de acesso ao ensino superior através 
da transferência das vagas fixadas e não ocupadas nos concursos especiais. 

Decreto-Lei n.º 76/2021 - Diário da República n.º 167/2021, Série I de 2021-08-27 

Transpõe a Diretiva (UE) 2019/633, relativa a práticas comerciais desleais nas relações entre 

empresas na cadeia de abastecimento agrícola e alimentar.  

Decreto-Lei n.º 77-B/2021 - Diário da República n.º 173/2021, 1º Suplemento, Série I de 2021-09-

06 

Altera as normas relativas à organização e exploração dos concursos de apostas mútuas 

denominados «Totobola» e «Totoloto» e estabelece novas percentagens relativamente às 

importâncias destinadas a prémios nos jogos sociais do Estado. 
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Decreto-Lei n.º 77-C/2021 - Diário da República n.º 179/2021, 1º Suplemento, Série I de 2021-09-

14 

Procede à atualização dos montantes da componente fixa do suplemento por serviço e risco nas 

forças de segurança auferido pelos militares da Guarda Nacional Republicana e pelo pessoal policial 

da Polícia de Segurança Pública.  

Decreto-Lei n.º 78/2021 - Diário da República n.º 187/2021, Série I de 2021-09-24 

Transpõe a Diretiva (UE) 2019/904, relativa à redução do impacto de determinados produtos de 

plástico no ambiente, e que altera as regras relativas aos produtos de plástico nos pontos de venda 

de pão, frutas e legumes. 

Decreto-Lei n.º 78-A/2021 - Diário da República n.º 190/2021, 1º Suplemento, Série I de 2021-09-

29 

Altera as medidas excecionais e temporárias relativas à pandemia da doença COVID-19. 

Decreto Legislativo Regional n.º 22/2021/A - Diário da República n.º 135/2021, Série I de 2021-07-

14 

Linha de apoio social para estudantes. 

Decreto Legislativo Regional n.º 24/2021/A - Diário da República n.º 141/2021, Série I de 2021-07-

22 

Primeira alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 9/2019/A, de 9 de maio, que aprova o regime 

jurídico de licenciamento das atividades espaciais, de qualificação prévia e de registo e 

transferência de objetos espaciais na Região Autónoma dos Açores. 

Decreto Legislativo Regional n.º 24/2021/M - Diário da República n.º 168/2021, Série I de 2021-08-

30 

Aprova o Regime Jurídico dos Nadadores-Salvadores e das Águas Balneares. 

Decreto Legislativo Regional n.º 26/2021/M - Diário da República n.º 169/2021, Série I de 2021-08-

31 

Aprova o quadro plurianual de programação orçamental para o período de 2021 a 2025. 

Decreto Regulamentar n.º 4/2021 - Diário da República n.º 143/2021, Série I de 2021-07-26 

Altera as regras aplicáveis ao licenciamento de complexos, carreiras e campos de tiro para a prática 

de tiro com armas de fogo. 
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Decreto Regulamentar n.º 6/2021 - Diário da República n.º 164/2021, Série I de 2021-08-24 

Institui e regula o Conselho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna.  

Decreto Regulamentar n.º 5/2021 - Diário da República n.º 164/2021, Série I de 2021-08-24 

Estabelece um regime especial e transitório de facilitação do acesso, majoração de valor e 

prolongamento da duração de apoios sociais aos ex-trabalhadores da COFACO.  

Decreto Regulamentar n.º 6-A/2021 - Diário da República n.º 175/2021, 1º Suplemento, Série I de 

2021-09-08 

Altera as condições específicas de funcionamento do programa «IVAucher». 

Resolução da Assembleia da República n.º 190/2021 - Diário da República n.º 127/2021, Série I de 

2021-07-02 

Recomenda ao Governo o investimento na transição digital nos museus, palácios e monumentos. 

Resolução da Assembleia da República n.º 189/2021 - Diário da República n.º 127/2021, Série I de 

2021-07-02 

Recomenda ao Governo o cumprimento do princípio da igualdade nos processos concursais para a 

carreira de técnico superior de saúde no ramo da psicologia clínica. 

Resolução da Assembleia da República n.º 192/2021 - Diário da República n.º 128/2021, Série I de 

2021-07-05 

Recomenda ao Governo que adote medidas relativas à proteção dos direitos humanos e à política 

externa da União Europeia em matéria de migração.  

Resolução da Assembleia da República n.º 191/2021 - Diário da República n.º 128/2021, Série I de 

2021-07-05 

Recomenda ao Governo o combate à pirataria de publicações jornalísticas, contribuindo para um 

jornalismo mais independente e plural.  

Resolução da Assembleia da República n.º 195/2021 - Diário da República n.º 131/2021, Série I de 

2021-07-08 

Recomenda ao Governo medidas de prevenção, tratamento e combate à obesidade.  
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Resolução da Assembleia da República n.º 200/2021 - Diário da República n.º 134/2021, Série I de 

2021-07-13 

Eleição para o Conselho de Fiscalização do Sistema Integrado de Informação Criminal. 

Resolução da Assembleia da República n.º 202/2021 - Diário da República n.º 135/2021, Série I de 

2021-07-14 

Recomenda ao Governo o reforço da proteção social e amplificação dos mecanismos de apoio às 

vítimas de violência doméstica no âmbito da pandemia de COVID-19 e dos sucessivos 

confinamentos.  

Resolução da Assembleia da República n.º 201/2021 - Diário da República n.º 135/2021, Série I de 

2021-07-14 

Recomenda ao Governo a construção de novas instalações para o Departamento de Investigação 

Criminal da Polícia Judiciária de Portimão. 

Resolução da Assembleia da República n.º 209/2021 - Diário da República n.º 139/2021, Série I de 

2021-07-20 

Aprova o Acordo entre a República Portuguesa e a Comunidade dos Países de Língua Portuguesa 

que revê em matéria fiscal o Acordo entre o Governo Português e a Comunidade dos Países de 

Língua Portuguesa referente ao Estabelecimento da Sede da Comunidade em Portugal, assinado 

em Lisboa, em 3 de julho de 1998. 

Resolução da Assembleia da República n.º 211/2021 - Diário da República n.º 144/2021, Série I de 

2021-07-27 

Recomenda ao Governo que procure internacionalmente soluções para eliminar os paraísos fiscais.  

Resolução da Assembleia da República n.º 216/2021 - Diário da República n.º 145/2021, Série I de 

2021-07-28 

Recomenda ao Governo medidas de apoio a pessoas LGBTQI+. 

Resolução da Assembleia da República n.º 220/2021 - Diário da República n.º 146/2021, Série I de 

2021-07-29 

Recomenda ao Governo que acompanhe a resposta económica e social ao ecossistema do 

vestuário, têxtil, calçado e moda, no âmbito do Plano de Recuperação e Resiliência de Portugal e 

do plano de reindustrialização europeia.  
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Resolução do Conselho de Ministros n.º 88/2021 - Diário da República n.º 127/2021, Série I de 2021-

07-02 

Autoriza a reprogramação dos encargos plurianuais relativos ao Plano de Expansão do 

Metropolitano de Lisboa. 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 101/2021 - Diário da República n.º 145/2021, Série I de 

2021-07-28 

Aprova o Plano Nacional de Combate ao Racismo e à Discriminação 2021-2025 - Portugal contra o 

racismo.  

Resolução do Conselho de Ministros n.º 112/2021 - Diário da República n.º 155/2021, Série I de 

2021-08-11 

Aprova a Estratégia Nacional para uma Proteção Civil Preventiva 2030. 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 113/2021 - Diário da República n.º 160/2021, Série I de 

2021-08-18 

Prorroga o mandato da estrutura de missão para a Gestão do Programa Erasmus+ Juventude em 

Ação. 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 119/2021 - Diário da República n.º 169/2021, Série I de 

2021-08-31 

Aprova a Estratégia Nacional para a Inclusão das Pessoas com Deficiência 2021-2025. 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 120/2021 - Diário da República n.º 170/2021, Série I de 

2021-09-01 

Aprova o plano de ação da Estratégia Nacional para o Mar 2021-2030. 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 131/2021 - Diário da República n.º 177/2021, Série I de 

2021-09-10 

Aprova a Estratégia para a Transformação Digital da Administração Pública 2021-2026 e o respetivo 

Plano de Ação Transversal para a legislatura. 

Portaria n.º 138-E/2021 - Diário da República n.º 126/2021, 1º Suplemento, Série I de 2021-07-01 

Aprova os modelos dos documentos comprovativos da atribuição do estatuto de vítima e do 

estatuto de vítima especialmente vulnerável, incluindo por crime de violência doméstica. 
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Portaria n.º 138-G/2021 - Diário da República n.º 126/2021, 2º Suplemento, Série I de 2021-07-01 

Estabelece os requisitos para a avaliação da qualidade do ar interior nos edifícios de comércio e 

serviços, incluindo os limiares de proteção, condições de referência e critérios de conformidade, e 

a respetiva metodologia para a medição dos poluentes e para a fiscalização do cumprimento das 

normas aprovadas. 

Portaria n.º 142-A/2021 - Diário da República n.º 131/2021, 1º Suplemento, Série I de 2021-07-08 

Define os requisitos de candidatura para acesso e ingresso em instituições de ensino superior 

portuguesas no ano letivo 2021-2022 por parte de candidatos emigrantes portugueses, familiares 

que com eles residam e lusodescendentes.  

Portaria n.º 146/2021 - Diário da República n.º 134/2021, Série I de 2021-07-13 

Aprova o Regulamento dos Programas de Apoio às Artes, no âmbito do regime de atribuição de 

apoios financeiros do Estado às artes. 

Portaria n.º 156-A/2021 - Diário da República n.º 139/2021, 1º Suplemento, Série I de 2021-07-20 

Estabelece as regras de repartição, pelos navios nacionais, das quotas disponíveis para operar no 

Atlântico Norte, com vista a um melhor aproveitamento das quotas de pesca a nível nacional. 

Portaria n.º 166/2021 - Diário da República n.º 147/2021, Série I de 2021-07-30 

Apoio extraordinário à retoma progressiva de atividade em empresas em situação de crise 

empresarial.  

Portaria n.º 178-A/2021 - Diário da República n.º 166/2021, 1º Suplemento, Série I de 2021-08-26 

Estabelece as condições e os procedimentos aplicáveis à atribuição, em 2021, de um subsídio, no 

âmbito do auxílio de minimis ao setor da pesca que corresponde a uma redução no preço final da 

gasolina consumida na pequena pesca artesanal e costeira, equivalente ao que resulta da redução 

da taxa aplicável ao gasóleo consumido na pesca.  

Portaria n.º 179/2021 - Diário da República n.º 167/2021, Série I de 2021-08-27 

Procede à criação do Programa «Certificado de Competências Digitais». 

Portaria n.º 194/2021 - Diário da República n.º 182/2021, Série I de 2021-09-17 

Define os modelos de diplomas e de certificados em formato eletrónico das ofertas educativas e 

formativas do ensino básico e secundário. 

 

https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/138-g-2021-166296490
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/142-a-2021-166790146
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/146-2021-167133020
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/156-a-2021-167904904
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/166-2021-168697994
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/178-a-2021-170290915
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/179-2021-170322930
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/194-2021-171516470


 
JURISPRUDÊNCIA 

 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 1 de Julho de 2021, Processo nº 1508/18.7T8PTM.E1.S1  
I. O incumprimento definitivo de contrato-promessa de compra e venda determinante da sua 
resolução pode ser devido a circunstâncias imputáveis a qualquer dos contraentes, ou a ambos, 
sendo que, neste caso, em lugar da aplicação individualizada de algum dos efeitos previstos no nº 
2 do art. 442º do CC, pode justificar-se uma medida intermédia que, tendo em conta o disposto no 
art. 570º do CC, se traduza na restituição do sinal em singelo. 
II. O ónus da prova da verificação da situação correspondente ao incumprimento definitivo recai 
sobre a parte a quem aproveita a sua invocação, sendo que, para esse efeito, apenas relevam os 
motivos que conduziram realmente à situação de incumprimento definitivo, e não outros que 
apenas foram invocados em momento posterior. 
III. O eventual incumprimento de alguma obrigação acessória por parte do promitente-vendedor, 
como seja a demonstração do cancelamento de uma hipoteca registada sobre o imóvel, apenas 
pode determinar o incumprimento definitivo se, verificada uma situação de mora, o promitente-
comprador conceder ao promitente-vendedor um prazo razoável para cumprir tal obrigação. 
IV. Verificado o incumprimento definitivo do contrato-promessa por parte do promitente-
comprador, por se recusar a pagar a totalidade do preço acordado, não produz quaisquer efeitos a 
alegação posterior, com a qual o promitente-vendedor não foi sequer confrontado, de que este 
não demonstrara, na data designada para a realização da escritura pública, o cancelamento de uma 
hipoteca. 
  
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 1 de Julho de 2021, Processo nº 363/13.8T2STC.E2.S1 
I. O registo predial é meramente enunciativo, na medida em que se limita a dar conhecimento da 
existência do facto registado, não acrescentando nada de novo no plano da relevância substantiva 
desse facto. Não pode, assim, assegurar a existência efetiva do direito da pessoa a favor de quem 
esteja registado um prédio, mas só que, a ter ele existido, ainda se conserva. 
II. Aproveitando-se o Autor da presunção fundada no registo, sujeita-se a que o réu ilida essa 
mesma presunção, ou beneficie de presunção prevalente, nomeadamente através da invocação da 
presunção derivada da posse, nos termos do art. 1268º, nº 1, do CC. 
III. Esta presunção de posse (a que alude o artº 1268º, nº1 CC) não se refere às situações em que 
se verifica a usucapião, pois a usucapião é, por si só, uma forma originária de aquisição da 
propriedade, estando já expressamente excecionada na al. a) do nº 2 do art. 5º do CRP. Assim, na 
aquisição por usucapião, havendo registo ainda que anterior ao início desta posse, ele cede perante 
esta aquisição. Por isso, e conforme decorre do Acórdão Uniformizador de Jurisprudência nº 3/99, 
de 18 de Maio de 1999, “a posse a que se reporta o presente artigo só pode ser a que, revestindo-
se dos requisitos inerentes ao seu conceito (…), ainda lhe falta capacidade aquisitiva por carência 
do decurso do tempo necessário.”. 
IV. Havendo corpus, em princípio há posse, salvo quando o possuidor revele uma vontade segundo 
a qual ele age sem animus possidendi. É este elemento negativo que desvaloriza ou descaracteriza 
o corpus, valendo, a este respeito, tanto uma manifestação expressa como tácita da vontade, desde 
que, quanto a esta segunda modalidade, o comportamento do possuidor a permita deduzir, com 
toda a probabilidade (n.° 1 do art.° 217.°, CC). 
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V. Na acessão, uma das coisas não pertence a quem a uniu a outra ou a quem a transformou; o 
autor da acessão – ao contrário da posse conducente à usucapião – não procede na convicção de 
ser dono ou legítimo possuidor das coisas unidas. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 1 de Julho de 2021, Processo nº 3655/06.9TVLSB.L2.S1  
I. Integra a nulidade da sentença por omissão de pronúncia (al. d) do nº1 do artº 615º do CPC), a 
omissão do conhecimento (total ou parcial) do pedido, causa de pedir ou exceção cujo 
conhecimento não esteja prejudicado pelo anterior conhecimento de outra questão, e já não a falta 
de consideração de qualquer elemento de retórica argumentativa produzida pelas partes. 
II. Já o vício da nulidade da sentença por contradição entre os fundamentos e a decisão (al. c), do 
n.º 1 do art. 615º do CPC), tem a ver com uma construção viciosa da sentença, decorrente de existir 
uma contradição lógica entre a decisão nela proferida e os fundamentos de facto e/ou de direito 
que na mesma foram invocados para fundamentarem essa decisão (ou seja, a fundamentação 
fáctico-jurídica argumentativa nela exarada pelo juiz aponta num determinado sentido (em 
determinado sentido da decisão a proferir) e a decisão proferida segue outro caminho, oposto ou, 
pelo menos, diferente). 
III. O artº 682º, nº 3 do CPC pressupõe, naturalmente e nomeadamente, que o facto com que se 
pretende ampliar a matéria de facto tenha sido alegado e que não tenha sido considerado pelo 
tribunal a quo como facto relevante para a decisão da causa e que o STJ o considere relevante por 
forma a que a decisão de facto possa constituir base suficiente para a decisão de direito. Situação 
que não ocorre quando o facto que se pretende levar à matéria de facto foi alegado e já foi 
considerado pela 1ª instância e pela Relação para a prolação da decisão. 
IV. Não cabe ao STJ sindicar o uso (ou não uso) de presunções judiciais pela Relação, exceto em 
caso de ilogicidade manifesta, não podendo o Supremo Tribunal de Justiça emitir o juízo probatório, 
pois este quis, e quer o legislador, que seja da competência exclusiva das instâncias. 
V. O CCom acolheu um critério misto na determinação do que são atos comerciais, fazendo a 
destrinça entre atos objetivamente comerciais (os que como tal são qualificados no Código) e 
subjetivamente comerciais (em atenção à natureza de comerciantes dos intervenientes no 
contrato). 
VI. Assim: 1. desde que as partes de um contrato sejam comerciantes, nos moldes traçados no art. 
13.º do C. Comercial; 2. que não se esteja perante um ato de natureza exclusivamente civil (v. g., 
casamento, perfilhação, ilícito gerador de responsabilidade civil extracontratual); 3. e do próprio 
ato não resultar a não ligação ou conexão com o concreto giro comercial do agente, estamos 
perante um ato comercial. 
VII. Como tal, no caso de um contrato de compra e venda entre comerciantes, está-se, em regra, 
perante um negócio mercantil. 
VIII. São subjetivamente comerciais todas as compras de coisas móveis destinadas, não à revenda, 
mas à instalação e ao consumo de um estabelecimento comercial. 
IX. Tratando-se de compra e venda mercantil, a reclamação/denúncia por defeitos da coisa vendida 
deve ser feita no prazo de 8 dias previsto no artigo 471.º do Código Comercial, não lhe sendo 
aplicável o regime dos artigos 913º, e segs Código Civil (é que aquele prazo curto de 8 dias não foi 
estabelecido em benefício do vendedor comercial, antes tem a ver, essencialmente, com a 
celeridade, segurança e certeza que o legislador quis imprimir à contratação comercial, pelo que a 
ratio legis do artº 471º do Cód Comercial está na vantagem de não deixar por muito tempo exposto 
o vendedor à reclamação por defeitos da coisa vendida e nas necessidades do tráfico comercial). 
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X. Na compra e venda comercial, aquele prazo de 8 dias que tem o comprador para a denúncia dos 
defeitos da coisa inicia-se com a entrega da mesma caso o defeito seja aparente e detetável pelos 
sentidos, ou, não o sendo, conta-se a partir do momento em que o comprador, agindo de forma 
diligente, descobre o defeito - posição que é a mais consentânea com a realidade da vida. 
XI. A obrigação genérica é aquela cujo objeto é constituído por coisas fungíveis. Ao contrário da 
obrigação específica, que é aquela cuja prestação debitória incide sobre algo concretamente 
individualizado. 
XII. A obrigação não deixa de ser específica pelo simples facto de a prestação compreender, 
cumulativamente ou em alternativa, dois ou mais objetos, desde que as partes os tomem concreta 
ou individualmente em conta e não apenas como unidades indiferenciadas do complexo que as 
envolve. 
XIII. O prazo de caducidade do direito de ação previsto no artigo 917.º do Código de Civil deve 
abranger todas as ações emergentes de cumprimento defeituoso, sendo, como tal, aplicável não 
unicamente à ação de anulação, ali referida, mas a todas as pretensões e ações decorrentes da 
compra e venda de coisa defeituosa - seja genérica ou específica a obrigação subjacente. 
XIV. A este entendimento não se opõe o artº 918º do CC, pois não se justifica que nas obrigações 
genéricas o regime da responsabilidade por cumprimento defeituoso seja diverso das específicas 
(como bem observa PEDRO ROMANO MARTINEZ, seria um absurdo e algo bizarro que a compra de 
um computador, com defeito, que se encontra na montra da loja (conducente a uma obrigação 
específica) estivesse sujeita aos prazos curtos do cumprimento referidos nos arts. 916º e 917º do 
CC e a compra de um computador de modelo idêntico ao que está exposto na montra, com as 
características daquele (conducente a uma obrigação genérica) já estivesse sujeita ao prazo 
ordinário da prescrição, de 20 anos, referido no artº 309º do CC). 
XV. Assim, o artigo 918.º do Código Civil não deve ser interpretado no sentido de conduzir a um 
regime diferente, quanto ao prazo de caducidade, consoante se trate de obrigações específicas ou 
de obrigações genéricas. 
XVI. A normação que, por sua natureza, obvie de forma intolerável, arbitrária ou demasiado 
opressiva aos mínimos de certeza e segurança no direito das pessoas e nas expectativas que a elas 
são juridicamente criadas, terá de ser entendida como não consentida pela constituição, por violar 
o princípio da confiança, certeza e segurança do comércio jurídico, enquanto subprincípio do 
Princípio do Estado de Direito Democrático ínsito no art.2º da Constituição. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 1 de Julho de 2021, Processo nº 13188/15.7T8LRS.L1.S1  
I. A ocupação de um determinado espaço pertencente ao domínio público numa praia por um 
particular pode resultar de um contrato de concessão ou da emissão de uma licença de utilização 
pela entidade pública competente. 
II. A possibilidade da transmissão de um título de utilização desse espaço está regulada nos artigos 
26.º do Regime da Utilização dos Recursos Hídricos (RURH), em conjugação com o disposto no 
artigo 72.º da Lei da Água. 
III. Nestes preceitos, estabelece-se que os títulos de utilização privativa são transmissíveis desde 
que se mantenham os requisitos que presidiram à sua atribuição, ficando, por esse efeito, o 
adquirente sub-rogado em todos os direitos e deveres do transmitente. 
IV. A transmissão do título de utilização privativa está sujeita a um dever de comunicação, desde 
que se mantenham os requisitos que presidiram à sua atribuição, quando, em caso de trespasse, a 
respetiva licença é um mero elemento integrante do estabelecimento comercial trespassado. 
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V. Mas, como nessa comunicação o alienante e o adquirente devem fazer prova da manutenção 
dos requisitos que presidiram a atribuição da licença, terá que existir uma verificação, pela entidade 
administrativa a quem é dirigida a comunicação, da manutenção desses requisitos, o que pressupõe 
a emissão de um ato de reconhecimento da observância dessa condição, o que resulta num 
procedimento que pouco se diferencia da exigência de uma autorização por parte da Administração 
Pública. 
VI. O artigo 26.º, n.º 5, do RURH, sanciona com a nulidade do ato de transmissão do 
estabelecimento, sem prejuízo de outras sanções, a inexistência do referido reconhecimento pela 
entidade administrativa competente dos requisitos para a transmissão da licença de utilização. 
VII. A opção do legislador por esta sanção, impedindo a transmissão do estabelecimento 
desacompanhada da transmissão da licença de utilização do espaço onde ele funciona, confere, 
assim, a esse elemento jurídico do estabelecimento, um papel essencial à sua existência. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 1 de Julho de 2021, Processo nº 5484/18.8T8VNG.P1.S1  
I. O acordo realizado no âmbito de um processo de divórcio por mútuo consentimento, mediante 
o qual a um dos cônjuges, a título gratuito, foi atribuída a utilização da casa de morada de família 
situada num imóvel habitacional que era propriedade exclusiva do outro cônjuge, traduz a 
constituição, por via negocial, de um direito real de habitação a favor do primeiro, nos termos do 
art. 1440º, ex vi art. 1485º do CC. 
II. A aquisição de direitos reais, como o direito real de habitação, está sujeita a registo predial (art. 
2º, nº 1, al. a), do CRP), sob pena de ineficácia quanto a terceiros, isto é, para aqueles que adquiram 
do autor comum direitos incompatíveis (art. 5º, nº 4, do CRP). 
III. A ineficácia em relação a terceiros de atos sujeitos a registo predial não ocorre apenas quando 
exista equivalência entre os direitos sucessivamente constituídos pelo autor comum, mas também 
quando tenham natureza e conteúdos diferentes, como ocorre no confronto entre a constituição 
de um direito real de habitação sobre um imóvel e a subsequente transmissão do direito de 
propriedade a outra pessoa. 
IV. Constituído a favor de um dos cônjuges um direito real de habitação sobre um imóvel que era 
propriedade exclusiva do outro, o qual não foi registado, esse direito é inoponível ao adquirente 
com quem o proprietário outorgou um contrato de compra e venda, registando a seu favor a 
aquisição do direito de propriedade. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 1 de Julho de 2021, Processo nº 615/18.0JAPDL.L1.S1 
I - O ora recorrente foi condenado pela prática, em autoria material, na forma consumada e em 
concurso efetivo, de três crimes de abuso sexual de criança agravado, p. e p. pelos arts. 171.º, n.ºs.1 
e 2, e 177.º, n.ºs.1, al. a) e b), todos do CP, tendo a pena única sido fixada em 10 anos de prisão, 
sendo apenas a medida da pena única o objeto do recurso. Ficou assente nas instâncias que o 
arguido, por três ocasiões distintas, decidiu atuar sexualmente sobre a menor, com ela praticando, 
trato sexual correspondente à cópula anal, bem sabendo dessa relação de filiação, da idade da 
menor e da proibição da sua conduta, fazendo-o de forma livre, deliberada e voluntária, para 
satisfação do seu apelo sexual. Mais ficou assente que sabia que a menor, sua filha, contava à data, 
apenas 13 anos de idade. Agiu, bem sabendo que a sua conduta era proibida e punida por lei penal. 
II - O objeto do recurso cinge-se, unicamente, à apreciação da pena única de 10 anos que foi 
aplicada ao recorrente, sendo seu entendimento que foram claramente violados os arts. 40.º, 71.º, 
n.ºs 1 e 2, alíneas a), b) c) e d), todos do CP, devendo a mesma ser reduzida, porque não teve em 
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linha de conta a necessidade de evitar a dessocialização do agente, pelo que é desajustada; deve 
ser substancialmente reduzida perante a matéria dada como provada e respetivo enquadramento 
jurídico efetuado pelo Tribunal “a quo”, (…) em obediência aos princípios da adequação, e 
humanidade das penas. Mais deve ser tido em conta que o arguido é tido no meio como pessoa 
bem integrada, com conduta pró social, responsável e com hábitos de trabalho. Não apresenta 
problemática aditiva, nem é frequentador de cafés na Freguesia, situação confirmada por fontes da 
comunidade.” 
III - Nos termos do art. 40.º, do CP, que dispõe sobre as finalidades das penas, “a aplicação de penas 
e de medidas de segurança visa a proteção de bens jurídicos e a reintegração do agente na 
sociedade” e “em caso algum a pena pode ultrapassar a medida da culpa”, devendo a sua 
determinação ser feita em função da culpa do agente e das exigências de prevenção, de acordo 
com o disposto no art. 71.º, do mesmo diploma. Como se tem reiteradamente afirmado, este 
regime encontra os seus fundamentos no art. 18.º, n.º 2, da CRP, segundo o qual “a lei só pode 
restringir os direitos, liberdades e garantias nos casos expressamente previstos na Constituição, 
devendo as restrições limitar-se ao necessário para salvaguardar outros direitos ou interesses 
constitucionalmente protegidos”. A restrição do direito à liberdade, por aplicação de uma pena (art. 
27.º, n.º 2, da CRP), submete-se, assim, tal como a sua previsão legal, ao princípio da 
proporcionalidade ou da proibição do excesso, que se desdobra nos subprincípios da necessidade 
ou indispensabilidade - segundo o qual a pena privativa da liberdade se há-de revelar necessária 
aos fins visados, que não podem ser realizados por outros meios menos onerosos, - adequação - 
que implica que a pena deva ser o meio idóneo e adequado para a obtenção desses fins – e da 
proporcionalidade em sentido estrito - de acordo com o qual a pena deve ser encontrada na “justa 
medida”, impedindo-se, deste modo, que possa ser desproporcionada ou excessiva. 
IV - A projeção destes princípios no modelo de determinação da pena justifica-se pelas 
necessidades de proteção dos bens jurídicos tutelados pelas normas incriminadoras violadas 
(finalidade de prevenção geral) e de ressocialização (finalidade de prevenção especial), em 
conformidade com um critério de proporcionalidade entre a gravidade da pena e a gravidade do 
facto praticado, avaliada, em concreto, por fatores ou circunstâncias relacionadas com este e com 
a personalidade do agente, relevantes para avaliar da medida da pena da culpa e da medida da 
pena preventiva, que, não fazendo parte do tipo de crime (proibição da dupla valoração), 
deponham a favor do agente ou contra ele (arts. 40.º e n.º 1 do 71.º, ambos do CP). Como se tem 
reafirmado, para a medida da gravidade da culpa há que, de acordo com o art. 71.º, n.º 2, 
considerar os fatores reveladores da censurabilidade manifestada no facto, nomeadamente os 
fatores capazes de fornecer a medida da gravidade do tipo de ilícito objetivo e subjetivo – indicados 
na alínea a), primeira parte (grau de ilicitude do facto, modo de execução e gravidade das suas 
consequências), e na alínea b) (intensidade do dolo ou da negligência) –, e os fatores a que se 
referem a alínea c) (sentimentos manifestados no cometimento do crime e fins ou motivos que o 
determinaram) e a alínea a), parte final (grau de violação dos deveres impostos ao agente), bem 
como os fatores atinentes ao agente, que têm que ver com a sua personalidade – fatores indicados 
na alínea d) (condições pessoais e situação económica do agente), na alínea e) (conduta anterior e 
posterior ao facto) e na alínea f) (falta de preparação para manter uma conduta lícita, manifestada 
no facto). Na consideração das exigências de prevenção, destacam-se as circunstâncias relevantes 
por via da prevenção geral, traduzida na necessidade de proteção do bem jurídico ofendido, 
mediante a aplicação de uma pena proporcional à gravidade dos factos, reafirmando a manutenção 
da confiança da comunidade na norma violada, e de prevenção especial, que permitam 



 
fundamentar um juízo de prognose sobre o cometimento de novos crimes no futuro e assim avaliar 
das necessidades de socialização. Incluem-se, aqui, o comportamento anterior e posterior ao crime 
[alínea e)], com destaque para os antecedentes criminais) e a falta de preparação para manter uma 
conduta lícita, manifestada no facto [alínea f)]. O comportamento do agente, a que se referem as 
circunstâncias das alíneas e) e f), adquire particular relevo para determinação da medida da pena 
em vista das exigências de prevenção especial. 
V - E, nos termos do disposto no art. 77.º , n.º 1, do CP, ao estabelecer as regras da punição do 
concurso, nomeadamente que na medida da pena única são considerados, em conjunto, os factos 
e a personalidade do agente, é forçoso concluir que, com a fixação da pena única, se pretende 
sancionar o agente, não só pelos factos individualmente considerados, mas também e 
especialmente pelo respetivo conjunto, e não como mero somatório de factos criminosos, mas 
enquanto revelador da dimensão e gravidade global do comportamento delituoso do agente, visto 
que a lei manda se considere e pondere, em conjunto (e não unitariamente), os factos e a 
personalidade do agente, como se o conjunto dos factos fornecesse a gravidade do ilícito global 
perpetrado. O todo não equivale à mera soma das partes, sendo a valoração conjunta dos factos e 
da personalidade, a que se refere a 2.ª parte, do n.º 1, do art. 77.º, do CP. É o conjunto dos factos 
que fornece a gravidade do ilícito global perpetrado, sendo decisiva para a sua avaliação a conexão 
e o tipo de conexão que entre os factos concorrentes se verifique. Na avaliação da personalidade – 
unitária – do agente relevará, sobretudo, a questão de saber se o conjunto dos factos é reconduzível 
a uma tendência (ou eventualmente mesmo a uma carreira) criminosa, ou tão-só a uma 
pluriocasionalidade que não radica na personalidade: só no primeiro caso, não já no segundo, será 
cabido atribuir à pluralidade de crimes um efeito agravante dentro da moldura penal conjunta. 
Releva também a análise do efeito previsível da pena sobre o comportamento futuro do agente 
(exigências de prevenção especial de socialização). Um dos critérios fundamentais em sede deste 
sentido de culpa, numa perspetiva global dos factos, é o da determinação da intensidade da ofensa 
e dimensão do bem jurídico ofendido, sendo certo que assume significado profundamente 
diferente a violação repetida de bens jurídicos ligados à dimensão pessoal, em relação a bens 
patrimoniais. Por outro lado, importa determinar os motivos e objetivos do agente no denominador 
comum dos atos ilícitos praticados e, eventualmente, dos estados de dependência, bem como a 
tendência para a atividade criminosa expressa pelo número de infrações, pela sua permanência no 
tempo, pela dependência de vida em relação àquela atividade. Na avaliação da personalidade 
expressa nos factos é todo um processo de socialização e de inserção, ou de repúdio pelas normas 
de identificação social e de vivência em comunidade, que deve ser ponderado. Nos termos do n.º 
2, do art. 77.º do CP, a pena aplicável tem como limite máximo a soma das penas concretamente 
aplicadas aos vários crimes, não podendo ultrapassar 25 anos, e como limite mínimo, a mais 
elevada das penas concretamente aplicadas aos vários crimes. 
VI - De tudo o que ficou exposto, diga-se o seguinte: Contra o arguido pesam as muito elevadas 
exigências de prevenção geral neste tipo de criminalidade (de cariz sexual), causando grande 
alarme e repugnância social e, por isso, a merecer punição exemplar, pois, só assim se reafirma na 
comunidade, a validade e vigência da norma violada. Acresce que o arguido atuou com dolo 
intenso, na sua modalidade mais grave: dolo direto. Considerando o crime em apreço - que, em si 
mesmo é grave - entendemos que a ilicitude da conduta do arguido é igualmente bastante elevada, 
anotando-se que se tratou, não de um ato isolado, mas algo que se repetiu em 3 ocasiões que 
coincidem com uma fase de crescimento infanto-juvenil da vítima, essencial para a formação da 
mesma como ser humano a todos os níveis, quer físico/sexual, quer afetivo, emocional e social 



 
sendo, ainda nesta data, impossível aferir na sua integralidade dos danos que a conduta do arguido 
gravou na vida de sua filha. Não pode deixar de se atentar na idade da menor: 13 anos. Pelo que na 
determinação da medida da pena terá ainda de se sopesar as consequências que a conduta do 
arguido acarretou para a menor (algo significativas as imediatas e ora conhecidas, sendo que de 
futuro se ignoram as sequelas que esta atuação poderá vir a acarretar no desenvolvimento 
emocional, afetivo e sexual desta menor). O arguido não confessou nem demonstrou 
arrependimento o que se traduz no facto de não ter interiorizado o desvalor da sua conduta, não 
se vislumbrando uma real autocensura pelo seu comportamento o que é consentâneo com o teor 
do relatório social referente ao mesmo e junto aos autos. Importa, ainda, o facto de o arguido ter 
antecedentes criminais, embora por outro tipo de crimes, o que milita a seu desfavor. À exeção de, 
por factos praticados em 2007, ter o arguido sido condenado pela prática do crime de violação, na 
pena de 5 anos e 2 meses de prisão, que cumpriu, tendo-lhe sido concedida a liberdade definitiva 
no dia 13.2.2016. O que, como demonstram os presentes autos, não foi advertência suficiente 
contra a prática deste tipo de crime. 
VII - Ora, na determinação da medida concreta da pena única, foram levadas em conta e 
ponderadas adequada e fundadamente todas as circunstâncias concretas em que os crimes foram 
cometidos, nomeadamente, quanto ao elevado grau de ilicitude dos factos, considerando o modo 
de execução, o valor do bem jurídico violado e as suas consequências, a intensidade do dolo, a 
conduta do arguido anterior e posterior aos crimes e as condições pessoais e económicas do 
arguido. Com efeito, considerando o contexto e o modo de atuação que os factos dados como 
provados espelham, o período de tempo em que a atuação do arguido persistiu e o contexto 
intrafamiliar em que se produziu, a relação de parentalidade em que se manifestou e de que o 
agente se aproveitou, tudo constituindo um conjunto alargado de fatores, enquadráveis no art. 
71.º e 72.º do CP, que pesam contra o arguido. Pelo que, não pode deixar de ser tida em conta, 
nesta sede de medida da pena (única), a gravidade da conduta repetida de abuso sexual da menor 
Tatiana por parte do arguido, seu pai: como figura parental exigem-se-lhe responsabilidades 
(parentais), legalmente consagradas, impondo-se que seja a pessoa responsável pela proteção, a 
promoção e a garantia dos direitos da menor, entre os quais o direito a ser respeitado e garantido 
o seu desenvolvimento sexual equilibrado e são. E, também terá de se atender às elevadas as 
exigências de prevenção geral que se fazem sentir relativamente a este tipo de criminalidade, e à 
frequência com que é cometido por todo o país. 
VIII - Em suma: Perante o exposto, não se pode olvidar o facto de o grau de desvalor da ação ser 
muito elevado, correspondendo ao tipo de abuso sexual de criança - o abuso sexual de criança 
intrafamiliar - que piores consequências e das mais perenes acarreta para a vítima menor e seu 
desenvolvimento global. 
IX - Os crimes em causa constituem uma grave violação do bem jurídico-penal da autodeterminação 
sexual da criança, revestindo consequências muito gravosas para as vítimas crianças e jovens, tal 
como conhecidas e estudadas pela psicologia forense, que apontam para um aumento da prática 
destes crimes, em Portugal, correspondendo a uma maior e crescente perceção pública da sua 
gravidade e da importância da sua denúncia. Não podem ser desvalorizadas as aludidas exigências 
elevadíssimas de prevenção geral de integração, quando deve ser atendido, como foi e como é 
sabido de estudos científicos relativos aos abusos sexuais, o impacto negativo que estes podem ter 
na vida e experiência pessoal futura das vítimas. E ainda sobre as “marcas” do abuso sexual, para 
além das imediatas. Antes, o conhecimento e a previsão dos graves danos ao nível do 
desenvolvimento pessoal da vítima e das potenciais vítimas devem ser tidos em conta quando se 



 
aprecia da reação penal adequada a este tipo de condutas abusivas, exigindo-se a garantia de uma 
clara função de reintegração e reafirmação do bem jurídico posto em causa, e de forma clara para 
todos. Por outro lado, o arguido não confessou os factos, nem mostrou arrependimento. Assim, 
afigura-se que são de ponderar e de avaliar, nesta sede, as necessidades de prevenção especial 
verificadas, considerando que o arguido não demonstrou empatia real com a vítima, nem admitiu 
a prática dos seus atos lascivos e de autossatisfação sexual à custa da atuação sobre a vítima, que 
são altamente censuráveis. Alega o recorrente que, no cômputo da medida concreta da pena, deve 
ser considerado que [de]entre o mais, que resultou provado: “verifica-se uma boa relação com 
vizinhos e comunidade, com respeito mútuo, e a família é tida como organizada e com hábitos de 
trabalho, cumprindo as ações que constam no Acordo de Inserção Social ao abrigo da prestação de 
Rendimento Social de Inserção. Roberto Medeiros é tido no meio como pessoa bem integrada, com 
conduta pró social, responsável e com hábitos de trabalho. Não apresenta problemática aditiva, 
nem ´´e frequentador de cafés na Freguesia, situação confirmada por fontes da comunidade.”, pelo 
que a medida concreta da pena deve ser revista e diminuída substancialmente. 
Independentemente do que ficou provado e que aqui o recorrente alega que deve ser considerado 
na medida da pena única, esta situação é em tudo idêntica àquela que o arguido vivia no momento 
do cometimento dos factos; o que não constituiu qualquer óbice à prática de atos abusivos desta 
natureza. De sublinhar ainda, o crime de violação pelo qual cumpriu pena, que não foi 
suficientemente interiorizado como um real problema. Posto isto, entende-se que o recorrente 
revelou uma personalidade insensível aos bens jurídico-penais em causa e indiferente perante os 
outros, designadamente, pelos direitos da sua filha menor, evidenciando, pois, a necessidade de 
uma eficaz educação para o direito, nesta vertente específica. São, pois, elevadíssimas as exigências 
de prevenção geral quanto a este tipo de crimes, dirigidos contra o bem jurídico-penal da 
autodeterminação sexual da criança, que exigem a reafirmação da norma violada, atento o seu 
impacto na vítima, na sua família e também no conjunto da sociedade, de modo a repor a confiança 
e a segurança públicas e assegurar a proteção de potenciais vítimas contra atos dessa mesma 
natureza abusiva. Perante tudo o que ficou dito, entendemos que não assiste qualquer razão ao 
recorrente, em pretender a diminuição da pena única aplicada, tendo o acórdão recorrido 
apreciado devidamente toda a sua conduta, a qual consubstancia atuações autónomas contra a 
autonomia sexual da vítima menor, sua filha. Ora, atentos os critérios do art. 71.º do CP, revelando-
se elevado o grau de culpa, prementes as necessidades de prevenção geral, bem como as de 
prevenção especial, e ponderado devidamente a matéria fáctica assente em benefício do arguido 
e que atrás se referiu, e perante as seguintes penas parcelares: -. pela prática, em autoria material 
e na forma consumada, de um crime de abuso sexual de criança agravado, (a que se reporta o 
primeiro episódio ocorrido no início de agosto de 2018) na pena de 5 anos e 10 meses de prisão; -. 
pela prática, em autoria material e na forma consumada, de um crime de abuso sexual de criança 
agravado, (a que se reporta o segundo episódio ocorrido no início de agosto de 2018) na pena de 6 
anos de prisão; -. pela prática, em autoria material e na forma consumada, de um crime de abuso 
sexual de criança agravado, (a que se reporta o terceiro e derradeiro episódio ocorrido no início de 
agosto de 2018) na pena de 6 anos e 2 meses de prisão. Atendendo, nos termos do disposto no art. 
77.º, do CP, à moldura penal abstratamente aplicável ao ora recorrente, que se situa, no seu limite 
mínimo, em 6 anos e 2 meses de prisão e, no seu limite máximo, em 18 anos de prisão, entendemos 
que: É adequado, proporcional e justo fixar a pena única ao recorrente em 10 (dez) anos de prisão. 
 
 



 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 1 de Julho de 2021, Processo nº 1281/19.1YRLSB-B  
I - O extraditado requerente encontra-se privado da liberdade desde 02-06-2021. 
II - Verificaram-se circunstâncias de força maior que, em concreto, impediram a entrega do 
extraditado ao Estado requerente e que constituíram justa causa para a prorrogação do prazo de 
entrega. 
III - E, porque existam razões que justificaram a prorrogação da entrega decidida pelo Tribunal da 
Relação de Lisboa, a prisão do requerente não é ilegal porquanto, não sendo motivada por facto 
pelo qual a lei a não permite, não constitui fundamento da providência de Habeas Corpus, nos 
termos da al. b) do n.º, 2 do art. 222.° do CPP. 
IV - Ainda não decorreram os prazos máximos de entrega do extraditado ao Estado requerente, 
para execução da decisão de extradição, como resulta do disposto nos arts. 60° e 61° da LCJI. 
V - Consequentemente, a prisão do requerente não é ilegal porquanto, não constituindo 
fundamento da providência de habeas corpus a manutenção da prisão para além do prazo fixado 
na Lei, nos termos da al. c) do nº. 2 do art. 222.° do CPP. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 5 de Julho de 2021, Processo nº 1268/16.6T8FAR.E1.S2-A 

A venda, em sede de processo de insolvência, de imóvel hipotecado, com arrendamento celebrado 
subsequentemente à hipoteca, não faz caducar os direitos do locatário de harmonia com o 
preceituado no art. 109.º, n.º 3, do CIRE, conjugado com o artigo 1057.º do CC, sendo inaplicável o 
disposto no n.º 2 do art. 824.º do CPC.  

 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 5 de Julho de 2021, Processo nº 20954/15.1T8LSB.L1.S1  
I. Os depoimentos de parte e de testemunhas, os relatórios periciais e os documentos particulares 
estão sujeitos ao princípio da livre apreciação do julgador. 
II. De acordo com o disposto no artigo 682.º, n.º 2, do CPC, no recurso de revista, não é consentido 
ao STJ alterar a decisão proferida pelo Tribunal recorrido, salvo o caso excecional previsto no n.º 3 
do art. 674.º, do mesmo corpo de normas. 
III. Do art. 662.º, n.os 1 e 2, als. a) e b), do CPC, decorre que o TR tem autonomia decisória, 
competindo-lhe formar e formular a sua própria convicção, mediante a reapreciação dos meios de 
prova indicados pelas partes ou daqueles que se mostrem acessíveis. 
IV. O poder de representação encontra-se quase sempre coligado com uma relação subjacente, 
designadamente com o mandato. 
V. Na ausência de poder de representação, a atuação do (putativo) representante não se afigura 
suscetível de afetar a esfera jurídica de outra pessoa (art. 268.º, n.º 1, do CC). 
VI. A atuação do representante, ainda formalmente dentro da sua legitimação mas merecendo um 
juízo negativo quanto ao seu licere por se colocar fora dos termos da relação subjacente, continua 
a vincular o representado. 
VII. Em ordem à tutela do terceiro, apenas o abuso de representação dele conhecido ou que ele 
devia conhecer (no momento da celebração do negócio) acarreta a ineficácia do negócio 
representativo. 
VIII. O mandato, na sua configuração clássica, é sempre no interesse do mandante, mantendo-se 
este interesse ainda que se verifique também a existência de interesse de terceiro ou do 
mandatário. 
IX. Enquanto o contrato de mandato regula as relações internas entre mandante e mandatário, a 
procuração releva na relação externa entre mandatário-representante e terceiro. 
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X. A tutela do interesse creditório do mandante perante o incumprimento do mandatário é 
assegurada pelos mecanismos previstos no direito das obrigações e dos contratos em geral, assim 
como por aqueles estabelecidos na disciplina especial do contrato de mandato. 

 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 6 de Julho de 2021, Processo nº 111/19.9T8MRA.E1.S1  
I. Existindo um direito de preferência legal, o obrigado à preferência que pretenda alienar 
onerosamente a coisa tem o dever de comunicar ao titular do direito de preferência o projeto de 
venda e as cláusulas do respetivo contrato. 
II. Se o obrigado à preferência não respeitar essa obrigação (n.º1 do artigo 416.º do Código Civil), 
prevê o n.º1 do artigo 1410.º do Código Civil que o preferente preterido possa exercer o seu direito 
no prazo de seis meses a contar da data em que teve conhecimento dos elementos essenciais do 
negócio, desde que deposite o preço devido nos quinze dias seguintes à propositura da ação. 
III. O decurso do prazo de seis meses sem que o direito seja exercido importa a caducidade do 
direito de ação. 
IV. o Autor teve conhecimento dos elementos essenciais do negócio em 6 de outubro de 2018 e 
intentou a ação depois de decorrido o prazo de seis meses (em 17 de abril de 2019), pelo que o seu 
direito já se encontrava extinto por caducidade quando intentou a ação. 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 6 de Julho de 2021, Processo nº 3250/19.2T8VCT-B.G1.S1 

I – A falta dum pressuposto processual deixou de conduzir automaticamente à absolvição da 
instância, que só tem lugar quando a sanação for impossível ou quando, dependendo ela da 
vontade da parte, esta se mantiver inativa perante o convite ao aperfeiçoamento. 
II – A lei consagra, assim, um dever do juiz de providenciar pela sanação da falta de pressuposto 
processual que seja sanável. 
III – Este dever não se reporta apenas aos casos previstos em disposições legais específicas, mas 
abrange todos os pressupostos cuja falta possa, por natureza, ser sanada, a fim de que sejam 
removidos todos os impedimentos da decisão de mérito.  
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 6 de Julho de 2021, Processo nº 1193/07.1TBBNV.E1.S1  
I – A doutrina e a jurisprudência, cumprindo a letra e o espírito da lei (artigo 3.º do CPC), têm 
entendido que o princípio do contraditório é um princípio geral, com uma natureza estruturante, e 
deve ser observado em todas as fases do processo, não só na fase dos articulados, mas também na 
apresentação e produção dos meios de prova, e no debate das questões de facto e de direito. 
II – É nula, por força da conjugação do artigo 3.º com o artigo 615.º, n.º 1, al. d), 2.ª parte, ambos 
do CPC, a sentença que, após a absolvição da instância de um dos réus, por despacho saneador 
transitado em julgado, decide questões de que não podia tomar conhecimento, como o 
cancelamento do registo de hipotecas constituídas a favor do réu. 
III – Numa ação em que se pede que seja declarado nulo, por simulação, um determinado negócio 
e que seja ordenado o cancelamento do registo de hipotecas constituídas pelo adquirente 
simulador sobre esse imóvel, verifica-se uma situação de litisconsórcio necessário natural entre os 
contraentes do negócio simulado e os terceiros subadquirentes. 

 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 7 de Julho de 2021, Processo nº 1391/18.2T8CSC.L1.S1  
I - Dizendo-se numa cláusula dum contrato-promessa de cessão de quotas que o promitente 
cessionário pagará, a título de preço, 10% do valor que resultar da avaliação efetuada ao património 
da sociedade (composto por 3 imóveis) e invocando tal promitente cessionário, nos autos (de 
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execução específica do contrato-promessa, intentado pelo promitente cedente), que se quis dizer 
em tal cláusula que os imóveis devem ser avaliados pelo seu valor líquido para a sociedade (não 
podendo ser considerados pelo seu valor bruto, como o promitente cedente pretende), divergem 
as partes na interpretação da declaração negocial (da cláusula) que estabelece o preço. 
II - Divergência que, sendo sobre a interpretação da vontade real (art. 236.º, n.º 2, do CC), constitui 
matéria de facto e impõe a produção de prova (para determinar/indagar a real intenção/vontade 
dos contraentes), não podendo assim ser proferido, findos os articulados, saneador-sentença e 
devendo o processo seguir para julgamento (tendo em vista a apreciação factual de tudo o que foi 
alegado com respeito à interpretação da referida intenção/vontade real). 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 14 de Julho de 2021, Processo nº 85/17.0GAPNC-B.S1  
I -    Um cidadão estrangeiro, preso na sequência de transformação de não pagamento de multa em 
pena prisão subsidiária, interpôs, motu proprio, providência de Habeas Corpus. Fê-lo, exercendo 
um direito (é, aliás, residente autorizado em Portugal), enquadrável constitucionalmente no art. 
31.º, n.º 2, da CRP, não invocando qualquer disposição legal, através de um documento manuscrito 
na sua língua materna, que foi traduzido. 
II -  O STJ tem competência, em matéria de Habeas Corpus, para curar de situações de prisão ilegal 
(art. 222.º CPP). Mas são legalmente taxativas as situações em que tal pode ocorrer (art. 222.º, n.º 
2). 
III - O caráter muito sintético e até, prima facie ao menos, algo enigmático do texto da providência 
não permite alcançar com clareza (de resto, em nenhuma das duas línguas) sólidas razões e 
argumentos (e menos ainda o seu enquadramento legal) em que o requerente se pretende 
fundamentar. Contudo, procurou-se suprir a situação de lacuna e / ou obscuridade, desde logo 
dado ser impossível o non liquet na nossa ordem jurídica (art. 8.º, n.º 1 do CC). 
IV - O Peticionante remete para um anterior “desafio”, ao Tribunal que o mandou prender, 
parecendo fundar a sua razão no alegado facto de que o dito lhe não teria fornecido provas da 
própria competência para o julgar. Um arguido “desafiar” um Tribunal a fornecer provas da sua 
jurisdição é sem dúvida situação a merecer ponderação, desde logo pela sua excecionalidade. 
Figurando a hipótese de que se tratasse, então, de Habeas Corpus em virtude de detenção ilegal, 
ela obviamente estava (e a fortiori está) fora da competência deste STJ (art. 220 CPP). 
V - Obviamente, a prova da jurisdição dos tribunais não tem de ser apresentada aos sujeitos 
processuais. Ela decorre da Lei. E é pressuposto que a lei é conhecida (art. 6.º do CC). E se acaso 
algum demandado a não aceitar, é a ele que incumbe o ónus de a pôr em causa, pelos meios 
juridicamente idóneos. 
VI - O Peticionante quer ser libertado – isso entende-se. Porém, não nos fornece elementos. Os que 
aduz são, mais ainda que insuficientes, ineptos. A pena de multa, em que o requerente tinha sido 
condenado, foi substituída por 133 dias de prisão subsidiária, conforme despacho proferido a 
11.11.2020, devidamente traduzido para a língua inglesa e notificado ao arguido. E, após o trânsito 
em julgado deste despacho, foram emitidos os respetivos mandados de condução do arguido ao 
EP, igualmente devidamente traduzidos para a língua materna do arguido. 
VII - Não se verificando, pois, qualquer dos fundamentos de Habeas Corpus por prisão ilegal, 
constantes taxativamente do art. 222 do CPP, e especificamente das modalidades do seu n.º 2 (e 
suas alíneas), nem tampouco se vislumbrando a verificação do requisito geral constitucional de 
existência de abuso de poder (art. 31, n.º 1 CRP), que pré-determina todos os demais, (atenta, 
desde logo, a hegemonia vinculante do preceito constitucional) – não pode senão improceder a 
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presente providência, por não haver fundamento bastante para a deferir, sendo que a petição se 
revela manifestamente infundada. 
VIII - Assim, acordou-se em indeferir o presente pedido de Habeas Corpus por falta de fundamento 
bastante (art. 223, n.º 4 al a) do CPP). E por se julgar a petição manifestamente infundada, foi o 
Peticionante condenado (conforme o n.º 6 do art. 223 do CPP) em 6 UC. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 14 de Julho de 2021, Processo nº 1634/11.3TMPRT-
B.P1.S1 
I - No regime da comunhão de adquiridos e nos termos do art. 1722.º, n.º 1, al. b), do CC, por regra, 
são bens próprios do donatário aqueles que lhe tenham sido destinados pelo doador. 
II - Vale como indicação desse destino um cheque emitido pelos pais unicamente à ordem da filha, 
casada no regime da comunhão de adquiridos, e sem que haja qualquer outra declaração expressa 
ou relevável dos doadores de que o valor inscrito era para o casal. 
III - A circunstância de aquele valor ter sido posteriormente depositado numa conta conjunta do 
casal e ter sido utilizada na compra de um imóvel por ambos os cônjuges não é suficiente para 
demonstrar que o valor do cheque foi doado ao casal uma vez que nos termos do art. 1729.º do CC 
é na vontade do doador que se deve certificar se ele doou à filha ou ao casal. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 14 de Julho de 2021, Processo nº 2380/18.2T8LRS.L2.S1  
I – Se a Autora efetuou determinadas prestações a título de benefício parassocial, aos seus ex-
trabalhadores, prestações que funcionariam apenas como uma antecipação, sujeita a 
ressarcimento pelo terceiro Centro Nacional de Pensões, benefício aceite sem a assunção de 
quaisquer obrigações dos ex-trabalhadores, designadamente sem a obrigação de requerer a 
pensão de reforma em determinada data, não é de uma relação contratual estabelecida com a 
Autora que pode emergir, para os ex-trabalhadores, a obrigação de devolução de quantias pagas 
pela Autora e que não vieram a ser ressarcidas pelo Centro Nacional de Pensões. 
II - Dado que inexistia já contrato de trabalho nesse período, e o acordo de pré-reforma não 
abrangia o acordo parassocial, tais prestações, adiantamentos, benefícios, foram efetuadas “em 
função de um efeito que se não verificou” – artº 473º nº 2 parte final CCiv. 
III – Como assim, o direito à restituição de tais prestações encontrava-se sujeito ao prazo de 
prescrição de 3 anos – artº 482º CCiv. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 14 de Julho de 2021, Processo nº 1168/13.1T2STC.E2.S1  
I – Como critério para determinar se o ramal de águas residuais, distinto do “coletor”, pertence ao 
condomínio ou lhe é exterior, designadamente se é coisa pública, deve atender-se à confissão de 
que o ramal é parte comum do prédio, bem como à noção que decorre do artº 146º do Decreto 
Regulamentar nº 23/95 de 23 de Agosto de que “os ramais de ligação têm por finalidade assegurar 
a condução das águas residuais prediais, desde as câmaras de ramal de ligação” (ou caixas de visita) 
“até à rede pública”. 
II - Se a obstrução ocorre no último segmento do ramal, entre a fração da Autora e o coletor, 
conjugado com o facto de que o lote (espaço comum) se situa ainda sensivelmente distanciado 
quer da estrema da fração da Autora, quer da caixa de visita de que parte o segmento do ramal que 
conduz ao coletor, é de concluir que o entupimento de verificou numa fração do ramal de águas 
residuais integrante das coisas comuns do condomínio. 
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III - A causalidade entre facto ilícito e dano, nos termos do disposto no artº 563º CCiv, supõe, num 
primeiro momento, uma “questão de facto”, naturalística, que consiste em descortinar o facto 
concreto condicionante do dano, e que é competência das instâncias. 
IV – Em aplicação da norma do artº 493º nº1 CCiv, pode afirmar-se que, estando o imóvel 
constituído em propriedade horizontal, é obrigação do condomínio diligenciar pela conservação e 
reparação das partes comuns do imóvel, mais a mais tendo o condomínio ficado a saber que a 
conduta de águas residuais do edifício se encontrava entupida e causava danos a uma das frações 
autónomas, independentemente da origem de tais entupimentos, e ainda se tinha o “domínio do 
facto” - vigiar e reparar ou, ao menos, diligenciar no sentido de que outra entidade (v.g., a 
concessionária da rede de esgotos) fizesse a reparação. 
V – A responsabilidade do Condomínio também podia ser sustentada pela norma do artº 492º nº 1 
CCiv, visto que um dos espaços onde o entupimento e fissuração ocorreram era comum, sendo que 
é o próprio defeito de conservação que demonstra o incumprimento, cabendo ao responsável a 
elisão da respetiva culpa. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 14 de Julho de 2021, Processo nº 2010/12.6TBGMR.G2.S1 

I. As nulidades invocáveis nos termos do art. 674.º, n.º l, al. c), do CPC, são as do acórdão da Relação, 
não cabendo neste âmbito a invocação de nulidades da decisão da primeira instância. 
II. As decisões interlocutórias que cabem no n.º 3 do art. 644.º do CPC, são aquelas que, sendo 
impugnáveis em abstrato, não cabem no nº 2 do mesmo preceito (respeitante a casos de recurso 
de apelação autónomo). 
III. Assim, é imediata e autonomamente recorrível (cabendo na al. d) do nº 2 do citado normativo) 
o despacho proferido em audiência final admitindo a junção aos autos de documento, pelo que não 
tendo os Réus interposto recurso desse despacho, no prazo de 15 dias a contar da sua notificação 
(ut artº 638º, nº1 CPC), o mesmo transitou em julgado, não podendo ser atacado em sede de 
apelação interposta da sentença 
IV. Os fundamentos de facto não formam por si só caso julgado, de molde a poderem impor-se 
extraprocessualmente numa outra acção que corra entre as mesmas partes, quando desgarrados 
da decisão de que são pressuposto, não obstando o trânsito em julgado da decisão de mérito 
proferida na primeira acção que, na segunda, em que a causa de pedir é apenas parcialmente 
coincidente com a da primeira, esses factos sejam julgados diversamente. 
V. A interpretação do testamento (em que a declaração é unilateral, não havendo destinatário 
directo e imediato cujo interesse deva ser protegido: a declaração deve valer de acordo com a 
vontade real e contemporânea do testador) assenta numa perspectiva subjetivista em que se 
procura reconstituir o pensamento do testador à data da outorga do testamento, devendo nessa 
função interpretativa partir-se do texto do testamento e do contexto em que o testador o outorgou, 
indagando do sentido que este, à data da outorga do testamento, atribuía às expressões que nele 
utilizou e da sua mentalidade (opiniões pessoais, cultura, hábitos e comportamentos sociais e 
religiosos). 
VI. Porém, a intenção testatória (que deve ser procurada por todos os meios possíveis, ainda que 
exteriores ao testamento) só poderá ter-se por decisiva e relevante se de algum modo se reflecte, 
transparece ou transluz nos termos do testamento. 
VII. Instituindo o testador um legado sobre determinados prédios em relação aos quais declara 
encontrar-se pendente ação judicial contra os locatários desses prédios, e consignando “Que 
pretende, caso a sentença reconheça o direito a seu favor e os prédios venham a ser efectivamente 
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propriedade” das legatárias “(…), por força do presente testamento, que tais prédios nunca venham 
a ser transmitidos aos referidos locatários (…) ou seus familiares”, está-se perante uma cláusula 
resolutiva do legado. 
VIII. Esta cláusula, porque limitativa do poder de disposição dos legatários sobre os prédios legados, 
considera-se, em princípio não escrita, só o não sendo: a) se não houver da parte do testador o 
intuito de coarctar a liberdade dos legatários, mas prosseguir outros interesses legítimos; ou b) 
quando a restrição à liberdade dos legatários não for em si mesma escandalosa ao ponto de chocar 
com o sentimento ético-jurídico dominante. 
IX. A referida cláusula não viola o direito à propriedade privada dos legatários sobre os direitos 
legados (ut art. 62º da CRP), na medida em que, para além de a tutela constitucional desse direito 
não ser absoluta, o testador não eliminou o poder de disposição dos legatários sobre esses direitos, 
nem, sequer, a livre circulação ou a concorrência, mas limitou-se a restringir esse poder dispositivo 
exclusivamente em relação aos Autores e familiares destes. 
X. Ao sancionar os familiares dos Autores pelo comportamento desonesto, lesivo da boa fé e, 
inclusivamente, penalmente sancionável dos Autores para com o testador (traduzido na 
circunstância de, mediante a recurso a escritura de justificação notarial, em que alegaram factos 
falsos, os Autores terem conseguido registar a propriedade plena e exclusiva sobre os prédios em 
seu nome, forçando o testador a ter de impugnar judicialmente essa escritura, na defesa dos 
direitos que possuía sobre os prédios), o testador confundiu a pessoa e comportamento dos 
Autores com o dos familiares destes, com o que violou a dignidade dos familiares dos Autores (ut 
art. 1º da CRP) e colocou-os, injustificadamente, numa situação de desvantagem em relação aos 
demais cidadãos, em caso de futura transmissão pelos legatários desses direitos que lhes foram 
legados sobre os prédios, desta forma violando, também, o princípio da igualdade (ut art. 13º da 
CRP), o que determina a nulidade dessa cláusula na parte respeitante à proibição imposta pelo 
testador aos legatários em relação aos familiares dos Autores. 
XI. Já a proibição imposta pelo testador aos legatários em relação à pessoa dos Autores, não é lesiva 
dos princípios da dignidade e da igualdade destes, nem, sequer, do sentimento ético-jurídico 
dominante ou dos bons costumes, porquanto assenta na lesão pelos Autores da dignidade do 
próprio testador, por via do aludido comportamento que tiveram para com aquele, e quando as 
razões da proibição resultam assacadas da interpretação do texto do testamento, quando inserido 
no contexto em que foi outorgado, e quando esse proibição se mostra adequada e proporcional à 
ofensa cometida pelos Autores à pessoa do testador, sendo, por isso, essa cláusula proibitiva válida 
em relação à pessoa dos Autores.  
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 14 de Julho de 2021, Processo nº 138/17.5T8CVL.C1.S1  
I- A lei dos acidentes de Trabalho (LAT), no seu artigo 11º, nº5, confere direito à reparação a lesão 
ou doença que se manifeste durante o tratamento subsequente a um acidente de trabalho e que 
seja consequência de tal tratamento.  
II- Deste preceito não resulta que a entidade responsável tenha o dever de reparar toda e qualquer 
doença do sinistrado manifestada durante o tratamento, mas, apenas, se essa doença for 
consequência do tratamento. 
III- O nexo causal exigido neste dispositivo, para efeitos de responsabilidade infortunística, 
comporta assim uma causalidade indireta entre o acidente e a lesão ou doença, reconhecendo a 
necessidade de prever as situações em que se não fosse o acidente de trabalho, não tinha havido a 
necessidade do tratamento que veio a provocar lesão ou doença. 
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IV- Na verdade, no caso, não fora o acidente de trabalho e o sinistrado não tinha tido a necessidade 
de se deslocar sucessivas vezes ao hospital, num curto período de tempo, contraindo aí sépsis, que 
lhe veio a determinar a morte por falência orgânica. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 27 de Agosto de 2021, Processo nº 1/20.2F1PDL.S1  
I. Com a nulidade por excesso de pronúncia proíbe-se que o objeto do processo seja alargado 
unilateralmente, agravando a responsabilidade penal, apenas na decisão final do tribunal. 
II. O Tribunal tem de conhecer e decidir sobre todos os factos que conformam o objeto do processo, 
mas não pode conhecer de factos diversos dos imputados ao arguido. 
III. No regime processual especial da Lei do Cibercrime, a tradicional busca deu lugar à pesquisa em 
sistemas informáticos da representação de factos, informações ou conceitos sob uma forma 
suscetível de processamento naqueles sistemas, incluindo os programas aptos a faze-lo executar 
uma função. 
IV. A pesquisa livremente consentida pelo titular dos dados ou documentos, pode ser efetuada por 
OPC, sem autorização da autoridade judiciária. 
V. O consentimento dispensa, salvo disposição em contrário, o controlo e validação posterior da 
autoridade judiciária, porque, nessas circunstâncias, a intromissão na privacidade ou na 
correspondência não é abusiva. 
VI. O facto de se tratar de chats[1] e sms[2], em suma, de comunicações eletrónicas (que podem 
incluir textos, imagens, vídeos, áudios, etc.) não obsta a que o titular consinta, livremente, na 
respetiva pesquisa. 
VII. O OPC pode, no decurso de pesquisa informática, legitimamente executada, - designadamente 
mediante consentimento documentado -, apreender para os autos dados ou documentos 
informáticos, em suma, prova eletrónica necessária à demonstração de um crime e do seu agente, 
também sem prévia autorização da autoridade judiciária – art. 16º n.º 2 da Lei do Cibercrime. 
VIII. Quando assim suceder, tem sempre de submeter a apreensão efetuada a validação da 
autoridade judiciária competente no prazo máximo de 72 horas. 
IX. Quando os dados ou documentos apreendidos tenham conteúdo suscetível de revelar dados 
pessoais ou íntimos, que possam pôr em causa a privacidade do titular ou de terceiro são, sob pena 
de nulidade, apresentados ao juiz, que ponderará da junção aos autos tendo em conta os interesses 
do caso – art 16º n.º 3. Da citada Lei. 
X. A nulidade resultante da não apresentação ao juiz de instrução dos dados e documentos 
apreendidos em suporte ou sistema informático, que tenham aquele conteúdo particular, 
consubstancia a proibição de obtenção de prova, estatuída nos arts. 32º n.º 8 da Constituição da 
República e 126º do CPP 
XI. As provas obtidas com intromissão na vida privada, na correspondência e nas telecomunicações 
não são nulas se o seu titular nisso consentir, livre e esclarecidamente - art.º 126º n.º 3 do CPP – 
porque não são obtidas por método proibido, não advindo ao processo por “abusiva intromissão” 
naqueles direitos fundamentais. 
XII. Nas demais situações a validação da apreensão efetuada pelo OPC em inquérito, compete ao 
Ministério Público. 
XIII. A não validação da apreensão de dados ou documentos informáticos que não tenham 
conteúdo suscetível de respeitar à privacidade ou intimidade, porque obrigatória, configura a 
nulidade cominada no art.º 120º n.º 2 al.ª d) do CPP. 
XIV. Nulidade que resulta sanada se não for arguida nos prazos estipulados no seu n.º 3. 
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Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 7 de Setembro de 2021, Processo nº 
12868/19.2T8LSB.L1.S1  
I. Deve ser interpretada como consagrando uma condição resolutiva o n.º 3 da cláusula 5º de 
contrato-promessa de compra e venda onde se diz: “1. A Escritura Pública de Compra e Venda (ou 
documento particular autenticado) objeto do presente contrato está condicionada a financiamento 
bancário para a aquisição do imóvel referido na cláusula primeira, cuja resposta deverá ocorrer no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da data de assinatura do presente contrato.2. Caso o 
financiamento bancário venha a ser aprovado, a Escritura Pública (ou documento particular 
autenticado) será outorgada, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, devendo a Promitente 
Compradora notificar a Promitente Vendedora, via e-mail, através da Mediadora Imobiliária, 
expedido com a antecedência mínima de 10 (dez) dias, da hora e local, para a realização da Escritura 
Pública (ou documento particular autenticado).3. Caso o financiamento não seja concedido, tal 
implicará a resolução do presente contrato promessa, devendo a Promitente Compradora 
comunicar tal circunstância à Promitente Vendedora, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar 
da data da assinatura do presente contrato. 4. Nesse caso, deverá a Promitente Vendedora 
devolver as quantias entregues à Promitente Compradora, sem direito a qualquer tipo de 
indemnização por parte da mesma.” 
II. A não aprovação do empréstimo no prazo de 30 dias fez operar a condição resolutiva do negócio, 
extinguindo os respetivos efeitos, sem penalização para o promitente-comprador. 
III. Tendo operado a condição resolutiva não pode o promitente-vendedor, em momento posterior, 
invocar a mora do promitente-comprador e fixar prazo para cumprimento do contrato definitivo 
com a cominação de ficar desonerado das suas obrigações contratuais. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 7 de Setembro de 2021, Processo nº 
3066/18.3T8LRA.C1.S1  
I. A compensação do agente pela convenção de não concorrência depois da cessação do contrato, 
tanto pode ser estabelecida, desde logo, num certo valor, como ser objeto de fixação posterior, 
designadamente através de decisão judicial. 
II. Não é nula tal convenção, por omissão do valor da compensação. 
III. Estando demonstrado nos autos que não houve pagamento de qualquer compensação pela 
obrigação de não concorrência, não se encontra demonstrado o sinalagma que justifica a 
exigibilidade da indemnização por violação da obrigação de não concorrência, por via da 
exigibilidade da cláusula penal inserta no contrato, a que acresce a injustiça que decorreria da sua 
atribuição na situação concreta em que tendo o contrato durado cerca de 6 meses, com uma 
retribuição manifestamente exígua ao subagente pela sua execução, a A. sabia que o R já era 
profissional do ramo antes de “trabalhar” para o principal, tendo aceite a cessação do contrato com 
indicação de que “nada mais haverá a exigir por qualquer uma das partes” mas ressalvando o seu 
direito à exigência da obrigação de não concorrência. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 7 de Setembro de 2021, Processo nº 
25579/16.1T8LSB.L2.S1  
I. - No caso, sendo de dar primazia ao direito à honra e ao bom nome do autor e estando em causa 
o tratamento ilícito de dados pessoais, assiste ao titular desses dados o direito a obter da ré, 
responsável pelo seu tratamento, o respetivo apagamento, nos termos do disposto no artigo 6º, 
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n.º 1 alínea d) e n.º 2, 7.º, alíneas e) e f), 12.º, alínea b) e 14.º, alínea a), da Diretiva 95/46/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho de 24 de outubro de 1995 e nos artigos 5º, n.º 1n alínea d) e 
n.º 3 e 11º, alínea d) da Lei de Proteção de Dados Pessoais (LPDP). 
II. - A decisão do tribunal recorrido (que determina que a Ré deve remover e/ou a manter ocultos, 
no prazo de 15 (quinze) dias, após o trânsito em julgado desta decisão, todos os resultados de 
pesquisa gerados pelo seu motor de busca das páginas indicadas nos n.ºs 7., 11.a) e 12. dos factos 
dados por provados em III)-A.1, bem como a abster-se de indexar nas listas de resultados de 
pesquisas outras páginas em que o nome do Autor surja associado aos termos “rapist”, “sociopath” 
e “sexual predator”) não se apresenta vaga ou indeterminada, pois apenas determina a remoção 
de resultados de pesquisa que contenham o nome ou o nome associado a algumas palavras 
específicas, limitadas, no universo das pesquisas possíveis de serem realizadas, passível de ser 
tecnicamente implementado com soluções automáticas sem obrigação de vigilância permanente 
da Ré; não há aqui um dever geral de supervisão dos conteúdos que a Ré eventualmente aloje ou 
transmita, mas um dever específico, fundado numa concreta ordem judicial, conhecida 
efectivamente da Ré por via deste concreto processo judicial ou facilmente identificável a partir 
desta mesma decisão, o que é expressão do equilíbrio visado pela Directiva  (cf. ainda art.º 15.º da 
Directiva do comércio electrónico, a ser aplicável à Ré – o que não é certo porquanto não estamos 
a falar da obrigação de remover conteúdos, mas apenas de não listar ou indexar; cf. o indicado 
acórdão do TJUE  de 22.06.2021 proferido nos processos nºs C-682/18 e C-683/18 - Frank Peterson 
vs YouTube LLC e Elsevier Inc. vs Cyando AG). 
III. - A limitação do âmbito de aplicação da Decisão recorrida no sentido de dever limitar-se aos 
conteúdos que sejam acessíveis no motor de busca disponibilizado em Portugal, ou seja, que 
terminem em “.pt” não é imposta pelo regime do Regulamento de Protecção de Dados, que tem 
aplicação em todo o território da União Europeia. 
IV. - Porque no caso dos autos a Ré nunca suscitou esta problemática antes do recurso de revista, 
não tendo alegados factos, nem se encontrando provados factos que permitam concluir que 
invocado direito a informar fora da União Europeia deve prevalecer sobre o direito ao bom nome 
do A., conduz igualmente a que se entenda que a decisão recorrida é de manter, ainda que a sua 
execução fora do território da união Europeia não possa ser assegurado com a efectividade 
aplicável a idêntica medida no quadro territorial restrito da União. 
V. - A questão da competência internacional dos tribunais portugueses para conhecer deste 
processo se encontra já decidida – e transitada em julgado – de forma concreta e no sentido 
afirmativo, o que dispensa, sem mais delongas o tribunal de explicitar o ponto, por estar abrangida 
por caso julgado e não poder haver nova pronúncia sobre a questão. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 7 de Setembro de 2021, Processo nº 348/16.2T8BJA-
A.E1.S1   
I – A cessão de créditos define-se como um contrato pelo qual o credor transmite a terceiro, 
independentemente do consentimento do devedor, a totalidade ou uma parte do seu crédito, 
traduzindo-se na substituição do credor originário por outra pessoa, mas sem produzir a 
substituição da obrigação antiga por uma nova, mantendo-se inalterados os restantes elementos 
da relação obrigacional, com a única modificação subjetiva que consiste na transferência do lado 
ativo da relação obrigacional. 
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II – A notificação da cessão ao devedor pode ser feita por qualquer meio, inclusivamente pela 
citação do devedor cedido para a ação executiva ou para o incidente de habilitação enxertado nessa 
ação. 
III – O único elemento constitutivo da eficácia da cessão é o conhecimento do devedor, não exigindo 
a lei a sua autorização(artigo 577.º, n.º 1, do Código Civil).  
IV – Para proteção do devedor cedido, a lei faculta-lhe a possibilidade de na contestação impugnar 
a validade do ato ou alegar que a transmissão foi feita para tornar mais difícil a sua posição no 
processo, nos termos do artigo 356.º, n.º 1, al. a), do CPC. 
V – A jurisprudência reconhece ao devedor cedido o direito de “(…) invocar como meio de defesa 
geral contra o cessionário, a ineficácia em sentido amplo do negócio-acto de cessão de créditos 
(causa próxima) convencionado com a cedente, em adição à oponibilidade das vicissitudes 
(exceções) do negócio subjacente ao crédito cedido (causa remota), licitamente invocáveis contra 
o cedente nos termos do art. 585.º do CC.” (Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, de 10-05-
2021, proc. n.º 348/14.7T8STS-AV.P1.S1). 
VI – Não vê, portanto, o devedor, os seus meios de proteção diminuídos, em virtude de ter 
conhecido a cessão através da citação. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 8 de Setembro de 2021, Processo nº 
6810/20.5T8ALM.L1.S1  
I – Se, no acórdão proferido em apelação, se invocou o artº 11º do Regulamento (CE) nº2201/2003 
do Conselho, de 27/11/2003 (possibilita o pedido às autoridades competentes do Estado-Membro 
de decisão baseada na Convenção de Haia de 25/10/80, a fim de obter o regresso de uma criança 
ilicitamente deslocada ou retida num Estado-Membro), o artº 11º da Convenção de Haia 
(procedimentos de urgência com vista ao regresso da criança) e se ponderou a aplicação do artº 
13º al. b) da Convenção – exceção à aplicação do regime de recondução das crianças para o país 
onde se encontravam antes da atuação ilegítima (por risco grave de perigos de ordem física ou 
psíquica ou de qualquer outra situação intolerável), o juízo de conveniência e oportunidade de 
aplicação de medidas foi um juízo de integração dos factos apurados na lei vigente, pelo que era 
possível o recurso de revista. 
II – A filiação não matrimonial (tanto como a matrimonial) confere a ambos os Progenitores o 
exercício das responsabilidades parentais, devendo este exercício ser realizado conjuntamente por 
ambos os Progenitores, ou só por um com o consentimento expresso ou tácito do outro; em caso 
de desacordo, qualquer dos progenitores poderá recorrer ao Tribunal, que atribuirá a faculdade de 
decidir a um deles, pelo que se exige, como condição da ilicitude da deslocação ou retenção, que a 
guarda estivesse efetivamente a ser exercida pelo progenitor que pretende o regresso da criança 
deslocada ou retida, ou devesse estar, se isso não tivesse sucedido. 
III – O preceito da al. b) do artº 13º da Convenção de Haia – verificação de risco grave de a criança, 
no seu regresso, ficar sujeita a perigos de ordem física ou psíquica, ou, de qualquer outro modo, a 
ficar numa situação intolerável - deve ser interpretado à luz da primazia atribuída ao superior 
interesse da criança nas decisões que lhe dizem respeito pelo artº 3º da Convenção sobre os 
Direitos da Criança; nesta conformidade, nem todos os fundamentos de oposição ao regresso da 
criança devem ser interpretados restritivamente. 
IV – Para uma criança com 16 meses de idade (à data do acórdão) ou 11 meses (à data da sentença), 
que privou permanentemente com a mãe, que assim se constituiu como figura afetiva de referência 
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para a criança, a separação física operada pelo regresso a Espanha é de considerar uma violência, 
suscetível de afetar o equilíbrio psíquico da criança, constituindo uma situação intolerável. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 8 de Setembro de 2021, Processo nº 
26422/18.2T8LSB.L1.S1  
I – Em sede de ressarcimento do dano patrimonial futuro, e tendo o dano repercussão sobre a 
necessidade de aquisição ou produção de rendimentos, por parte do lesado, deve ser ressarcido 
atribuindo um capital que se venha a esgotar no final da vida do lesado - “vida do lesado”, e não 
apenas a respetiva “vida ativa”, já que, mesmo na situação de pensionista, existem, na normalidade 
da vida, trabalhos e atividades que se desenvolvem e que envolverão um esforço necessariamente 
superior. 
II – A indemnização pela perda da capacidade de trabalho atingirá um montante tendencialmente 
equivalente à respetiva perda total e efetiva, tendo por norte “a medida da diferença entre a 
situação patrimonial do lesado, na data mais recente que puder ser atendida pelo tribunal, e a que 
teria nessa data se não existissem danos” – artº 566º nº 2 CCiv, sem prejuízo de um apelo 
fundamental à equidade – artº 566º nº 3 CCiv. 
III – “O juízo prudencial e casuístico em matéria de dano não patrimonial deve ser mantido, salvo 
se o critério adotado se afastar, de modo substancial e injustificado, dos padrões que se entende 
deverem ser adotados numa jurisprudência evolutiva e atualística, abalando a segurança na 
aplicação do direito e o princípio da igualdade. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 8 de Setembro de 2021, Processo nº 723/17.5T8BJA.E1.S1 

I - Embora seja questionável uma aplicação “cega” do regime do contrato de agência ao contrato 
de concessão comercial, a sua sedimentação nas decisões dos nossos tribunais conferiu-lhe um 
grau de vinculação e de confiança dos destinatários na sua observância, que essa operação 
integrativa quase se impõe por stare decisis, dificultando, se não impedindo, o funcionamento de 
um sistema móvel, dotado da flexibilidade necessária a permitir o seu afastamento, face às 
específicas particularidades dos concretos contratos de concessão comercial. 
II - Essa aplicação analógica abrange a possibilidade do reconhecimento ao concessionário de uma 
indemnização de clientela aquando da cessação do contrato. 
III - A simples angariação significativa de uma clientela estável para os produtos da concedente, 
pela ação da concessionária, durante a execução do contrato de concessão que, no termo deste, 
permita prognosticar a continuação da sua ligação aos produtos da concedente, é suficiente para 
que se possa concluir pela verificação de um benefício justificativo do pagamento de uma 
indemnização de clientela, não sendo necessário demonstrar que o número de clientes no termo 
do contrato é superior ao que existia no seu início. 
IV - O valor da indemnização de clientela deve ser fixado com recurso a um juízo de equidade, com 
o teto imposto pelo art. 34.º do DL n.º 178/86. 
V - A existência deste teto não significa que o valor da indemnização deva com ele coincidir ou 
sequer que ele seja um ponto de partida de um percurso descendente, a percorrer pelo juízo 
equitativo, com vista a encontrar esse valor. Ele apenas deve intervir, se e quando, o valor apurado 
como resultado do juízo de equidade o ultrapasse, competindo ao concedente a sua prova, dado 
tratar-se de um facto modificativo do direito de indemnização do concessionário. 
VI - A denúncia pelo concedente de um contrato de concessão comercial sem prazo, deve ser 
antecedida de um pré-aviso comunicado com um prazo côngruo. 

http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/aa15030a6c73e7968025874b003be2fb?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/aa15030a6c73e7968025874b003be2fb?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/52788ff110373cca8025874b003b173a?OpenDocument


 
VII - Se a exigência deste pré-aviso pelo art. 28.º do DL n.º 178/86, tem sido aplicada, por analogia, 
ao contrato de concessão comercial, já quanto aos prazos em que ele deve ter lugar que constam 
do referido preceito legal, quer a jurisprudência, quer a doutrina, têm sustentado que, tendo em 
conta a maior dimensão dos meios investidos na atividade distribuidora, o concessionário necessita 
de mais tempo para reorientar a sua atividade, pelo que esses prazos, no contrato de concessão, 
devem ser mais longos, funcionando os previstos no art. 28.º do DL n.º 178/86, de 03-07, como 
prazos mínimos.  
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 8 de Setembro de 2021, Processo nº 2266/16.5T8ACB-
B.C1.S1  
I - A decisão de mérito proferida nos embargos à execução constitui, nos termos gerais, caso julgado 
quanto à existência, validade e exigibilidade da obrigação exequenda. 
II - No entanto, quando nesses embargos se concluiu pela oponibilidade da exceção de não 
cumprimento para considerar inexigível o crédito exequendo, não nos encontramos perante uma 
decisão definitiva. 
III - Sendo a inexigibilidade detetada temporária, o mesmo crédito pode voltar a fundamentar nova 
execução, logo que venha a ser cumprida ou oferecido o cumprimento da obrigação recíproca, não 
lhe podendo ser oposta a exceção do caso julgado. 
IV - A procedência da exceção de não cumprimento na primeira execução também não reveste a 
autoridade do caso julgado na discussão, nos embargos deduzidos à segunda execução, sobre a 
verificação de uma situação de impossibilidade de cumprimento ou de cumprimento defeituoso da 
obrigação recíproca da obrigação exequenda. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 14 de Setembro de 2021, Processo nº 
864/18.1T8VFR.P1.S1  
I - É admissível julgar o modo de exercício dos poderes de reapreciação da matéria de facto que são 
confiados à Relação pelo art. 662.º do CPC uma vez que esta previsão legal constitui “lei de 
processo” para os efeitos do art. 674.º, n.º 1, al. b), do CPC; determinando a ocorrência de uma 
questão desta natureza a inoperância da dupla conformidade. 
II - Saber se é ou não admissível exclusivamente prova testemunhal para a demonstração do preço 
simulado numa escritura pública é matéria que se inscreve na previsão legal dos arts. 682.º, n.º 2, 
e 674.º, n.º 3, do CPC por constituir indagação de ofensa pelo tribunal recorrido de uma disposição 
expressa da lei que exija certa espécie de prova para a existência do facto ou que fixe a força 
probatória de determinado meio de prova (prova tarifada ou legal). 
III - Se na escritura pública de compra e venda, com base nas declarações dos contraentes perante 
o notário se fez constar o preço do imóvel, essa declaração vale como confissão. 
IV - Quando houver princípio de prova por escrito, que torne verosímil o facto a provar, contrário à 
declaração confessória ou a qualquer convenção contrária ou adicional ao conteúdo da escritura, é 
admissível prova testemunhal para complementar a demonstração, de modo a fazer a prova do 
facto contrário ao constante dessa declaração, o que decorre da interpretação do art. 394.º do CC. 

 
 
 
 

http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/3a4b3f6caa7c69e18025874b003aaa50?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/3a4b3f6caa7c69e18025874b003aaa50?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/3cb608f12d97e0ff80258751003bd722?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/3cb608f12d97e0ff80258751003bd722?OpenDocument


 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 14 de Setembro de 2021, Processo nº 
3379/18.4YLPRT.L2.S1  
I. A falta de pagamento da renda não determina, sem mais, a resolução do contrato de 
arrendamento pelo senhorio e subsequente despejo, pois que, para o efeito, é necessário que o 
inquilino esteja em mora, ou seja, que lhe seja imputável o retardamento da prestação. 
II. Sendo a inquilina confrontada com dois sujeitos que, simultaneamente, se arrogam, perante si, 
como sendo os seus credores do pagamento de rendas, intitulando-se senhorios do locado, a par 
da obrigação legal decorrente da decretada penhora, por depósito das rendas, efetuados pela 
inquilina, e por consignação em depósito, numa outra demanda (autos de ação executiva), em que 
é executada uma daquelas arrogadas senhorias, justifica, sem reserva, considerar que existe mora 
creditoris, ou seja, motivo relativo à pessoa do credor, excluindo, por isso, a natureza culposa do 
não pagamento da renda, afastando a mora debitoris, o que impõe considerar-se não verificado o 
pressuposto resolutivo dos nºs. 3 e 4 do art.º 1083° do Código Civil. 
III. Os depósitos efetuados pela inquilina, resultantes da consignação em depósito numa outra 
demanda (autos de ação executiva), decorrentes de uma obrigação legal em razão da penhora das 
rendas, afasta a natureza liberatória dos mesmos, importando que o Tribunal que se pronuncia 
sobre o reclamado direito à resolução do contrato de arrendamento, por falta de pagamento de 
rendas, e cumulativo pagamento de rendas, não se pronuncie sobre o destino destes depósitos. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 15 de Setembro de 2021, Processo nº 
15137/17.9T8SNT.L1.S1  
I- Todas as horas de trabalho prestadas pelo Autor para além dos limites acordados no Banco de 
horas, que coincidem com os limites impostos por lei – 10 horas por dia, 50 horas por semana, 150 
horas por ano - têm de ser pagas como trabalho suplementar.    
II- O trabalhador provou o horário e tempo de trabalho que lhe tinha sido fixado, bem como as 
horas de trabalho que prestou para além desse limite, conseguindo demonstrar, de forma 
inequívoca, o seu direito. 
III- A Ré, ao invés, não conseguiu provar quais os dias e horas em que o trabalhador não prestou 
trabalho como forma de compensação do trabalho prestado em acréscimo, sabendo-se apenas que 
terão ocorrido algumas compensações, não sendo, porém, possível identificar quais as reduções de 
serviço que ocorreram com o propósito de compensação. 
IV- Assim, o Tribunal da Relação decidiu em conformidade com o disposto no art.º 609.º, n.ºs 1 e 2 
do Código de Processo Civil, ou seja, condenou no que se vier a liquidar em sede de incidente de 
liquidação, até ao montante máximo de € 32.192,15, por ser este o pedido do Autor. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 15 de Setembro de 2021, Processo nº 1651/15.4T8PTM.S1 

I. O Recorrente, no seguimento de um historial judicial complexo e vasto que se pode aquilatar 
pelos autos, por acórdão de 11/02/2010, foi condenado pela prática, em coautoria material e em 
concurso efetivo, de um crime de associação criminosa, p. e p. pelo artigo 299, n.º 1, do Código 
Penal, na pena de 3 anos e 6 meses de prisão; de dois crimes de acesso ilegítimo, p. e p. pelo artigo 
7.º, n.º 1 e 3, al. b), da Lei n.º 109/91, de 17 de Agosto, na pena de 18 meses de prisão, por cada 
um; e de um crime de contrafação de títulos equiparados a moeda, na forma continuada, p. e p. 
pelos artigos 262, n.º 1, 267, n.º 1, al. c), 30, n.º 2, e 79, todos do Código Penal, na pena de 6 anos 
de prisão. Em cúmulo jurídico destas penas parcelares foi condenado na pena única de 8 anos de 
prisão. 
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II. Alegou o Recorrente a prescrição do procedimento criminal quanto a todos os crimes por que foi 
condenado e, subsidiariamente, pretendeu a suavização da medida das penas parcelares e única 
fixadas, por si consideradas excessivas e desproporcionais. Porém, em síntese, tendo em 
consideração o disposto nos artigos 118, n.º 1, al. b), e 119, n.º 1, al. b), 120, n.º 1, al. b), 121, n.º 
1, al. b), e 121., n.º 3, todos do CP, os crimes de associação criminosa, p. e p. pelo artigo 299, n.º 1, 
do CP, e de acesso ilegítimo, p. e p. pelo artigo 7.º, n.º 1 e 3, al. b), da Lei n.º 109/91, de 17-08, 
prescreveriam apenas em 18-12-2021 (10 +5 +3). Por outro lado, tendo em consideração o disposto 
nos artigos 118, n.º 1, al. a), e 119, n.º 1, al. 121., n.º 1, al. b), e 121, n.º 3, todos do CP, o crime de 
contrafação de títulos equiparados a moeda, na forma continuada, p. e p. pelos artigos 262, n.º 1, 
267, n.º 1, al. c), 30.º, n.º 2, e 79, todos do CP, prescreveria em 18-05-2029 (15 + 7,5 anos + 3). 
Havendo sido aplicada uma pena de 8 anos de prisão ao arguido, o prazo de prescrição da pena é 
de 15 anos, nos termos do artigo 122, n.º 1, al. b), do CP, pelo que também tal pena não se encontra 
prescrita, tal só ocorrendo em 2025. 
III. Quanto aos crimes parcelares, só pode conhecer-se nesta sede da medida da pena do crime de 
contrafação de títulos equiparados a moeda, na forma continuada, p. e p. pelos artigos 262, n.º 1, 
267, n.º 1, al. c), 30, n.º 2, e 79, todos do CP, a que foi atribuída a pena de 6 anos de prisão. Tendo 
em conta o quantum das penas atribuídas aos demais crimes, todas inferiores a 5 anos de prisão, a 
sua reapreciação extravasaria os poderes cognitivos deste STJ (art. 432, n.º 1, al. c) ). 
IV. Da matéria de facto a este crime atinente pode aquilatar-se do alto grau de sofisticação do 
respetivo modus operandi, e da pluralidade de danos nas ordens económica, social e jurídica que 
determinou. Sendo um crime de colarinho branco que exige conhecimentos técnicos complexos, e 
anonimamente faz sentir os seus efeitos pelo uso de tecnologias que são esotéricas para o comum 
dos cidadãos, é natural que o alarme social provocado por tal infração seja potenciado. 
V. A latitude da intervenção do STJ no controle da proporcionalidade no respeitante à fixação 
concreta da pena, tem de ser necessariamente parcimoniosa, jamais ad libitum ou ilimitada (cf. 
Acórdão deste STJ de 2010-09-23, proferido no Proc.º n.º 10/08.0GAMGL.C1.S1). A decisão 
recorrida procedeu devidamente a uma análise e valoração ponderadas, documentadas e 
criteriosas das circunstâncias que rodearam a prática dos factos, avaliou o grau de culpa 
manifestado nas condutas delituais, ajuizou da ilicitude e das exigências de prevenção especial e 
geral e sopesou todas as circunstâncias anteriores e ulteriores aos crimes, quer as que depõem a 
favor do arguido, quer as que lhe são desfavoráveis, como impõe o art. 71, n.º 2, do Código Penal. 
Ou seja, pautou-se pela estrita obediência aos critérios decorrentes do disposto nos arts 40 e 71, 
deste diploma. O Tribunal a quo não violou os artigos 40, n.º 2, 50, 70 e 71 do Código Penal, o artigo 
32 da Constituição da República Portuguesa e o artigo 6.º, n.º 1, da Convenção Europeia dos Direitos 
Humanos. 
Considera-se, assim, que a pena de 6 anos de prisão fixada pelo Tribunal a quo é adequada e 
proporcional. 
VI. Relativamente ao cúmulo jurídico, como é sabido, a pena única deve determinar-se pela 
ponderação de fatores do critério que consta do art. 77, n.º 1, in fine, do Código Penal. De acordo 
com o critério holístico determinado pelo dito artigo (cf., v.g., Acórdão deste STJ de 05-12-2012), o 
Acórdão recorrido sopesou todos os elementos pertinentes reunidos nos autos. 
Os factos dos diversos crimes são graves, naturalmente encontram-se tipificados criminalmente, 
são ilícitos e culposos, suscetíveis de provocar alarme social. O Recorrente invoca que não delinquiu 
desde essa data, o que seria sinal de plena integração social. Já o Tribunal recorrido teve em conta 
todos os elementos suscetíveis de o serem, e sublinhou que o arguido “não demonstrou 



 
arrependimento, sendo uma pessoa com facilidade de deslocação e adaptação, sem qualquer pejo 
em violar os ordenamentos jurídicos estabelecidos, com vista a alcançarem os seus fins, em última 
instância, de promoção económica e social. (…)”. 
VII. Tendo em conta as penas que não se podem alterar nesta sede, e aquela que se decidiu manter 
intocada, a moldura penal será de 6 anos (pena mais alta) a 12 anos e meio (soma das várias penas). 
Donde 8 anos de prisão corresponde, matematicamente, a uma pena que se situa na zona média 
baixa das possíveis, correspondendo (qualitativamente) a uma valoração já atenuada, mas não 
tanto que pusesse em causa a culpa e as exigências preventivas que aqui se manifestam. Por outro 
lado, tal pena é insuscetível se ser suspensa na sua execução, nos termos do artigo 50, n.º 1, do CP. 
VIII. Acordou-se consequentemente em negar provimento ao recurso, considerando não terem 
ocorrido as alegadas prescrições, não alterando a única pena parcelar de que este STJ pode 
conhecer, e a pena obtida em cúmulo jurídico, e confirmando assim o Acórdão recorrido.  
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 21 de Setembro de 2021, Processo nº 1480/18.3T8LSB-
A.L1.S1  
I. A nulidade das decisões judiciais por falta de fundamentação só ocorre no caso de ausência 
absoluta, e não de sucinta, deficiente, incompleta ou insuficiente, motivação e não abrange 
eventuais erros de julgamento. 
II. A nulidade por oposição da fundamentação com a decisão reside na oposição entre a decisão e 
os fundamentos em que ela assenta, apenas se verificando quando os fundamentos de facto e de 
direito invocados pelo julgador deveriam conduzir logicamente a um resultado oposto ao expresso 
na decisão, sem incluir o erro de julgamento, pelo que não padece daquele vício o acórdão que 
contém os fundamentos que conduzem logicamente à decisão e é fundada em erro de julgamento. 
III. A falta de análise, em sede de recurso de apelação, de documentos juntos ao longo do 
processado pelo requerido/apelado que não contra-alegou, não constitui nulidade por omissão de 
pronúncia. 
IV. Não existe valoração proibida de depoimento testemunhal por violação do sigilo bancário 
quando não é invocada aquando da prestação do depoimento nem posteriormente antes da 
revista. 
V. O fator culpa nos casos em que as necessidades de ambos os membros do ex-casal sejam iguais 
ou sensivelmente iguais constitui um critério suplementar que pode ser atendido, nos termos do 
art.º 1793.º, n.º 1, do Código Civil. 
VI. Compete ao requerente provar a sua necessidade justificativa de atribuição da casa de morada 
de família em arrendamento, competindo ao requerido o ónus da prova de que necessita mais da 
casa, enquanto facto impeditivo do direito daquele, tudo à luz do disposto no art.º 342.º, n.ºs 1 e 
2, do Código Civil, por forma a melhor salvaguardar a igualdade substancial das partes no processo 
e a efetividade da tutela do correspondente direito. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 21 de Setembro de 2021, Processo nº 
3778/19.4T8VCT.G1.S1  
I - Não envolvendo o repúdio da herança qualquer diminuição da garantia patrimonial do crédito, 
não se verifica o primeiro dos requisitos legais da impugnação pauliana previstos no art. 610.º do 
CC. 
II - O repúdio da herança não é uma verdadeira e própria renúncia, pois que, por não consubstanciar 
uma disposição extintiva sem contrapartida, não tem natureza abdicativa. 
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III - Na medida em que a herança apenas se adquire com a aceitação (art. 2050.º do CC), no repúdio 
não estão em causa direitos hereditários anteriormente adquiridos pelo devedor. 
IV - Tratando-se de um ato obstativo ou impeditivo de uma aquisição de uma situação jurídica 
complexa, ao qual o património do devedor se revela indiferente, não sofrendo qualquer 
modificação, não se permite ao credor o recurso à impugnação pauliana. 
V - O repúdio, é também um negócio jurídico pessoal. A expectativa dos credores de se satisfazerem 
sobre os bens da herança a que o devedor é chamado é incerta e relativa, pois o ius delationis, que 
é incoercível, no seu exercício, depende exclusivamente da vontade do sucessível, dado o caráter 
intuitu personae da sucessão. Isto obsta tanto à impugnação pauliana do repúdio da herança (arts. 
610.º e ss. do CC) como à sub-rogação do credor ao devedor no exercício do direito de aceitar a 
herança (arts. 606.º e ss., e art. 2049.º do CC). 
VI - A necessidade de não deixar os credores pessoais do repudiante privados de tutela, dada a 
inaplicabilidade dos institutos gerais como a sub-rogação do credor ao devedor (arts. 606.º e ss. do 
CC) e a impugnação pauliana (arts. 610.º e ss. do CC), conduziu o legislador a consagrar o regime 
previsto no art. 2067.º do CC, conciliando o princípio da autonomia decisória do sucessível chamado 
e a indefetível exigência de salvaguarda dos credores. Está em causa a perda da oportunidade de 
poder adquirir, de ver aumentado o património, mas não uma diminuição desse património. O meio 
judicial para os credores exercerem a faculdade - que não depende de autorização judicial, mas é, 
necessariamente, de exercício judicial (art. 1041.º, n.º 1, do CPC) - de aceitar a herança, “em nome 
do repudiante”, é a ação em que deduzam o pedido de pagamento dos seus créditos contra o 
repudiante e contra aqueles que receberam os bens por efeito do repúdio (art. 1041.º, n.º 1, do 
CPC). Trata-se da atribuição ex lege, por via sub-rogatória - o que não quer dizer que estejamos 
perante uma verdadeira e própria sub-rogação -, de um direito que, no seu exercício, é pessoal do 
devedor e, por isso, insubrogável, e que já se extinguiu como consequência da declaração de 
repúdio. 
VII - O art. 2067.º do CC como que se consubstancia num micro-sistema de tutela não recondutível 
a categorias jurídicas mais amplas, caracterizando-se por pressupostos específicos e pela finalidade 
de tutelar os credores do chamado em caso de repúdio da herança. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 21 de Setembro de 2021, Processo nº 
6450/17.6T8ALM.L1.S1  
I - A contradição considerada como fundamento de nulidade da decisão consiste na oposição entre 
os fundamentos e a decisão e não entre a decisão e o sumário onde se inscreveram as conclusões 
mencionadas pelo recorrente - da exclusiva responsabilidade do juiz que lavra o acórdão (art. 663.º, 
n.º 7, do CPC). 
II - A proibição estabelecida no art. 15.º, n.º 2, do DL n.º 119/83, de 25-02, não visa apenas o 
desempenho de mais de um cargo nos corpos gerentes da IPSS. 
III - Por sua vez, a proibição consagrada no art. 21.º, n.º 4, abrange os contratos de trabalho que 
têm por objeto a prestação de atividade à instituição, sob a sua autoridade e direção e também, ao 
que parece, os contratos de prestação de serviço. 
IV - O conselho executivo de uma unidade de cuidados continuados de uma IPSS não é um corpo 
gerente dessa IPSS. Por outro lado, não tendo aquela unidade de cuidados continuados 
personalidade jurídica, consubstanciando-se antes numa estrutura da IPSS, os seus “corpos” não 
são corpos gerentes em sentido próprio. 
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V - Configura-se uma situação de abuso do direito da ré quando esta invoca a invalidade ou 
inexistência de deliberação do corpo gerente competente sobre o pagamento ao autor de quantias 
pecuniárias como contrapartida do exercício das funções de administrador do conselho executivo 
da unidade de cuidados continuados da ré. A conduta anterior da ré - o pagamento de retribuição 
- gera a confiança no autor de que o seu serviço continuará a ser remunerado. Aquele 
comportamento da ré cria expectativas no autor que explicam que a invocação da invalidade ou 
inexistência de deliberação para não mais lhe pagar a remuneração implique a intervenção da 
ordem jurídica em ordem a tutelar a posição do autor. Trata-se de evitar que o autor fique 
injustamente prejudicado por uma alteração de conduta da ré quando acreditou na continuidade 
ou coerência do seu comportamento, ou seja, na persistência da remuneração dos seus serviços. 
VI - A necessidade de tutelar a confiança do autor implica, pois, a preclusão do comportamento que 
virtualmente a destruiria, ou seja, da invocação, com êxito, da invalidade ou ausência de 
deliberação do órgão da associação competente da ré sobre a atribuição de retribuição ao autor. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 22 de Setembro de 2021, Processo nº 25384/18.0T8PRT-
A.P1.S1  
I - A obrigação de suportar os custos da demolição de uma obra clandestina realizada em prédio 
alheio e de reposição do imóvel no estado anterior, judicialmente imposta, ao proprietário de 
prédio contíguo, com base em responsabilidade civil por facto ilícito, não é uma obrigação “propter 
rem”. 
II - Enquanto obrigação de natureza pecuniária, emergente de responsabilidade por facto ilícito, 
não é uma obrigação inerente à titularidade de determinado direito real, cujo cumprimento 
devesse, necessariamente, ser realizado pelo titular desse direito. 
III - Dado que essa obrigação pecuniária não é inerente à qualidade de proprietário de um imóvel, 
ela não se transmite, automaticamente, ao novo adquirente desse imóvel. 
IV - Para que a obrigação de indemnizar, baseada em responsabilidade por facto ilícito, na qual foi 
condenado um sujeito que é proprietário de determinado imóvel, se transmita ao novo adquirente 
desse imóvel, tal transmissão tem de ser convencionada (art. 595.º do CC). 
V - O adquirente daquele imóvel não tem legitimidade processual passiva na execução para 
pagamento de quantia certa [a quantia referida no ponto 1] porque não figura no título [a sentença 
proferida nos autos principais] como devedor (art. 53.º do CPC), nem a dívida lhe foi transmitida 
(por não ser obrigação “propter rem”), não se verificando sucessão na obrigação (art. 54.º do CPC). 
Nestas circunstâncias, procedem os embargos de executado. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 28 de Setembro de 2021, Processo nº 
312/18.7YHLSB.L1.S1  
I – O princípio da liberdade de composição da marca, como um sinal distintivo dos produtos ou 
serviços de uma empresa dos de outras empresas, é limitado pela indispensabilidade do carácter 
distintivo e, além de outros, de proibição de marca constituída por denominação de proveniência 
geográfica (art. 209º, nº 1 alíneas a) e c) do CPI); 
II – Só assim não será se a denominação geográfica for adotada de modo arbitrário ou fantasioso, 
de forma que não constitua uma indicação da proveniência, nem uma denominação de origem; 
III – Sendo “Manhufe” uma localidade do Minho, região conhecida como produtora de vinho verde, 
o registo da denominação da marca Manhufe a favor da Ré para assinalar os seus vinhos, é nulo 
nos termos da alínea c) do nº 1 do art. 223º, conjugado com o art. 238º, nº 1, c) do CPI de 2003. 
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Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 1 de Julho de 2021, Processo nº 935/15.6T8VFX.L1-2  
I– Ainda que a lei preveja que nas situações em que uma parte comum do prédio esteja afeta 
exclusivamente a um dos condóminos (o que acontece in casu com o terraço de cobertura), as 
despesas necessárias à sua conservação e fruição devam ficar a cargo do condómino que tem tal 
utilização exclusiva, tal não implica que o dever de vigilância desse mesmo espaço comum não 
continue a ser incumbência do Condomínio, a quem cumpre garantir e cuidar que tal parte do 
edifício não cause danos – cf., os artigos 1430º, nº. 1 e alínea f), do 1436º, ambos do Cód. Civil ; 
II– estando-se perante um facto ilícito (ativo ou omissivo) continuado, ou seja, perante situação em 
que o facto ilícito perdura no tempo – o que sucede in casu com a omissão na realização das obras 
necessárias ao cessar das infiltrações ocorridas provenientes do terraço de cobertura -, e não 
perante um ilícito civil instantâneo, não tem sido unânime o entendimento quanto ao início da 
contagem do prazo prescricional inscrito no nº. 1, do artº. 498º, do Cód. Civil ; 
III– no caso de indemnização por danos causados a condómino, na sua fração (sejam diretos, sejam 
derivados ou sucedâneos), decorrente de infiltrações de águas pluviais de parte comum do prédio, 
a responsabilidade civil do condomínio é extracontratual, fundando-se no prescrito nos artigos 486º 
e 493º, nº. 1, ambos do Cód. Civil ; 
IV– sendo aplicável o prazo de prescrição previsto no nº. 1, do artº. 498º, do citado diploma, o 
termo inicial daquele conta-se a partir do conhecimento que o lesado tem do direito à 
indemnização, o qual pode ou não coincidir com o momento de ocorrência do facto ilícito ; 
V– por princípio, tendo o lesado tomado conhecimento dos danos que sofreu, dispõe de um prazo 
de três anos para reclamar judicialmente o seu direito à indemnização; 
VI– podendo-se, todavia, tal prazo estender-se até aos vinte anos relativamente a novos danos, de 
que só tenha tomado conhecimento no triénio antecedente; 
VII– estando-se perante um facto ilícito (ativo ou omissivo) continuado, o prazo de prescrição de 
três anos só começa a contar a partir do momento em que o lesado tomou conhecimento da 
produção efetiva desses novos danos;  
VIII– afetando, assim, a prescrição as consequências danosas imputáveis ao facto anteriores ao 
triénio que antecede a instauração da ação; 
IX– existem danos relativamente aos quais não é possível efetuar uma clara destrinça temporal 
relativamente aos momentos em que ocorrem, pois resultam de um processo evolutivo e 
continuado que decorre ao longo dos anos e até ao presente; 
X– ao putativo lesante que invoca a prescrição cabe-lhe a alegação e a prova de factos que 
permitam efetuar uma destrinça temporal ou cronológica entre as omissões que lhe são imputadas 
e os respetivos danos, até sensivelmente três anos antes da sua citação; 
XI– de forma a permitir concluir-se, quanto aos referenciados, pelo decurso do prazo inscrito no nº. 
1, do artº. 498º, do Cód. Civil, e consequente prescrição do direito indemnizatório reclamado ; 
XII– não o fazendo, mas antes limitando-se a aceitar a perduração do dano pela temporalidade 
aduzida pelo demandante, bem como a sua manutenção no presente, não pode julgar-se 
procedente a exceção de prescrição invocada. 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 1 de Julho de 2021, Processo nº 28808/09.4T2SNT-B.L1-
2  
I–Deduzida oposição mediante embargos de terceiro à penhora de prédio onerado com hipoteca a 
favor da Exequente, invocando o Embargante a sua qualidade de comproprietário do prédio, mas 
apenas se provando que é herdeiro testamentário (da quota disponível) de uma das titulares 
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inscritas do prédio (cuja intervenção havia sido requerida na execução), nem sequer beneficiando, 
juntamente com a outra herdeira, já habilitada na posição dos titulares inscritos (e que foi citada 
nos termos do art. 119.º do Código do Registo Predial), de uma inscrição registal de aquisição em 
comum e sem determinação de parte ou direito (cf. art. 49.º do Código do Registo Predial), devem 
improceder tais embargos, mantendo-se a penhora. 
II–Para tanto releva a circunstância de o Embargante apenas ainda não ser parte nos autos 
principais devido à falta de cooperação da sucessora já habilitada, cabeça de casal da herança, 
importando, mais do que levantar uma penhora sobre o prédio - que até se apresenta como uma 
inevitabilidade, face à hipoteca que o onera -, regularizar a falta de habilitação daquele, por força 
da qual deixará de ter a qualidade de terceiro (cf. artigos 54.º, 270.º, 276.º, n.º 1, al. a), e 752.º do 
CPC). 
III–No presente recurso, impõe-se adotar uma solução de agilização processual que promova, sem 
atropelo pelo direito do Embargante à herança da falecida interveniente e titular inscrita do prédio 
penhorado, o normal e célere andamento do processo executivo, mantendo-se a penhora, com a 
suspensão da instância executiva, quanto àquele prédio, até que seja notificada a decisão que 
julgue habilitado o Embargante como sucessor daquela. 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 1 de Julho de 2021, Processo nº 8884/20.0T8LRS.L1-2 
A ação especial de atribuição de casa de morada de família é o meio processual correto e adequado 
para se obter a transmissão da posição de arrendatário, nos termos do art.º 1105º do Código Civil, 
em contrato de arrendamento celebrado com uma Câmara Municipal, ao abrigo do regime do 
arrendamento apoiado a que respeita a Lei 81/2014, de 19/12. 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 1 de Julho de 2021, Processo nº 1047/19.9T8PDL.L1-2 
I– A prolação de decisão imediata, no caso de improcedência da ação, além de ter subjacente um 
juízo sobre a desnecessidade de instrução da causa, deverá também, sob pena de violação do dever 
de gestão inicial do processo, ser antecedida de um juízo sobre a (in)admissibilidade de despacho 
pré-saneador de aperfeiçoamento da petição inicial, nos termos dos artigos 6.º e 590.º do CPC. 
II– A responsabilidade civil do advogado poderá resultar quer da violação da obrigação principal do 
contrato de mandato que celebrou com o seu cliente, quer da violação de deveres acessórios e até 
deontológicos, mormente os que lhe são impostos pelo seu Estatuto, com a obrigação de 
indemnizar danos patrimoniais e não patrimoniais, que não se resumem ao denominado “dano de 
perda de chance”. 
III– Nem a dúvida do julgador quanto à possibilidade de virem a resultar provados os factos 
alegados pelo Autor, nem as dificuldades de aplicação prática da construção jurídica relativa ao 
“dano da perda de chance” podem constituir motivo para inviabilizar, à partida, no saneador-
sentença, uma demanda judicial fundada em responsabilidade profissional no exercício da 
advocacia, tanto mais quando, como sucede no caso dos autos, a controvérsia fáctica nem se 
circunscreve à figura da indemnização pela perda de chance. 
IV– Mesmo que possa vir a ser tida por acertada a decisão por parte do Réu, Advogado, de não 
intentar a ação administrativa de impugnação da demissão (ou despedimento) do Autor, que levou 
este último a contratar os serviços de advocacia, não estava aquele dispensado de, com toda a 
lealdade e sinceridade, informar o Autor, seu cliente, sobre a opinião (formada após estudo 
cuidadoso da questão) de falta merecimento da pretensão que pretendia fazer valer, sendo 
plausível que o (alegado) incumprimento por parte do Réu de tais deveres, violando a confiança 
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que o Autor nele depositou, o possa fazer incorrer em responsabilidade civil, quanto mais não seja 
por danos não patrimoniais. 
V– Há que distinguir a apólice de ocorrência (em que, para fins de indemnização, o facto causador 
do dano ou prejuízo a terceiros deve ocorrer durante a vigência do contrato) da apólice de 
reclamações, também chamada “claims made”, que condiciona o pagamento da indemnização ao 
segurado à apresentação da “Reclamação”, mormente, no caso dos seguros de responsabilidade 
civil profissional em apreço, do “Pedido de Indemnização” feito durante o prazo de vigência do 
contrato de seguro. 
VI– Tendo sido em 2019 que a presente ação foi intentada e a Seguradora Interveniente principal 
citada, quando a cobertura temporal do seguro já tinha terminado às 00.00h do dia 01-01-2018, e 
estando o risco em apreço coberto por contrato de seguro celebrado entre a Ordem dos Advogados 
e a outra Interveniente principal, é evidente que aquela seguradora não devia ter sido admitida a 
intervir, mas, tendo-o sido, resta concluir que não poderá ser considerada responsável pela 
indemnização reclamada, pelo que deve ser absolvida do pedido. 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 6 de Julho de 2021, Processo nº 1939/20.2T8AMD.L1-7  
1. O conceito de retrato a que alude o art. 79.º do CC, abrangendo, entre outras, a forma de 
fotografia, é composto por dois elementos: - a representação ou reprodução visual ou visível da 
imagem humana; e - a recognoscibilidade, isto é, a reprodução ou representação visual da 
configuração exterior atual ou passada de uma pessoa, que permita a sua identificação ou 
reconhecimento, tratando-se, por isso, enquanto conceito integrante do direito à imagem, de um 
bem de personalidade fortemente objetivado. 
2. O direito à imagem constitui um direito de personalidade, absoluto, como os demais direitos de 
personalidade, pois que não se lhe contrapõe um dever jurídico de pessoas determinadas mas antes 
uma obrigação universal, com uma dupla componente, positiva e negativa, podendo ser definido: 
- na sua componente positiva, trata-se do direito que confere às pessoas a faculdade exclusiva de 
reprodução, difusão ou publicação da sua própria imagem, com caráter comercial ou não; e, - na 
sua componente negativa, trata-se do direito que cada pessoa tem de impedir que um terceiro 
possa praticar esses mesmos atos sem a sua autorização. 
3. A exigência do consentimento justifica-se para proteger a privacidade e a intimidade, assim como 
o bom nome e a reputação da pessoa, ao mesmo tempo que se pretende limitar a exploração 
comercial e lucrativa da imagem alheia, devendo as receitas resultantes dessa exploração ser 
auferidas pelo próprio visado. 
4. Sob a proteção do art. 79.º está, não apenas a reprodução do retrato como também a fixação, 
representação ou reprodução da imagem, assim como qualquer forma de divulgação da mesma, 
devendo considerar-se retrato, logo sujeita ao consentimento do titular, ou no caso de pré-
falecimento deste, das pessoas designadas no n.º 2 do art. 71.º, toda a representação ou fixação 
da imagem, isto é, a atribuição de suporte, independentemente da técnica utilizada, entendendo-
se por exposição do retrato a sua apresentação a um universo de pessoas. 
5. Por “lançamento no comércio” do retrato deve entender-se o seu aproveitamento económico, 
cabendo ao retratado, ou, sendo o caso, às pessoas designadas no n.º 2 do art. 71.º, os termos em 
que deve ser economicamente aproveitada a sua imagem. 
6. Para efeitos de dispensa do consentimento, nos termos do n.º 2 do art. 79.º, em função da 
notoriedade do retratado, considera-se notória a pessoa que é conhecida pelos indivíduos de um 
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determinado ambiente, pela sua profissão ou cargo desempenhado, seja de âmbito universal, 
nacional, regional ou local. 
7. O titular, a pessoa retratada, ou os seus sucessores, têm, no entanto, o exclusivo de 
aproveitamento económico da sua imagem, independentemente da sua notoriedade, inexistindo 
causa justificativa de dispensa do seu consentimento para o aproveitamento económico da sua 
imagem pela simples razão de ser uma pessoa com notoriedade. 
8. No entanto, o n.º 2 do art. 79.º estipula ainda que o consentimento é dispensado quando assim 
o justifiquem, além de outras, “exigências culturais”, nas quais se incluem as finalidades artísticas. 
9. Enquanto que a notoriedade da pessoa retratada e o próprio enquadramento do retrato 
constituem circunstâncias objetivas de dispensa do consentimento, a “exigência cultural” constitui 
uma circunstância finalista de tal dispensa, sendo possível conceber-se que a mesma utilização de 
um retrato prossiga finalidades culturais e artísticas e, simultaneamente, configure uma situação 
de aproveitamento económico desse mesmo retrato. 
10. A publicação e colocação para venda ao público, pela editora 2.ª requerida, de um livro 
composto essencialmente por fotografias da autoria da 1.ª requerida, também autora do livro, nas 
quais António Variações aparece retratado nas mais variadas poses, configurando um ato cultural, 
prossegue também finalidades artísticas, não podendo, no entanto, simultaneamente, deixar de 
configurar uma situação de aproveitamento económico dos diferentes retratos. 
11. É que a publicação do livro em causa, prosseguindo finalidades culturais e artísticas, sendo posto 
em venda no mercado pelo preço de € 35,00, não pode deixar de representar também um 
aproveitamento económico dos retratos de António Variações, os quais constituem, por assim 
dizer, a “alma” do livro, aquilo que “chama” o público a comprá-lo, aquilo que, à partida, 
nomeadamente para a editora, asseguraria um determinado número de venda e exemplares. 
12. Deve, por isso, atender-se às finalidades prevalecentes, só havendo dispensa de consentimento 
do retratado, ou dos seus sucessores, para o aproveitamento económico de um retrato quando as 
finalidades culturais sejam manifestamente predominantes, surgindo o aproveitamento económico 
como um corolário inerente à sua prossecução: é o que sucede no caso concreto. 
13. Não obstante algumas das fotografias publicadas no livro retratarem o peito, o abdómen, as 
pernas, as nádegas e exibirem o contorno do sexo de António Variações, mas sem o exibirem ou 
ultrapassarem os limites do nu integral, daí não decorre prejuízo para a sua honra, reputação ou 
simples decoro, nos termos e para os efeitos do n.º 3 do art. 79.º, pois elas correspondem à imagem 
pública dele enquanto vivo, constituindo um tributo ao artista e ao homem que ele foi em vida, 
com um estilo peculiar e uma ideia de liberdade muito próprios. 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 8 de Julho de 2021, Processo nº 25579/16.1T8LSB.L2-6  
I - Resultando dos autos que os documentos oferecidos pelo autor com as alegações de recurso se 
reportam a factos anteriores à própria petição inicial e nesta alegados e que esses documentos 
podiam ter sido juntos até ao encerramento da discussão em 1.ª instância e não resultando a 
necessidade da sua junção em consequência de meio probatório inesperadamente junto por 
iniciativa do tribunal ou em aplicação ou interpretação por este de regra de direito com que o autor 
não pudesse justificadamente contar, deve ser recusada, por extemporânea e impertinente, a 
pretendida junção de documentos. 
II - As declarações de parte, constituem um meio de prova que o tribunal aprecia livremente, salvo 
se constituírem confissão (art.º 466.º, n.º 3, do CPC). 
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III - Havendo colisão de dois direitos fundamentais com igualdade constitucional, pertencentes a 
titulares diversos, e impossibilidade do respetivo exercício simultâneo e integral, a definição da 
superioridade de um em relação a outro tem de ser feita em concreto, apreciando casuisticamente 
a situação e após ponderação séria dos interesses que se procuram alcançar de modo a atingir uma 
solução que respeita o princípio da proporcionalidade consagrado no artigo 335.º do Código Civil. 
IV - Os critérios comummente apontados pela doutrina e pela jurisprudência para aferir da 
relevância da informação em caso de conflito entre o direito à informação e a ser informado e o 
direito à honra e bom nome, são : i) a veracidade do facto; ii) a licitude do meio empregue na 
recolha da informação; iii) a personalidade pública, com proeminência social ou estritamente 
privada da pessoa a quem respeitam os dados recolhidos e tratados; iv) e a existência de interesse 
público na exposição dos factos objeto de tratamento. 
V - No caso, sendo de dar primazia ao direito à honra e ao bom nome do autor e estando em causa 
o tratamento ilícito de dados pessoais, assiste ao titular desses dados o direito a obter da ré, 
responsável pelo seu tratamento, o respetivo apagamento, nos termos do disposto no artigo 6º, 
n.º 1 alínea d) e n.º 2, 7.º, alíneas e) e f), 12.º, alínea b) e 14.º, alínea a), da Diretiva 95/46/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho de 24 de outubro de 1995 e nos artigos 5º, n.º 1n alínea d) e 
n.º 3 e 11º, alínea d) da Lei de Proteção de Dados Pessoais (LPDP). 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 8 de Julho de 2021, Processo nº 174/20.4T8PDL.L1-6  
I) A imagem vídeo de uma pessoa constitui dado pessoal. 
II) A relação de comissão para os efeitos da responsabilidade civil extracontratual, verifica-se, em 
círculos concêntricos alternativos de maior densidade relacional, quando: 1. exista uma relação de 
subordinação do comissário em relação ao comitente no exercício da atividade: 2. se verifique uma 
repercussão direta e exclusiva da atividade do comitente na esfera jurídica do comissário; ou 3. os 
resultados se repercutam diretamente na esfera jurídica do comitente e a atividade não 
corresponda a uma função autonomamente exercida pelo comissário. 
III) Provando-se apenas que a Recorrente encomendou a promoção dos seus 
produtos/marca/atividade comercial através de um vídeo e da gestão das suas redes pessoais, não 
se encontram demonstrados factos suficientes a integrar a relação de comissão. 
IV) A utilização pela Recorrente, na promoção da sua atividade empresarial, do vídeo com a imagem 
do Autor enquadra-se na noção de tratamento de dados pessoais a que aludem os artigos 3.º, alínea 
b) , da lei 67/98, e o artigo 4.º, n.º 2 , do RGPD. 
V) A utilização com aquela indicada finalidade, tendo esta sido contratada com a co-Ré, constitui a 
Recorrente na responsabilidade pelo tratamento dos dados pessoais contidos no vídeo difundido 
em seu nome e para sua promoção. 
VI) A qualidade de responsável pelo tratamento investe a Recorrente em obrigações de cuidado 
que se encontravam expressas no artigo 14.º da ALPD e atualmente no artigo 24.º, n.º 1, do RGPD. 
VII) A omissão deste dever de cuidado constitui a Recorrente em responsabilidade civil pela 
reparação dos danos que a divulgação da imagem do Autor causou, nos termos do artigo 486.º, n.º 
1, do Código Civil. 
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Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 12 de Julho de 2021, Processo nº 23105/19.0T8LSB.L1-
2  
I - É incontroverso, face ao disposto no art. 493.º-A, n.º 3, do CC, ser indemnizável o dano moral 
pelo choque e desgosto associados à morte do concreto e insubstituível animal de companhia, em 
montante a fixar equitativamente, considerando as circunstâncias em que ocorreu e sem descurar 
a vertente punitiva da responsabilidade civil. 
II - No caso dos autos, mostra-se equitativamente adequado fixar em 2.000 € o valor da 
indemnização por tais danos não patrimoniais, considerando que: quando estava a ser passeado na 
rua pela sua trela, o cão da Autora (caniche) foi atacado pelo cão (pastor-alemão) da Ré, o qual 
passeava sem trela e/ou açaime, apesar de já ter, em ocasiões anteriores, provocado situações de 
incómodo a outros vizinhos; a Autora logo se dirigiu à rua e viu o seu animal inanimado, tendo-se 
sentido extremamente nervosa; de imediato, levou o seu cão para o Hospital Veterinário, onde foi 
confirmada a morte do animal e o mesmo reencaminhado para cremação; a Autora sofreu tristeza 
e desgosto com a morte do seu animal de estimação. 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 13 de Julho de 2021, Processo nº 190/06.9IDLSB-5 
–Constitui jurisprudência sedimentada que as provas pré-constituídas não têm que ser lidas ou 
reproduzidas, enquanto tal, na audiência, naturalmente desde que submetidos á discussão e 
exercício do contraditório. 
–O princípio nemo tenetur se ipsum accusare, é uma marca irrenunciável do processo penal de 
estrutura acusatória, visando garantir que o arguido não seja reduzido a mero objeto da atividade 
estadual de repressão do crime, devendo antes ser-lhe atribuído o papel de verdadeiro sujeito 
processual, armado com os direitos de defesa e tratado como presumivelmente inocente. Daí que 
para proteção da autodeterminação do arguido, este deva ter a possibilidade de decidir, no 
exercício de uma plena liberdade de vontade, qual a posição a tomar perante a matéria que 
constitui objeto do processo. 
–Este princípio, além de abranger o direito ao silêncio propriamente dito, desdobra-se em diversos 
corolários, designadamente nas situações em que estejam em causa a prestação de informações 
ou a entrega de documentos autoincriminatórios, no âmbito de um processo penal. 
– Estando em causa, em concreto, documentos utilizados como prova num processo penal, que 
haviam sido entregues no cumprimento de deveres de cooperação com a administração tributária 
quando esta se encontrava no exercício de atividades inspetivas e fiscalizadoras necessárias ao 
apuramento de uma determinada situação tributária, documentação e informação cedida pelo 
contribuinte à administração tributária, no cumprimento dos aludidos deveres de cooperação, as 
mesmas são utilizáveis, não apenas no processo de inspeção, que poderá dar lugar à correção da 
situação tributária, mas também num eventual processo de natureza sancionatória penal, que 
venha a ser instaurado na sequência ou no decurso da inspeção. 
–Sendo certo que a imposição aos contribuintes de deveres de cooperação com a administração 
tributária, que poderá incluir a entrega, a solicitação desta, de documentos que, depois, num 
processo de natureza sancionatória penal, possam ser usados contra esses próprios contribuintes, 
constitui uma compressão do princípio nemo tenetur se ipsum accusare, que se traduz numa 
restrição não desprezível daquele princípio, importa apreciar se tal restrição é ou não 
constitucionalmente aceitável, tendo sido já objecto de apreciação pelo Tribunal Constitucional 
esta questão e tendo este Tribunal concluído que “ a interpretação normativa em questão não viola 
qualquer norma ou princípio constitucional, designadamente o direito à não autoincriminação, 
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incluído nas garantias de defesa do arguido em processo penal, asseguradas no artigo 32.º, n.º 1, 
da Constituição, nem qualquer dos restantes direitos constitucionais invocados pelo Recorrente». 

 
– A decisão recorrida, na fundamentação da análise crítica sobre a violação do principio 
constitucional "ne bis in idem" e exceção de "caso julgado", limita-se a referir que não se pode ter 
a certeza que as faturas indicadas neste processo são as mesmas que as constantes daquele outro 
processo, abstendo-se em verificar se efetivamente as faturas em questão nos presentes autos, 
já foram ou não, objeto de apreciação judicial noutro processo, sem proceder à apreciação da 
prova documental já antes junta aos autos 

 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 13 de Julho de 2021, Processo nº 73030/20.4YIPRT.L1-7 
1. Os contratos devem ser pontualmente cumpridos (Art. 406.º n.º 1 do C.C.). 
2. Estando estabelecido no contrato de prestação de serviços para colocação de observador 
cientifico a bordo de navio para pesca de arrasto em alto mar que a retribuição devida à prestadora 
desses serviços seria paga até que o observador chegasse a Portugal, a remuneração fixada a título 
diário é devida até que esse observador chegue efetivamente a porto nacional, sendo indiferente 
se o navio efetuou pesca ou não, porquanto daí não resulta necessariamente que o observador 
científico não prestou qualquer serviço. 
3. Estando em causa um crédito de empresa comercial, emergente de “transação comercial”, tal 
como definida no Art. 3.º al. b) do Dec.Lei n.º 62/2013 de 10 de maio, a taxa de juro legal supletiva 
aplicável é de 8%, conforme decorre do Art. 102.º, § 5, do Cód. Comercial, conjugado com os Avisos 
n.º 10974/2020 (publicado no Diário da República n.º 146/2020, Série II de 2020-07-29) e o n.º 
2239/2021 de 4 de Janeiro (publicado no Diário da República n.º 24/2021, Série II de 2020-02-04). 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 13 de Julho de 2021, Processo nº 2873/19.4T8SXL.L1-7  
1. A figura da herança jacente designa o património da pessoa falecida durante o período de crise 
que decorre entre o chamamento do sucessível e a aceitação efetiva da herança ou legado, ou seja, 
entre o momento da vocação sucessória e a devolução efetiva dos bens e dos deveres que integram 
a herança. 
2. A aceitação da herança jacente é um negócio jurídico unilateral, não recetício e singular, 
traduzido na vontade do sucessível adquirir, efetivamente, a herança, estando, por isso, sujeita aos 
critérios de interpretação dos negócios jurídicos (art. 236.º, n.º 1, do CC); 
3 (...) o que significa que os comportamentos do sucessível têm que criar uma situação que permita 
concluir, com grande probabilidade, que aceitou a herança, de acordo com o sentido que, segundo 
os ditames da boa fé e à luz das regras da experiência comum, da lógica das coisas, dos usos sociais, 
daquilo que é normal acontecer, deles inequivocamente retiraria o homem médio, o bom pai de 
família, medianamente inteligente e capaz. 
4. Assim, deve considerar-se existir aceitação tácita da herança num caso em que, sucessivamente: 
a) por morte da de cujus, foi realizada escritura de habilitação de herdeiros; 
b) as herdeiras identificadas naquela escritura liquidaram a totalidade de um mútuo celebrado 
entre a de cujus e uma instituição bancária; 
c) tendo a de cujus entregado à pessoa com quem mantinha uma relação amorosa, a quantia que 
lhe havia sido entregue pelo banco no âmbito do mútuo referido em b), para aquisição, por essa 
pessoa, de um veículo automóvel, é instaurada contra a dita pessoa acção na qual se pede a sua 
condenação na devolução de parte daquela quantia. 
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5. A falta de personalidade judiciária não tem remédio no processo, não pode ser suprida, logo, a 
intervenção ativa da “herança jacente” quando os respetivos interessados se encontrem 
determinados e tenham aceitado a herança, não é remediável através da intervenção dos herdeiros 
ou do cabeça de casal, acarretando inevitavelmente a absolvição do réu da instância. 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 14 de Julho de 2021, Processo nº 20633/20.8T8LSB.L1-
4  
A falta de comunicação prévia e de obtenção do parecer aludido no artigo 161º da Lei nº 98/2009, 
de 4 de setembro, não torna ilícita a cessação do contrato de trabalho por impossibilidade 
superveniente, absoluta e definitiva do sinistrado prestar a sua atividade laboral, devendo o 
empregador que declarou a caducidade alegar e provar a dita impossibilidade e a inexistência de 
outro posto de trabalho que possa atribuir ao trabalhador. 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 15 de Julho de 2021, Processo nº 1457/20.9T8CSC.L1-8  
- Após a dissolução conjugal, há lugar a inventário, exceção feita se o regime de bens for o da 
separação de bens e não já a ação de divisão de coisa comum. - Pelo exposto, acorda-se em julgar 
a apelação parcialmente procedente e, consequentemente, revoga-se a sentença no segmento 
relativo à condenação da autora como litigante de má-fé com a consequente absolvição, 
confirmando no mais a decisão. 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 24 de Agosto de 2021, Processo nº 864/18.1T8CSC-2  
“[…É] também no interesse da criança que os laços entre ela e a sua família se mantenham, salvo 
nos casos em que a família se revela particularmente indigna: quebrar este vínculo equivale a cortar 
a criança das suas próprias raízes. Daí resulta que o interesse da criança impõe que só em 
circunstâncias particularmente excepcionais se permita a quebra do laço familiar, e que tudo seja 
feito para manter as relações pessoais e, se for caso disso, no momento próprio “reconstituir a 
família” (§ 79 do acórdão de 10/04/2012 da 2.ª secção do Tribunal Europeu dos Direitos Humanos, 
no CASO PONTES contra PORTUGAL, reafirmado e desenvolvido, por exemplo, no acórdão de 
13/07/2021, da 4.ª secção do mesmo Tribunal, caso NEVES CARATÃO PINTO contra PORTUGAL, e 
também no acórdão de 16/02/2016 da 4.ª secção do mesmo Tribunal, caso SOARES DE MELO 
contra PORTUGAL). 

 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 7 de Setembro de 2021, Processo nº 19731/15.4T8LSB-
E.L1-5  
I– Se o legislador impõe que o juízo técnico científico, inerente à avaliação clínico-psiquiátrica, do 
serviço oficial de assistência da área da residência da internada, está subtraído à livre apreciação 
do juiz, só pode ser porque se concluiu que técnica e cientificamente é credível, que estas perícias 
serão seguras e confiáveis e que os respetivos peritos gozam de total autonomia técnico-científica, 
garantindo um elevado padrão de qualidade científica. 
II– Não compete ao tribunal apreciar a competência dos psiquiatras e, outrossim, do relatório da 
avaliação-psiquiátrica nada consta que seja notoriamente errado (à luz do homem médio e da 
experiência comum) que justifique uma intervenção dos (leigos) juízes já que as conclusões da 
avaliação psiquiátrica estão em consonância com o exame pericial produzido, os peritos 
fundamentaram de modo razoável e suficiente a sua convicção, apreciando crítica e cientificamente 
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a situação da internada e o relatório da avaliação clínico-psiquiátrica está devidamente 
fundamentado . 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 7 de Setembro de 2021, Processo nº 
1002/18.6PAMTJ.L1-5 
– Traduzindo-se a busca realizada na mera recolha e apreensão de armas/objetos que se 
encontravam no quarto da ofendida/vítima, esta tinha legitimidade para autorizar que no mesmo 
se realizasse a diligência, mesmo depois das 21 horas [artigo 177.º, n.º2, al. b)]. E é assim já que a 
validade da realização da busca domiciliária basta-se com o consentimento da pessoa 
visada/afetada, ou seja, daquela que tenha a livre disponibilidade quanto ao local onde a diligência 
é efetuada e que possa ser por ela afetada, nomeadamente, in casu, o quarto da ofendida. 
– Não haverá quaisquer dúvidas quanto à legalidade/validade da busca em questão, ainda que 
realizada depois das 21 horas, não se percebendo, sequer, a razão de o arguido levantar a questão 
em sede de recurso apesar de bem saber ter sido absolvido dos ilícitos criminais imputados 
referentes a armas e munições apreendidas – precisamente por estarem em poder/guarda e na 
disponibilidade da ofendida/ vítima e seu filho pelo que a diligência em causa não enferma de 
qualquer nulidade. 
– A fundamentação, na parte que respeita à indicação e exame crítico das provas, não tem de ser 
uma espécie de assentada em que o tribunal reproduza os depoimentos das testemunhas 
inquiridas, ainda que de forma sintética, pois o que importa é explicitar o porquê da decisão tomada 
relativamente aos factos, de modo a permitir aos destinatários da decisão e ao tribunal superior 
uma avaliação do processo lógico-mental que serviu de base ao respetivo conteúdo. 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 7 de Setembro de 2021, Processo nº 174/18.4JDLSB.L1-
5  
I.– Os factos cometidos pelos recorrentes são graves, reveladores de total desrespeito pela ordem 
jurídica, segurança e estabilidade do estado de direito, sendo o auxílio à imigração ilegal um ilícito 
que, violando as leis de imigração nacionais e europeias, se traduz num aproveitar da fragilidade 
de pessoas que tentam fugir à guerra e à miséria, caindo em redes ilegais sem escrúpulos, e, no que 
tange ao crime de falsificação, este protege a verdade intrínseca do documento enquanto tal, e 
assim a segurança e credibilidade no tráfico jurídico probatório no que respeita à prova documental 
a que acresce, no caso, que as condutas dos arguidos tiveram ainda consequências na credibilidade 
dos documentos e violação das regras do estado de direito e da permanência de estrangeiros em 
Portugal. 
II.– A exigência de ausência de perigo da prática de novos crimes, enquanto fundamento da não 
transcrição de uma condenação no registo criminal, é distinta da prognose favorável subjacente à 
suspensão da execução da pena de prisão. Se assim não fosse, em todas os processos em se aplique 
esta pena de substituição e verificados os demais pressupostos formais, haveria sempre não 
transcrição da decisão no registo criminal. 
III.– O CRC tem em si uma especial informação sobre o perfil do condenado que, no entanto, 
passado que seja o tempo de suspensão tem direito à Paz Jurídica, quer para fins administrativos 
quer para fins particulares e aceitar a omissão de transcrição da condenação no CRC seria apagar 
um comportamento que tem de ter as suas consequências e, permitir ao recorrente circular, como 
se não tivesse cometido qualquer ilícito, em serviços públicos ou particulares, tratado ao mesmo 
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nível dos que, no seu CRC, nada têm porque nenhumas circunstâncias, como as que nos autos se 
provaram, viveram ou fizeram viver. 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 8 de Setembro de 2021, Processo nº 658/20.4PBSNT.L1-
3  
A suspensão da execução da pena de prisão de condenado por violência doméstica tem sempre 
que ser condicionada a regras de conduta de proteção da vítima 
Constituindo a Lei n.º 112/2009 de 16 de setembro um regime jurídico especial e próprio de 
prevenção da violência doméstica, as suas normas constituem regras especiais relativamente ao 
regime geral aplicável à suspensão da pena regulado no CP. 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 8 de Setembro de 2021, Processo nº 665/20.7JAPDL.L1-
3  
I. O tribunal de recurso pode e deve conhecer dos vícios previstos nas alíneas do n.º 2 do artigo 
410º do Código de Processo Penal - porque de conhecimento oficioso -, se estes resultarem do 
texto da decisão recorrida, por si só ou conjugada com as regras da experiência comum, sendo 
pacífico que na indagação em causa não pode socorrer-se de outros elementos, ainda que 
constantes do processo. 
II. O crime de trato sucessivo não tem consagração legal e a mais recente jurisprudência do 
Supremo Tribunal de Justiça têm afastado a sua aplicação aos crimes sexuais. 
III. Existindo incerteza quanto ao número de crimes cometidos, importa identificar, se possível, os 
atos lesivos, ainda que por referência a outros elementos e/ou períodos temporais como sejam, 
“todos os dias”, “pelo menos uma vez por semana”, e punir apenas aqueles inequivocamente 
identificados. 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 9 de Setembro de 2021, Processo nº 5766/20.9T8ALM-
A.L1-6  
1– Se na execução cível for penhorado imóvel que constitua casa de morada de família do 
executado e se sobre esse imóvel incidia já registo de penhora anteriormente efetuada em 
execução fiscal – execução esta que se encontra suspensa face ao artº 244º nº 2 do CPPT (redação 
da Lei 13/2016) - não há lugar à sustação da execução cível, nos termos do artº 794º nº 1 CPC, visto 
que o imóvel não pode ser vendido naquela execução fiscal, devendo ser vendido na execução cível 
mediante prévia convocação de credores incluindo a Fazenda Nacional. 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 9 de Setembro de 2021, Processo nº 
15677/21.5T8LSB.L1-9  
I– O Habeas Corpus, tal como o configura a lei, (art. 220.º do CPP), é uma providência extraordinária 
e expedita destinada a assegurar de forma especial o direito à liberdade constitucionalmente 
garantido; 
II–Assim, para que possa merecer acolhimento o pedido de habeas corpus é necessário que a 
ilegalidade da detenção seja atual, o que não se verifica, considerando-se que “in casu” a situação 
que a recorrente qualifica como de detenção, isto é, de isolamento profilático devido à pandemia 
do virus SARS–COV2 já terminou. 
III– Em rigor não existe qualquer efeito útil na interposição do presente recurso, pelo que a 
recorrente não tem a este tempo legitimidade para recorrer nos termos em que o fez; 
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IV– No entanto a decisão recorrida não merece qualquer censura, na medida em que o isolamento 
profilático não constituiu qualquer detenção nos termos previstos na Constituição da República 
Portuguesa e Código de Processo Penal, sendo antes uma medida administrativa; 
V–A detenção relevante para efeitos de privação de habeas corpus implica uma privação física e 
efetiva da liberdade imposta e à qual o visado não se pode eximir, sendo que o isolamento 
profilático constitui uma medida de saúde pública, cujo cumprimento, depende do cumprimento 
voluntário e cuja validade pode ser discutida na jurisdição administrativa; 
VI–A medida de isolamento foi determinada por autoridade de saúde pública com competência 
para o efeito (Resolução do Conselho de Ministros 77-A/2021 e Lei 27/2006, de 3.07) constituindo 
medida internacionalmente aceite e aplicada para a prevenção do desenvolvimento da pandemia 
Covid 19 (https://www .w ho. int/ teams/ risk-communication/ covid-19-transmission-package), 
pelo que a medida de isolamento profilático não constituiu qualquer detenção ilegal. 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 9 de Setembro de 2021, Processo nº 2352/20.7YRLSB-9  
I–A alínea g) do n.º 1 do referido artigo 12.º da Lei n.° 65/2003 concede ao Estado da execução a 
faculdade de recusar a execução no caso de mandado para cumprimento de uma pena, desde que, 
face à ligação da pessoa procurada, maxime sendo seu nacional, este Estado se comprometa a 
executar a pena; 
II–A decisão é, assim, deixada inteiramente ao critério do Estado da execução, que satisfará as suas 
vinculações europeias executando a pena aplicada a um seu nacional ou a pessoa que tenha 
residência nesse Estado, em lugar de dar execução ao mandado entregando a pessoa procurada ao 
Estado da emissão. Na construção da norma, a faculdade é de livre exercício do Estado da execução, 
não dependendo de qualquer compromisso específico prévio ou de pedido do Estado da emissão; 
o único compromisso é unilateral e dir-se-á potestativo, e consiste na execução da pena aplicada 
em lugar da entrega da pessoa procurada. 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 14 de Setembro de 2021, Processo nº 769/17.3T8LRS.L1-
7  
- Tendo sido revogado o Dec.Lei n.º 384/88 de 25/10 pelo Art. 64.º al. a) da Lei nº 111/2015 de 
27/8, o direito de preferência de proprietários de prédios rústicos confinantes, quando não esteja 
em causa um “projecto de emparcelamento”, com os requisitos formais previstos na Lei n.º 
111/2015 de 27/8, nomeadamente tendo em atenção o disposto no seu Art. 21.º, nem estando em 
causa, porque isso não foi sequer alegado, que os prédios estão integrados numa RAN, aqui tendo 
em atenção o disposto no Art. 26.º n.º 1 do Dec.Lei n.º 73/2009 de 31/3, ficará subordinado aos 
pressupostos estabelecidos no Art. 1380.º n.º 1 do C.C., tendo ambos os prédios rústicos 
confinantes de ter dimensão inferior à unidade de cultura. 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 14 de Setembro de 2021, Processo nº 8777/21.3T8LSB-
7  
I.–A liberdade de expressão não é um direito absoluto, tendo limites imanentes, devendo ser objeto 
de restrições para tutela de direitos de personalidade em que incluem o direito à honra, à imagem 
e à reserva da vida privada e familiar. 
II.–A doutrina e a jurisprudência têm enunciado várias teses e metodologias quanto à articulação 
possível entre a liberdade de expressão, por um lado, e o direito à honra e à imagem, por outro, 
designadamente: critério da ponderação de bens; critério do âmbito material da norma; critério do 
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princípio da proporcionalidade; critério da concordância prática; critério da restrição de direitos 
prima facie pela existência de outros direitos prima facie. 
III.–Segundo o TEDH, pode haver interesse legítimo na partilha de informações, mesmo que 
impliquem alguma devassa da privacidade ou intimidade de alguém, relativas a questões de saúde 
pública, administração da justiça, cumprimento das obrigações fiscais, criminalidade, protecção 
ambiental ou desporto. 
IV.–Segundo o TEDH, a liberdade de expressão abrange, com alguns limites, expressões ou outras 
manifestações que criticam, chocam, ofendem, exageram ou distorcem a realidade, sendo que os 
políticos e outras figuras públicas, quer pela sua exposição, quer pela discutibilidade das ideias que 
professam, quer ainda pelo controle a que devem ser sujeitos, seja pela comunicação social, seja 
pelo cidadão comum – quanto à comunicação social, o Tribunal vem reiterando mesmo a expressão 
“cão de guarda” - devem ser mais tolerantes a críticas do que os particulares, devendo ser, 
concomitantemente, admissível maior grau de intensidade destas. 
V.–No que tange à conjugação de tais direitos fundamentais, o STJ entende actualmente ser de 
exigir um juízo de prognose sobre a hipotética decisão que o TEDH adoptaria se o caso lhe tivesse 
sido submetido, no sentido de se verificar se é de admitir como muito provável que, se a questão 
viesse a ser colocada ao TEDH, tal órgão jurisdicional entenderia que a concreta 
afirmação/imputação extravasaria os limites toleráveis do exercício da liberdade de expressão e 
informação. 
VI.–Inexiste factualidade que sustente a tese de que os autores –ao figurarem na fotografia com o 
Presidente da República - pretenderam ascender à posição de interlocutores da discussão política 
nacional. E, muito menos, que tenham de alguma forma prefigurado que, dois anos volvidos, tal 
fotografia fosse utilizada como arma de arremesso político, no âmbito de um debate televisivo para 
as eleições presidenciais. 
VII.–A figuração dos autores numa fotografia ao lado do Presidente da República constitui um ato 
voluntário dos mesmos que lhes reforça a autoestima e, do mesmo passo, patenteia que são 
merecedores de igual tratamento a par dos demais cidadãos por parte do Presidente da República, 
simbolizando este a cúpula do poder político. O consentimento tácito que assim deram à divulgação 
pública da fotografia não pode dissociar-se deste contexto e intuitos específicos. 
VIII.–Os réus utilizaram a fotografia como arma de segregação social enquanto os autores, ao 
consentirem na sua captura, visaram dar expressão a um evento (visita do Presidente da República) 
potenciador da inclusão social dos autores e demais habitantes do Bairro. 
IX.–Apesar de no debate político ser admissível o emprego de linguagem mais agressiva, exagerada 
e excessiva, essa permissividade tem um âmbito subjectivo atinente aos protagonistas da discussão 
política, não visando primacialmente cidadãos/terceiros que não assumem tal estatuto de 
interlocutores políticos. 
X.–Assumindo os Réus (mormente o 1º) o desiderato político-mediático de defender os direitos das 
forças policiais, para enfatizar a desconsideração que – no seu entender – o seu adversário de 
debate político pudesse evidenciar perante tais forças não era necessário trazer ao debate a 
fotografia dos autores nem recorrer aos qualificativos dos mesmos efectivamente utilizados pelo 
1º réu (“bandidos”, “bandidagem”). 
XI.–Não pode prefigurar-se um consentimento dos autores para a utilização da fotografia feita pelos 
réus e, mesmo que ocorresse tal autorização tácita, a manipulação da fotografia feita pelos réus 
lesou a honra das pessoas retratadas (nº3 do Artigo 79º do Código Civil). 



 
XII.–Não é sindicável a constitucionalidade do segmento da condenação que se reporta à emissão 
de retratação pública por parte dos réus, sendo certo que a retratação constitui uma medida típica 
de tutela da personalidade. 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 14 de Setembro de 2021, Processo nº 
23425/18.0T8LSB.L1-7  
1.– Com a entrada em vigor do art. 13.º, n.º 3, da Lei n.º 42/2017, de 14 de junho, os contratos de 
arrendamento sobre imóveis onde funcionasse um estabelecimento comercial classificado pela 
entidade autárquica competente com a distinção de «Loja com História» deixaram de poder ser 
objeto de oposição à renovação por parte do senhorio, sendo automaticamente renovados por um 
período adicional de cinco anos. 
2.– O reconhecimento da distinção da «Loja com História» constitui um procedimento regulado à 
luz do Código de Procedimento Administrativo, competindo a sua decisão ao Município onde se 
situa a loja em causa, como obediência aos prazos legalmente estabelecidos para o efeito, da parte 
da entidade administrativa, como em qualquer outra situação, uma atuação procedimental 
adequada, empenhada, célere e conforme com a possibilidade de satisfação atempada dos pedidos 
apresentados pelos interessados. 
3.– Por isso, tendo o inquilino promovido o processo administrativo com vista à candidatura do seu 
estabelecimento ao programa «Lojas com História» dentro de um prazo razoável, expectavelmente 
possibilitador de deliberação camarária antes do termo do contrato de arrendamento, não pode 
ser prejudicado pelo facto de tal deliberação ter ocorrido depois deste termo. 
4.– Não faz sentido, pondo em causa toda a ratio protetora subjacente ao regime da Lei n.º 
42/2017, de 14 de junho, considerar terminantemente cessado um contrato de arrendamento, com 
todas as consequências definitivas e gravosas que daí decorrem, quando, à data prevista para o seu 
termo, já existe em curso um procedimento administrativo tendente a um reconhecimento que, a 
ser atribuído, pode vir a obstaculizar a oposição à não renovação feita pelo senhorio. 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 14 de Setembro de 2021, Processo nº 
1083/21.5T8LRS.L1-7  
1.– A partilha adicional destina-se a efetivar a partilha de bens cujo conhecimento aconteça após o 
trânsito em julgado da partilha, efetuando-se no mesmo processo. 
2.– No caso em que tenha existido uma partilha extrajudicial podem os interessados requerer a 
partilha adicional de outros bens que não os anteriormente partilhados nos termos gerais em que 
pode ser instaurado o processo de inventário. 
  
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 14 de Setembro de 2021, Processo nº 
17922/21.8T8LSB.L1-7  
1.–O procedimento urgente previsto nos Art.s 91.º e 92.º da Lei de Proteção das Crianças e Jovens 
em Perigo (LPCJP), aprovada pela Lei n.º 147/99 de 1/9, é o meio processual adequado para a 
aplicação da medida de proteção provisória que consista na autorização a uma instituição de saúde, 
onde um jovem de 16 anos de idade se encontra internado, a administrar transfusões de 
componentes sanguíneos medicamente necessárias a prevenir o risco de vida desse doente, 
quando essa instituição hospitalar é confrontada com a recusa no consentimento à administração 
desse tipo de tratamento por parte dos titulares das responsabilidades parentais, por razões 
relacionadas com as suas crenças religiosas. 
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2.–A medida provisória de autorizar a ministração de transfusões de sangue, quando se indicie ser 
a única que permitirá prevenir o risco de vida de menor de idade, deve ser aplicada pelo tribunal 
por ser a adequada a por termo a uma situação de perigo para um jovem ainda menor, 
encontrando-se a intervenção do Estado, através dos Tribunais, legitimada em face da lei (cfr. Art.s 
3.º n.º 1, 6.º e 11.º n.º 1 al. j), 91.º e 92.º da LPCJP e Art. 1918.º n.º 1 do C.C.) e da Constituição (Art. 
69.º n.º 1 da C.R.P.), tendo em atenção que os progenitores, legais titulares das responsabilidades 
parentais (cfr. Art.s 1877.º, 1878.º e 1901.º do C.C., conjugado com os Art.s 122.º e 123.º do C.C.), 
não adotaram o comportamento adequado e necessário a prevenir o risco de vida do seu filho, por 
motivos religiosos, pois nestes pressupostos prevalece claramente o direito à vida relativamente 
ao exercício da liberdade religiosa (Cfr. Art. 335.º n.º 2 do C.C.). 
3.–Conferindo a lei ao menor, com mais de 16 anos, o direito de legitimamente consentir na lesão 
(cfr. Art. 38.º n.º 3 do C.P.), concomitantemente deve concluir-se que lhe reconhece 
necessariamente a capacidade de gozo para não dar esse mesmo consentimento, nomeadamente 
quando em causa esteja uma intervenção médica que possa lesar a sua integridade física, mesmo 
que realizada com o propósito de prevenir, diagnosticar, debelar ou minorar uma doença. 
4.–No entanto, não basta para o exercício desse direito que o menor tenha idade superior a 16 
anos, é necessário que, cumulativamente, seja alegado e provado que o menor tem o 
discernimento necessário para avaliar o sentido e alcance da sua decisão de recusar o 
consentimento. 
5.–Não se pode presumir que um menor, com idade superior a 16 anos, tem o discernimento 
necessário para avaliar o sentido e alcance da sua decisão de consentir, ou não consentir, na 
realização de determinado ato médico, porquanto o espírito geral da lei vai no sentido de que os 
menores não têm discernimento suficiente, sendo essa incapacidade natural suprida pelo exercício 
do poder paternal (Art. 124.º do C.C.), que se não for exercido de modo a prevenir perigo para a 
vida e saúde do filho, pode ser suprido pelo tribunal, a pedido do Ministério Público, para se 
autorizar as medidas necessárias e adequadas a afastar esse perigo (Art. 1918.º do C.C.). 
6.–Sendo essa a regra, o tribunal de menores, perante um processo urgente, que exige decisão 
provisória e célere, no prazo de 48 horas, deve presumir que o menor não tem o discernimento 
necessário para compreender as consequências dos seus atos, sendo que perante a recusa do 
consentimento dos pais num ato médico necessário e adequado a prevenir um risco de vida para o 
doente menor, deve decidir autorizar esses tratamentos, porquanto é claro que o direito à vida 
prevalece evidentemente sobre as convicções religiosas, seja dos pais, seja do menor. 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 15 de Setembro de 2021, Processo nº 444/20.1PBSNT.L1-
3  
As vítimas de crimes de roubo não podem deixar de ser consideradas vitimas. Integram o conceito 
de vítimas especialmente vulneráveis, nos termos do artigo 67°-A, n° 1, al. b) e nº 3 e alíneas j) e l) 
do artigo1º ambos do Código de Processo Penal. Daí que nos termos do artigo 16° nº2 do Estatuto 
da Vítima, aprovado pela Lei n° 130/2015 de 4 de setembro e artigo 82°-A do Código de Processo 
Penal, se imponha ao Tribunal  fixar – exceto se a vítima expressamente se opuser - uma reparação 
pelos danos sofridos, a suportar pelo agente do crime, nos termos em que foi feito na decisão 
recorrida. 
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Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 15 de Setembro de 2021, Processo nº 
1026/19.6PCSNT.L1-3  
A motivação da decisão de facto não pode constituir um substituto do princípio da oralidade e da 
imediação e transformar-se numa espécie de documentação da audiência. 
As circunstâncias relacionais existentes entre o agente do crime e a sua vítima, bem como o local 
onde os mesmos ocorreram (residência comum de ambos) e perante quem (filha menor de ambos), 
permitem concluir pelo preenchimento dos elementos objetivos do crime de violência doméstica 
agravada não podendo esquecer-se que, mesmo com apenas uma atuação, se mostra preenchido 
o crime em causa, não sendo exigível a reiteração do comportamento do agente. 
São prementes as necessidades de prevenção geral que se fazem sentir de forma elevada, sentindo 
a comunidade de forma acentuada a prática do crime de violência doméstica.  
Se os antecedentes criminais constantes do CRC do arguido, demonstram à saciedade que as várias 
condenações que já sofreu, não foram suficientes para o demover da prática de crimes, não pode 
existir um juízo de prognose favorável a uma suspensão da execução da pena. 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 17 de Setembro de 2021, Processo nº 221/21.2PGCSC.L1-
9  
Está vedado às polícias municipais o exercício de competências próprias dos órgãos de polícia 
criminal, assim a policia municipal não tem competência para determinar ao arguido a realização 
do exame para quantificação da taxa de álcool no sangue através do ar expirado, coisa que se traduz 
numa recolha de prova em ordem à sua apresentação a julgamento pela prática de crime de 
condução de veículo em estado de embriaguez, com observância das formalidades previstas nesta 
sede previstas no Código da Estrada . 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 21 de Setembro de 2021, Processo nº 1031/20.0PBOER-
A.L1-5  
- A intenção de matar não resulta necessariamente do facto de a vítima ter, ou não, concretamente 
corrido perigo de vida. 
- Este desiderato extrai-se das lesões provocadas, a localização das mesmas, o número de lesões, o 
instrumento utilizado e bem assim todo o circunstancialismo onde se insere/desenrolou a agressão, 
conjugados com as regras de experiência e/ou as leis científicas. 
- Tendo em conta que o arguido, para além dos dois disparos que provocaram as lesões observadas, 
ainda realizou (indiciariamente, como é óbvio), mais quatro disparos com a mesma arma de fogo, 
municiada com munição de calibre .32 Smith & Wesson, na direcção da vítima IV , o que, 
claramente, atento a sucessão de disparos, uma das zonas atingidas e o calibre da arma, revela a 
sua intenção de lhe tirar a vida. 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 23 de Setembro de 2021, Processo nº 
3597/20.5T8CSC.L1-2  
I) Na constância do casamento a prestação de alimentos decorre do dever de assistência, que se 
traduz num dever de auxílio e de contribuição para os encargos da vida familiar – cfr. artigos 1675.º, 
n.º 1 e 2015.º do CC – dever que se mantém durante a separação de facto, se esta não for imputável 
a qualquer dos cônjuges – cfr. artigo 1675.º, n.º 2, do CC. 
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II) Enquanto os alimentos decorrem da necessidade de garantir a subsistência da pessoa desprovida 
de rendimentos, o dever de contribuir para os encargos da vida familiar radica na ideia de 
solidariedade entre os membros da família. 
III) A prestação de alimentos entre os cônjuges, vivendo estes em conjunto, é absorvida nos 
encargos da vida familiar, mas adquire autonomia, no caso de os cônjuges se encontrarem 
separados (de direito ou de facto). 
IV) O meio processual previsto no artigo 992.º do CPC pressupõe que persista uma economia 
comum entre os cônjuges/existência de vida familiar. Deste modo, inexistindo tal economia 
comum, em virtude de separação de facto, deve o cônjuge carecido de alimentos instaurar 
procedimento cautelar de alimentos provisórios e não socorrer-se deste processo especial. 
V) Sendo instaurado indevidamente o processo especial previsto no artigo 992.º do CPC, em vez do 
procedimento cautelar de alimentos provisórios (regulado no artigo 384.º e ss. do CPC), deve ser 
ponderada a convolação oficiosa para este procedimento, nos termos do artigo 193.º, n.º 3, do CPC, 
sendo a tramitação sobreponível (cfr. artigo 992.º, n.º 2, do CPC) e não obrigando à prática de atos 
processuais concretamente inconciliáveis. 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 23 de Setembro de 2021, Processo nº 654/18.1 T8LSB.L1-
6  
1. Num contrato de prestação de serviços em que os trabalhos que a ré se obrigou a realizar para a 
autora têm natureza intelectual, não constituindo uma coisa corpórea, não equivale a 
incumprimento da ré o facto de a autora não ter aceite o resultado que lhe foi apresentado baseado 
no seu gosto pessoal, tendo em atenção que não se provou que a ré tivesse desrespeitado as 
instruções emitidas pela autora. 
2. Não está assim a ré constituída em responsabilidade civil contratual, não sendo devidas as 
indemnizações reclamadas pela autora e sendo, pelo contrário, devida a parte do preço dos 
trabalhos reclamada pela ré em reconvenção, correspondente ao pagamento de fases dos 
trabalhos que foram realizadas. 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 23 de Setembro de 2021, Processo nº 273/19.5T8LSB.L1-
2 
I. As pessoas coletivas beneficiam da proteção da sua honra, bom nome ou consideração, na 
medida ajustada à sua natureza e aos seus fins. 
II. A tutela da honra, bom nome ou consideração poderá ceder perante o exercício legítimo da 
liberdade de expressão e informação. 
III. A publicação, pela R., de um estudo sobre azeites comercializados com a classificação de “azeite 
virgem extra”, no qual se dá conta de que amostras do azeite vendido pela A. sob uma determinada 
marca haviam revelado, após serem sujeitas a análises laboratoriais, as características de “azeite 
virgem”, e não as de “azeite virgem extra”, com que eram comercializadas pela A., atinge a A. no 
seu crédito e bom nome. 
IV. Porém, no caso destes autos tal ofensa é aceite pelo Direito na medida em que: 
a) A aludida publicação foi efetuada no exercício da liberdade de informação, incidindo sobre um 
assunto de interesse coletivo (qualidade de azeite para consumo), em defesa dos interesses dos 
consumidores, cujo direito à informação está expressamente consagrado no art.º 60.º n.º 1 da CRP; 
b) A aludida publicação foi antecedida de um cuidadoso processo de recolha e de análise de 
amostras e traduziu-se num texto que se atém a uma descrição objetiva do método utilizado, seus 
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pressupostos, fins e meios, com a explicação dos parâmetros relevantes e a explanação do 
significado dos resultados obtidos. 
V. Pretendendo a R. efetuar uma averiguação acerca da qualidade de determinado produto 
alimentício posto à venda por profissionais, destinado ao consumo, deve rodear-se dos cuidados 
necessários para que os resultados não sejam adulterados por condições alheias às características 
intrínsecas desses produtos, não imputáveis ao produtor/comercializador. 
VI. Porém, incidindo o estudo sobre bens de consumo colocados no mercado à disposição do 
consumidor, não será exigível que as amostras a examinar sejam alvo de um nível de qualidade de 
exposição, armazenamento e transporte superior àquele que em regra é aplicado aos itens postos 
à venda pelo respetivo produtor e pela cadeia de transporte e comercialização por ele utilizada.  
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 23 de Setembro de 2021, Processo nº 5489/20.9T8LRS.L1 
-6  
1.–O cumprimento defeituoso da cláusula de um contrato promessa de compra e venda da fração 
de um imóvel segundo o qual a promitente compradora deveria comprovar a recusa de 
financiamento bancário, ou a existência de avaliação bancária da fração inferior ao preço acordado, 
juntamente com a comunicação da intenção de resolver o contrato, não determina o 
incumprimento definitivo do contrato promessa quando consista no não envio da documentação 
bancária que a parte diz anexar e que faz chegar ao conhecimento da contraparte logo que alertada 
para o efeito; 
2.–Prevendo as partes contratantes a cessão de todos os efeitos do contrato promessa em caso de 
recusa de financiamento bancário indispensável à aquisição da fração do imóvel e/ou avaliação 
inferior ao valor acordado para a compra e venda, cumpridas as condições de tempo e de modo 
acordadas para a comunicação da intenção de resolução do contrato promessa não tem o 
promitente vendedor direito a fazer seu o valor do sinal entregue. 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 23 de Setembro de 2021, Processo nº 107/21.0PILRS.L1-
9  
A pena acessória de proibição de conduzir não pode ser cumprida por forma descontínua, fora do 
horário laboral, sendo que a natureza do crime de condução de veículo em estado de embriaguez, 
com a inerente perigosidade decorrente da conduta nele pressuposta, surge como adequada e 
proporcional à sanção de proibição de conduzir, mesmo que dela possa decorrer, eventualmente, 
a perda de emprego por parte do arguido. 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 23 de Setembro de 2021, Processo nº 141/21.0SXLSB-
A.L1-9  
I–O art.º 56°, n.º 2 da Convenção do Conselho da Europa para a Prevenção e o Combate à Violência 
contra as Mulheres e a Violência Doméstica, adotada em Istambul, a 11 de maio de 2011 (aprovada 
Resolução da Assembleia da República n.º 4/2021, de 21 de janeiro) veio consagrar que uma criança 
vítima e uma criança testemunha de violência contra as mulheres e de violência doméstica deverão, 
se caso disso, beneficiar de medidas de proteção especiais, tendo em conta o superior interesse da 
criança; 
II–Ora, uma medida de proteção especial de uma criança testemunha de um crime de violência 
doméstica ou de uma vítima especialmente vulnerável em função de tenra idade (no caso um 
menor de idade nascido no ano de 2009), deverá precisamente beneficiar da possibilidade de 
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prestar declarações em sede de memória futura, em ambiente informal e reservado, assim 
obviando a que a mesma venha a ser compelida a prestar depoimento em audiência de julgamento, 
que, como decorre da experiência forense, é sempre um contexto marcado por solenidade e não 
muito adequado, por constrangedor, para personalidades ainda em formação; 
III–Se bem que em certos casos a compatibilização entre o regime processual geral do art.º 271º do 
C.P.P. e o regime previsto na Lei de Proteção de Testemunhas, Estatuto da Vítima e Lei n° 112/2009 
de 16 de setembro poderá ser ambíguo, nestes casos de processos de violência doméstica em que 
intervenham crianças, como testemunhas/vítimas, a tomada das suas declarações para memória 
futura deverá ser quase sempre o meio processual empregue por defeito, ganhando proeminência 
a sua proteção sobre quaisquer outras considerações, prefigurando-se o depoimento em 
julgamento, ao contrario do que sustenta o despacho recorrido, como absolutamente excecional, 
condicionado à ponderação da sua indispensabilidade para a descoberta da verdade, sempre tendo 
como linha vermelha a suscetibilidade de tal depoimento poder pôr em causa a saúde física e 
psíquica da vítima, sendo certo que, a decisão recorrida não teve em conta a Lei de Proteção de 
Testemunhas, aprovada pela Lei nº 93/99 de 14 de Julho, e o Estatuto da Vítima, aprovado pela Lei 
nº 130/2015, de 4 de setembro, nem tão pouco o art.º 33°, nº 1 da Lei n° 112/2009, de 16 de 
setembro. 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 28 de Setembro de 2021, Processo nº 736/21.2T8PDL.L1 
-7  
1– A doutrina tem entendido predominantemente que o cabeça-de-casal tem existência jurídica 
desde a morte do autor da herança, independentemente de haver ou não lugar a inventário, sem 
necessidade de um ato jurídico da aceitação do cabecelato, identificando-se para além do cabeça-
de-casal nomeado e ajuramentado em inventário, a figura do cabeça-de-casal de facto, ou seja, 
aquele que administra os bens da herança. 
2– O terceiro perante quem o procurador age invocando poderes de representação tem o ónus 
material de averiguar se o representante possui ou não os poderes alegados, sendo que o risco da 
falta de poderes correrá pelo terceiro; a denúncia efetuada por procurador sem poderes de 
representação será eficaz se ratificada pelo «representado». 
3– No âmbito do regime do arrendamento rural da Região Autónoma dos Açores, aprovado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/A, de 24 de Julho, a oposição à denúncia e o respetivo 
prazo de caducidade previsto no n.º 1 do seu artigo 17º pressupõem que essa oposição tenha por 
fundamento o facto de o despejo pôr em risco sério a subsistência económica do arrendatário e do 
seu agregado familiar, de modo que outras eventuais formas de oposição não se podem considerar 
abrangidas por tal previsão de caducidade. 
4– A questão da data de extinção do contrato é matéria de direito a verificar e determinar pelo 
tribunal. 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 28 de Setembro de 2021, Processo nº 
612/17.3T8MTA.L2-7  
I – O contrato de prestação de serviços médicos é um contrato bilateral, sem regulamentação legal 
típica, que se inclui na categoria genérica dos contratos de prestação de serviços, subordinado às 
regras supletivas do contrato de mandato e enquadrado pelo que consta dos regulamentos 
deontológicos próprios.   
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II – A clássica distinção entre obrigação de meios e obrigação de resultados para qualificar a 
prestação do médico deve ser ultrapassada, considerando que o devedor (médico) se obriga a uma 
prestação e o credor (paciente/doente) visa um resultado, sendo que ao devedor cabe a prova de 
que a realizou ou de que a falta de cumprimento lhe não é imputável. 
III – Em especial quanto às prestações com conteúdo mais indefinido, a prova do devedor passa 
sempre pela comprovação de ter usado todo o cuidado e diligência no seu cumprimento. 
IV – Existe uma violação das leges artis quando há uma desconformidade objetiva entre os atos 
realizados e os que seriam devidos de acordo com os conhecimentos técnicos da ciência médica à 
data. 
VI – O ponto de partida para qualquer ação de responsabilidade médica é o da desconformidade 
entre a concreta atuação do agente, no confronto com aquele padrão de conduta profissional que 
um médico medianamente competente, prudente e informado, com os mesmos graus académicos 
e profissionais, teria tido em circunstâncias semelhantes, na mesma data. 
VII - O profissionalismo ou o padrão de diligência exigível ao médico corresponde ao do bom 
profissional da sua categoria e especialidade (competente, prudente, razoável e informado) 
perante as mesmas circunstâncias factuais e no mesmo tempo histórico. 
VIII – Há uma distinção conceptual entre acontecimento adverso e erro, sendo o primeiro “algo que 
sucede na sequência de uma intervenção médica e que causa dano temporário ou permanente, ou 
prolonga o internamento hospitalar” e o segundo “o acontecimento adverso prevenível, que ocorre 
por falta de planeamento ou execução”. 
IX – A violação das leges artis por parte de um médico neste tipo de contrato faz preencher a 
ilicitude, como pressuposto de responsabilidade civil. 
X - Os processos de tratamento médico (como ocorre de forma paradigmática com os 
odontológicos), são processos partilhados com o paciente, correspondendo a este um determinado 
tipo de condutas (umas prescritas pelo médico – cumprir o tratamento sem interrupções 
injustificadas; outras de bom senso), as quais, se não ocorrerem, terão de ser consideradas no 
âmbito do juízo de valoração da sua contribuição para os danos sofridos e cujo ressarcimento 
reclame. 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 29 de Setembro de 2021, Processo nº 640/15.3TDLSB.L2-
3  
A possibilidade de projeção dos efeitos da invalidade ou da inexistência emergente das proibições 
de prova, nos atos processuais - factos ou provas – subsequentes não é, nem ilimitada, nem 
absoluta. 
As três limitações: a da fonte independente, a da descoberta inevitável e a da mácula dissipada, 
desenvolvidas pela jurisprudência norte-americana como exceções ao efeito inelutável de dominó 
da invalidade da prova original proibida sobre toda a que se lhe seguir são conciliáveis com os 
princípios constitucionais que inspiram o sistema jurídico-penal português. De resto, constituem 
importantes fatores de equilíbrio entre os valores que justificam as proibições de prova – o 
interesse em assegurar a descoberta da verdade material indispensável à administração da justiça 
penal, por um lado, e a necessidade de investigar crimes com respeito pelos direitos fundamentais 
dos cidadãos, por outro lado. 
A impugnação ampla da matéria de facto improcede, mesmo quando o recorrente cumpra o ónus 
de impugnação especificada nos termos previstos no art. 412º nºs 3, 4 e 6 do CPP, se dela não 
resultar qualquer insustentabilidade lógica ou arbitrariedade no exame crítico da prova e 
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correspondente fixação da matéria de facto, já que nem o recorrente, nem o Tribunal de recurso 
se podem substituir ao Tribunal do julgamento na formação da convicção sobre os factos provados 
e não provados, se ela ainda se contiver dentro dos limites do princípio da livre apreciação da prova 
e/ou do valor probatório específico pré-estabelecido para a confissão integral e sem reservas, para 
os documentos autênticos e para a prova pericial. 
Nos crimes de tráfico de estupefacientes as finalidades de prevenção geral impõem-se com 
particular acuidade, em virtude das gravíssimas consequências do consumo de estupefacientes, ao 
nível da saúde dos consumidores, mas também no plano da desinserção familiar e social que lhe 
anda, frequentemente, associada aos riscos que comporta para valores estruturantes da vida em 
sociedade, pelo que só em casos muitíssimo excecionais, o crime de tráfico de estupefacientes, na 
modalidade base tipificada no art. 21º não reclamará a aplicação da pena de prisão efetiva. 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 29 de Setembro de 2021, Processo nº 
5126/20.1T8LSB.L1-4  
O não reposicionamento salarial, nos termos do Dec-lei nº 122/2010, de 11/11, dos enfermeiros 
com contrato de trabalho individual (abrangidos pelo Dec.Lei nº 247/2009, de 22/09) não ofende o 
princípio da igualdade. 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 29 de Setembro de 2021, Processo nº 
2739/19.8T8VFX.L1-4  
I - Por força do art.º 4.º do Código do Trabalho de 2003 (e posteriormente do art.º 3.º n.º 1, do 
Código do Trabalho de 2009), a regra da prevalência das normas que vigorava no art.º 13.º da LCT 
(favor laboratoris), sofreu alteração, tendo passado a prever-se que as normas do Código do 
Trabalho podem ser afastadas por instrumento de regulamentação coletiva de trabalho, salvo 
quando delas resultar o contrário.  Em caso de concurso entre as normas constantes do Código do 
Trabalho e as disposições dos instrumentos de regulamentação coletiva, a lei passou a permitir a 
intervenção destas últimas, quer em sentido mais favorável aos trabalhadores, quer em sentido 
menos favorável, apenas se exigindo que as normas do Código do Trabalho não sejam imperativas. 
II - Nos termos do art.º 249.º do Código do Trabalho de 2003, considera-se retribuição aquilo que 
o trabalhador tem direito como contrapartida do seu trabalho. Sendo esta integrada pela 
retribuição base e todas as prestações regulares e periódicas feitas, direta ou indiretamente, em 
dinheiro ou em espécie (n.ºs 1 e 2). Quanto às férias, dispõe o art.º 255.º, do mesmo diploma legal, 
que a retribuição do período de férias corresponde à que o trabalhador receberia se estivesse em 
serviço efetivo. Tendo o trabalhador ainda direito, a um subsídio de férias cujo montante 
compreende a retribuição base e as demais prestações retributivas que sejam contrapartida do 
modo específico da execução do trabalho (n.ºs 1 e 2).  O Código do Trabalho de 2009, nos artigos 
258.º, 262.º e 264.º, manteve idêntico conteúdo no que se refere a esta temática. 
III - Não se tratando de normas imperativas, uma vez que as convenções coletivas aplicáveis 
determinam que aos trabalhadores é devida retribuição mínima mensal, designada por “ordenado 
base”, constante dos seus Anexos, sendo que a retribuição, “vencimento mensal”, compreende “o 
ordenado base, as diuturnidades e os abonos com caracter regular e periódico que expressamente 
se determine como integrantes daquele vencimento” (Cláusula 59.ª, do AE de 2005 e cláusulas 
correspondentes dos AE subsequentes), mais aí se determinando que os trabalhadores têm direito 
a um subsídio de férias de montante igual ao da retribuição mensal do mês de dezembro nesse ano, 
assistindo-lhes também o direito à retribuição do período de férias que o trabalhador receberia se 
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estivesse em serviço efetivo (Cláusulas 60.ª, 61.ª e 82.ª do AE de 2005, cujo conteúdo consta 
replicado no correspondente clausulado das subsequentes convenções coletivas aplicáveis), não se 
determinando expressamente em tais convenções que as prestações regulares e periódicas 
auferidas pelos trabalhadores a título de trabalho suplementar e trabalho noturno integram a 
retribuição (vencimento), não devem (as médias) de tais prestações integrar o subsídio de férias e 
o subsídio de Natal. 
IV – Dispõe a  Cláusula 93.ª do AE de 1977, relativamente ao subsídio de Natal, que “Todos os 
trabalhadores terão direito a receber um subsídio correspondente ao seu vencimento mensal (…)”, 
determinando, por seu turno, a Cláusula 85.ª n.º 3, que “A retribuição dos trabalhadores da 
empresa, denominada vencimento mensal, compreende não só o ordenado base, como ainda as 
diuturnidades, eventuais excessos de ordenado base e abonos com carater regular e periódico que 
expressamente se determine como integrantes daquele vencimento”. 
V –  Ora, pese embora na dita convenção coletiva se preveja a realização e os valores referentes à 
prestação de trabalho extraordinário (suplementar) e trabalho noturno (Cláusulas 72.ª a 82.º e 83.ª 
e 84.ª), o que é certo é que na mesma expressamente não se determina que os mesmos integram 
a retribuição (vencimento) do trabalhador. 
VI - Destarte, muito embora o subsídio de Natal tenha sido instituído legalmente pelo do DL 88/96, 
de 3 de julho, assumindo o mesmo carácter supletivo face ao consagrado nos instrumentos de 
regulamentação coletiva de trabalho (art.º 1.º, ex vi do art.º 2.º), é o regime decorrentes destes 
que se aplica à situação jurídica dos Autores - não se englobando, assim, nos subsídios de Natal 
anteriores à vigência do Código do Trabalho de 2003, as prestações regulares e periódicas por 
aqueles auferidas no período em questão a título de trabalho suplementar e noturno. 
VII – Atendendo à finalidade do abono de prevenção, que se destina a compensar os trabalhadores 
que estejam disponíveis no seu domicílio para prestar trabalho, exclusivamente no âmbito da 
reparação inadiável de avarias, não pressupondo o seu pagamento a execução de qualquer tarefa, 
já que quando são chamados a realizar uma intervenção urgente e imprevista, não recebem abono 
de prevenção, mas sim a prestação por trabalho suplementar e/ou noturno respeitante ao período 
em que prestaram atividade, não se considera tal abono contrapartida pela prestação de trabalho, 
pelo que não devem as médias auferidas pelos Autores a esse respeito integrar a retribuição das 
férias e os subsídios de férias. 

 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 1 de Julho de 2021, Processo nº 3523/18.1T8MAI-A.P1 
I - A execução, para além da obrigação exequenda, que o título executivo inquestionavelmente 
afirma, pressupõe o incumprimento o qual, se não resultar do titulo executivo em si mesmo, deverá 
constar do requerimento executivo e documentos para que remete, em termos que permitam ter 
como exigível e liquida a obrigação exequenda. 
II - Deve considerar-se que não é exigível e liquida a obrigação exequenda documentada em nota 
de débito quando o embargante alega e prova pagamentos efetuados, o exequente não prova por 
sua vez que, conforme alegava havia aplicado tais valores à amortização de prestações vencidas 
anteriormente. 
III - A atuação do banco exequente, que após negociações com vista à reestruturação do débito, 
aceita os pagamentos feitos pelos executados para amortização das prestações do empréstimo ao 
longo do período que decorreu entre 2012 e a instauração da execução em 2018, sem comunicar 
aos executados qualquer incumprimento, e, remetendo mensalmente ao executado devedor 
extratos bancários, com os valores da amortização do empréstimo que assim iam sendo efetuadas 
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é adequada a gerar nestes a crença e confiança de que o contrato estava regularizado, levando a 
levou a que estes adaptassem o seu comportamento à situação de confiança assim gerada. 
IV - Neste contexto a atuação da credora, ao considerar ter havido incumprimento do contrato de 
mútuo para, com fundamento na cláusula contratual considerar exigíveis todas as prestações 
vincendas, exigindo o seu pagamento em execução instaurada apenas em 2018, consubstancia um 
claro venire contra factum proprium e simultaneamente uma situação de supressio como tal 
ilegítima nos termos do artº 334º do C.Civil. 

 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 1 de Julho de 2021, Processo nº 5397/16.8T8PRT.P1  
I - O interesse protegido e indemnizável nas acções de nascimento não desejado (wrongfull birth) 
é a liberdade de decisão sobre o direito de procriação, que incluiu, a faculdade, nas condições 
legais, de interromper voluntariamente da gravidez. 
II - A causa de pedir pressupõe a existência de um erro de diagnóstico do médico/clinica o qual 
impediu a mãe de optar por uma decisão esclarecida sobre a eventual interrupção da gravidez e a 
existência de danos derivados causalmente dessa omissão. 
III - O critério valorativo da conduta do médico são as boas práticas clínicas ou legis artis, adoptadas 
num determinado sector profissional; juridicamente relevantes na medida em que são fundadas 
num consenso técnico e científico internacional de qualidade; de acordo com o avanço da ciência, 
e adequadas à “proteção da segurança e bem-estar” dos doentes. 
IV - O conteúdo do dever do médico/clínica está limitado ao grau de conhecimento da data não 
podendo ser exigido a adoção em 1995 de técnicas de diagnóstico pré-natal que só vieram a ser 
paulatinamente adotados após 1997. 
V - O âmbito do dever de informação do médico, face às alternativas de diagnóstico depende das 
condições do caso concreto, devendo ser atual, mas limitado ao “dever de elucidar 
espontaneamente a outra parte sobre as condições reconhecidas como importantes para a decisão 
que, de outra forma, permaneceriam ocultas”. 
VI - Se a progenitora nunca revelou preocupação por deformações do feto, nem esta tinha 
condições pessoais que medicamente justificassem esse risco, não era exigível ao médico que 
informasse a mesma de métodos invasivos que não seriam aconselhados e por isso aplicáveis. 
VII - Nas acções de nascimento não desejado (wrongful birth) o direito de indemnização depende 
da possibilidade da mãe poder abortar. 
VIII - Essa faculdade depende e terá de ser conforme com o regime legal existente em Portugal na 
data. 

 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 1 de Julho de 2021, Processo nº 25426/19.2T8PRT.P1  
I - Nos contratos internacionais é permitido às partes, nos termos do art. 41º, do CC optar pela lei 
aplicável ao cumprimento da obrigação. 
II - A legislação administrativa portuguesa, nomeadamente o Código de Contratação Pública, não é 
aplicável às embaixadas estrangeiras. 
III - Num litígio entre a embaixada de Angola na Bélgica e um prestador de serviços residente no 
Porto, no qual as partes escolheram o a lei nacional como aplicável e o tribunal cível como 
jurisdição, ter-se-á de considerar como lei aplicável a lei civil nacional e não a administrativa. 
IV - Por causa disso o tribunal competente em razão da matéria é o tribunal central cível. 
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Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 1 de Julho de 2021, Processo nº 2236/14.8T8VNG.P2  
I - Inexistindo um vínculo contratual entre a autora-lesada, utente do Serviço Nacional de Saúde, e 
as 1ª e 2ª rés, terapeuta e entidade privada convencionada que celebrou convenção com o Estado 
destinada a regular a prestação de cuidados de reabilitação e fisioterapia no âmbito do SNS é 
indubitável o enquadramento da responsabilidade pela prestação de cuidados de saúde no domínio 
da responsabilidade civil extracontratual por atos ilícitos, incumbindo ao lesado o ónus de alegar e 
provar os fatos integradores dos pressupostos dessa responsabilidade. 
II - Na apreciação dos factos integradores da ilicitude e da culpa importa verificar se os atos ou 
eventuais omissões do prestador de cuidados de saúde violaram no caso em concreto as leges artis 
que se impunham seguir. 
III - Na atividade probatória que incumbe ao autor lesado assume particular importância a prova de 
primeira aparência que se baseia no decurso típico dos acontecimentos, assentando numa 
presunção judicial ou natural. 
IV - A execução pelos técnicos de fisioterapia dos tratamentos prescritos aos pacientes 
consubstancia um processo dinâmico, porquanto, nessa execução podem ocorrer reações adversas 
por parte dos pacientes, as quais, exigem que aqueles técnicos monitorizem os doentes para ver se 
a execução dos tratamentos se revela adequada e, em caso negativo, devem avisar o médico 
fisiatra, suspendendo a execução dos tratamentos. 
 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 1 de Julho de 2021, Processo nº 182/19.8T8PVZ.P1  
I - Se o senhorio permite que o estabelecimento de restauração locado sofra danos que põem em 
causa o seu funcionamento e levam ao seu encerramento, e não efetua as devidas reparações, 
assiste ao inquilino a exceção de não pagamento da renda. 
II - Os danos resultantes do encerramento do restaurante são danos-consequência da inércia do 
senhorio e estão abrangidos pela obrigação de reparação. 
III - O recurso ao dispositivo do art.º 609º, nº 2, do Código de Processo Civil (liquidação oportuna) 
depende do juízo que se formar em face das circunstâncias concretas de cada caso sobre a 
possibilidade de determinação do valor exato dos danos. Se esse juízo for afirmativo, será de aplicar 
aquele normativo; de contrário, deve aplicar-se o art.º 566°, n.º 3, do Código Civil; ou seja, não 
sendo possível averiguar o valor exato dos danos, o tribunal deve julgar equitativamente dentro 
dos limites que tiver por provados. 
IV - Em princípio, a regra da retroatividade dos efeitos da resolução contratual não é aplicável nos 
contratos de execução continuada, de que são exemplo os contratos de locação. 
V - Se antes das infiltrações de água nas instalações do restaurante conducentes ao seu 
encerramento, ocorreram factos determinantes da resolução do contrato de arrendamento pelo 
senhorio --- cessão de exploração do restaurante sem comunicação ao locador --- e o contrato vem 
ser resolvido judicialmente com esse fundamento, na ação, nem por isso deixa de assistir ao 
inquilino o direito a indemnização pelos prejuízos resultantes da inércia do locador relativamente 
às obras e à manutenção do estado de encerramento do estabelecimento que justificou a exceção 
de não pagamento da renda. 
 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 1 de Julho de 2021, Processo nº 2739/19.8T9VFR.P1  
No crime de violência doméstica, a aplicação da medida de controle técnico à distância tem que ser 
fundamentada em factualidade especifica, não bastando a remissão para a ocorrência de episódios 
integrantes daquele tipo. 
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Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 7 de Julho de 2021, Processo nº 60/18.8GALNH.P1  
I - O princípio da oficialidade do processo, segundo o qual, a promoção processual dos crimes é 
tarefa estadual, a realizar oficiosamente e, portanto, em completa independência da vontade e da 
atuação dos particulares, concretiza-se, no nosso ordenamento processual penal – logo por 
imperativo constitucional (artigo 219.º, n.º 1, da Constituição) –, na atribuição ao Ministério Público 
da iniciativa e da prossecução processuais. 
II - Contudo, o princípio da oficialidade da promoção processual sofre as limitações e exceções 
decorrentes da existência dos crimes semipúblicos e dos crimes particulares. 
III - Nos crimes semipúblicos o Ministério Público só pode iniciar a investigação após a apresentação 
de queixa. É exatamente o que prescreve o art.º 49.º, n.º 1, do Cód. Proc. Penal. 
IV - A queixa é um pressuposto processual (pressuposto positivo da punição), “cujo conteúdo 
contende com o próprio direito substantivo, na medida em que a sua teleologia e as intenções 
político-criminais que lhe presidem têm ainda a ver com condições de efetivação da punição, que 
nesta mesma encontram o seu fundamento e a sua razão de ser” (cf. Figueiredo Dias, Direito Penal 
Português, As Consequências cit., 19.º capítulo, I, §1059, p. 663 
V - A função da queixa é tripla: de um ponto de vista político-criminal torna-se aconselhável que o 
procedimento penal respetivo só tenha lugar se e quando tal corresponder ao interesse e à vontade 
do titular do direito de queixa; visa evitar que o processo penal, prosseguido sem ou contra a 
vontade do ofendido, possa, em certas hipóteses, representar uma inconveniente intromissão na 
esfera das relações pessoais que entre ele e os outros participantes processuais intercedem; 
finalmente, pode servir a função de específica proteção da vítima (ofendido) do crime. 
VI - Nos termos do art.º 113.º, do Cód. Penal, para se averiguar quem pode ser considerado titular 
dos interesses que a lei especialmente quis proteger com a incriminação e, portanto, quem deverá 
apresentar queixa no respetivo processo, há que proceder a uma interpretação do respetivo tipo 
incriminador, por forma a comprovar se existe uma pessoa concreta cujos interesses são protegidos 
através dessa incriminação. 
VII - Nesta medida, no crime de burla, o ofendido titular do interesse que a lei especialmente quis 
proteger com a incriminação será o prejudicado, que não coincidirá necessariamente (muitas vezes 
não coincidirá) com o enganado, não sendo de excluir a existência de uma pluralidade de lesados, 
a determinar (nos casos em que a lei os não identifica expressamente) em função da conformação 
do tipo legal de crime e das circunstâncias concretas do caso (cf. acórdão do TRC, de 09.11.2011, 
disponível em www.dgsi.pt.) 
VIII - O ofendido no crime de burla é a pessoa cujo património ficou empobrecido, que pode não 
ser a mesma pessoa que é enganada. 
 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 7 de Julho de 2021, Processo nº 1300/19.1PIPRT.P1 
I - O crime de violência doméstica supõe uma certa estabilidade de uma relação de proximidade 
existencial efetiva. 
II - Uma relação de coabitação efémera e ocasional, de duvidoso valor afetivo, cuja duração real 
oscilou pelos quinze dias, não pode integrar um crime de tutela penal reforçada e de natureza 
pública como o de violência doméstica. 
III - A absolvição pelo crime de violência doméstica não permite a convolação e condenação pelo 
crime de injúrias, que tem como pressuposto a dedução de acusação particular. 
 
 

http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/480a947a380c8bdf8025874b003c36de?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/790a3645ca76f864802587440053dcd7?OpenDocument


 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 7 de Julho de 2021, Processo nº 2107/12.2JAPRT.P1  
I - A burla só é punível quando cometida com dolo. 
II - Só a omissão dolosa de dever de vigilância de um dirigente de uma pessoa coletiva o pode 
responsabilizar pela prática de um crime de burla praticado por um seu subordinado 
III - Não assim, porém, quanto à responsabilidade civil, pois para esta bastará a culpa negligente. 
 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 7 de Julho de 2021, Processo nº 1897/18.3JAPRT.P1  
I - Pese embora D… soubesse “ao que ia”, a verdade é que ia sendo instruído no que fazer, como o 
fazer e quando pelo arguido – i.e., as condutas do assistente foram sempre sendo industriadas pelo 
arguido, nunca decorrendo da normal descoberta de um adolescente, não tendo sido demonstrado 
que o assistente tenha tido alguma outra experiência sexual fruto da natural descoberta do seu 
corpo. 
II - E não podemos nunca esquecer a dependência emocional que o assistente tinha para com o 
arguido. 
III - Se é certo que as relações amorosas sendo complexas e compostas por experiências 
multifacetadas exercem influência e permitem o desenvolvimento dos adolescentes ao nível da 
autonomia, individuação, identidade e sexualidade, já o mesmo não se pode dizer daquelas que 
são anormativas, como a dos autos, e que não espelham um são desenvolvimento do assistente 
rumo à sua autonomização. 
IV - O meio típico de execução abuso da inexperiência da vítima abrange as condutas exploratórias 
das diversas situações de carência (afetiva, psicológica, educativa) e até a mera curiosidade, a 
vontade de agradar e de fazer parte do grupo, a dificuldade em dizer não relativamente ao líder e 
o receio de perder prerrogativas no seio do grupo ou de ser colocado de parte, que sejam 
suscetíveis de levar o adolescente a consentir na prática de atos sexuais. 
V - Os factos em causa nos autos ocorreram a 25 de Dezembro de 2014. A atual redação do artigo 
50º, n.º5, do referido Código foi aprovada pela Lei n.º 94/2017, de 23 de Agosto, tendo entrado em 
vigor a 21/11/2017. Ou seja, tendo por referência a data da prática dos factos, a suspensão da 
execução da pena de prisão teria que ter a duração da concreta pena aplicada. O n.º4, do citado 
artigo 2º, do Código Penal prescreve que “quando as disposições penais vigentes no momento da 
prática do facto punível forem diferentes das estabelecidas em leis posteriores, é sempre aplicado 
o regime que concretamente se mostrar mais favorável ao agente (…)”. A verdade é que o regime 
penal em vigor à data da prática dos factos é mais favorável à arguida do que o atualmente em 
vigor. 

 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 7 de Julho de 2021, Processo nº 29/15.4GTPNF.P1  
I - O conflito entre a ultrapassagem e a manobra de mudança de direção deverá ser resolvido a 
favor do primeiro que iniciou uma dessas manobras. Esta regra é restringida aos casos em que a 
ultrapassagem é permitida no local pois, caso seja proibida, e sem prejuízo da culpa do condutor 
que muda de direção para esquerda com inobservância das regras estradais, a infração rodoviária 
de quem ultrapassa onde não deve não pode deixar de relevar no contexto da distribuição de 
responsabilidades entre os intervenientes, afastando a exclusividade da culpa do condutor que 
muda de direção. 
II - O assistente teve infeção, ficou defeitos físicos, sente vergonha por coxear, apresenta marcha 
claudicante, sentiu e sente dores, sente-se triste e desconfortável com as cicatrizes, tem angústia, 
sentiu-se incapaz, reduziu o convívio com os amigos, sentiu abalo psicológico, vive com desgosto e 
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baixa autoestima e tinha 25 anos na data do acidente. A indemnização devida para compensação 
dos danos não patrimoniais sofridos pelo lesado foi algo excessiva fixando-a agora em € 30.000,00 
valor que se mostra equitativo. 
III - Resultou da prova produzida que o assistente usava com frequência o motociclo e que isso 
também lhe dava prazer. O dano da privação do veículo é ressarcível só por si desde que se prove 
que o mesmo era utilizado habitualmente pelo lesado. A indemnização a fixar será por equidade, 
qualquer redução do valor de € 7,5 diários para indemnizar a privação do uso do motociclo traduzir-
se-á num manifesto desequilíbrio. 
IV - Quando o reclamante da indemnização pela perda de capacidade aquisitiva futura se encontra 
desempregado, à data do acidente ajuizado, ter-se-á em conta como rendimento mensal a 
considerar, o salário mínimo nacional, tal como vem sendo decidido pela nossa jurisprudência. 
V - Tendo o demandante alegado todos os factos/danos essenciais e principais dos quais decorre a 
peticionada indemnização pela perda da capacidade que alegou ter sofrido em consequência do 
acidente, com repercussão em toda a sua vida futura, o tribunal deve ter em conta para além da 
alegação explícita também a alegação implícita, isto é, todos os factos concretizadores da extensão 
do dano alegado pelo demandante quanto à repercussão do acidente na sua vida pessoal e 
profissional. 
VI - O dano biológico deve ser visto como um dano evento que pode ser indemnizado, quando não 
exista afetação da capacidade de ganho, de forma autónoma face aos diferentes danos não 
patrimoniais existentes. Os esforços acrescidos situam-se num grau acentuado para o exercício da 
sua atual profissão. 
Tendo em conta a esperança de vida masculina (78 anos), e o valor atual do salário mínimo nacional 
(665 euros mensais) esse valor seria de 9310 euros (smnx 14 meses x 53 (tempo que resta de 
esperança de vida) anos x 11% (de incapacidade apurada). Se ao mesmo descontarmos um fator de 
0,25 (1/4) por implicar o recebimento de uma quantia total que por isso pode produzir rendimento 
(dedução de uma percentagem de forma a evitar um enriquecimento injustificado à custa de 
outrem por antecipação do capital), atingimos o valor de 40.708,05. É certo que o juízo a aplicar é 
com base na equidade, mas esta não pode deixar de ser balizada pelos resultados da aplicação 
análoga caso o mesmo dano desse causa a uma incapacidade de ganho. 
 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 7 de Julho de 2021, Processo nº 167/20.1T9OVR.P1  
I - As pessoas coletivas, como centros autónomos de imputação de direitos e deveres que são, 
possuem personalidade jurídica própria, sendo por isso entes jurídicos distintos dos seus 
representantes, com os quais não se confundem. Não há, por isso, que estabelecer qualquer 
confusão com a personalidade jurídica de cada um dos referidos sujeitos (pessoa coletiva versus 
pessoas singulares). A sociedade C..., SGPS, S.A. é uma entidade jurídica distinta das pessoas 
singulares que legalmente a representem, com manifestos reflexos no conceito de ofendido e de 
titular do direito de se constituir assistente. 
II -No crime de denúncia caluniosa o bem jurídico mediatamente protegido pela incriminação é a 
honra e o bom nome dos visados pela denúncia, únicos afetados pela conduta imputada ao arguido 
e já não o bom nome da sociedade por eles representada (note-se que o 3º denunciado pelo aqui 
arguido nem sequer era representante legal da sociedade), ainda que a imagem social desta possa 
ter sofrido eventuais prejuízos indiretos. 
E ainda que a sociedade C..., SGPS, S.A. tenha vindo a ser constituída arguida naqueles autos, como 
invoca a recorrente apenas em sede recursiva, o certo é que o foi por iniciativa da Polícia Judiciária 
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(sem que o Mº Pº tenha concordado com tal constituição) - cfr. fls. 19 vº e 20, sem que a iniciativa 
da denúncia contra aquela sociedade tenha partido do ora arguido. 
III - Tendo o ora arguido apresentado denúncia contra pessoas determinadas, com intenção de ver 
instaurado procedimento criminal contra as pessoas visadas na denúncia, são esses os titulares do 
interesse que a lei especialmente quis proteger com a incriminação, sendo por isso apenas esses 
que teriam legitimidade para se constituírem assistentes nos presentes autos e não a recorrente. 
 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 7 de Julho de 2021, Processo nº 5183/16.5T9PRT.P1  
I – A Constituição da República Portuguesa protege, no seu artº 62º, nº 1, o direito à propriedade 
privada. Da conjugação deste artigo da lei fundamental com o artº 1305º do C. Civil decorre que o 
direito de propriedade da vítima de um crime prevalece necessariamente sobre o interesse de 
política criminal do Estado em ver declarada a perda, a seu favor, das vantagens do crime. Nesta 
medida, consideramos que, na concorrência entre o pedido de indemnização por danos 
patrimoniais fundado na prática de um crime e a pretensão do Estado na declaração de perda a seu 
favor das vantagens do mesmo, este último não deverá merecer deferimento, ao menos até à parte 
em que coincidem a perda do lesado e a vantagem do agente do crime. 
II - O Estado não pode, sequer, instrumentalizar, em seu favor, o direito de propriedade privada do 
lesado, adquirindo os bens mesmo contra a vontade do lesado. Mesmo desapossado dos bens pelo 
agente do crime, o lesado não deixa de ser o legítimo proprietário dos mesmos, pelo que, na 
hipótese, v. g., de declarar expressamente prescindir deles em favor do agente do crime (numa 
palavra: oferecendo-lhes), não pode o Estado, no âmbito da sua pretensão punitiva e na 
prossecução da sua política criminal, sobrepor-se a esta vontade do lesado, na medida em que tal 
solução seria claramente inconstitucional, em face do referido artº 62º, nº 1 da CRP (que protege 
o direito de transmissão em vida do direito à propriedade). Não pode o Estado, por isso, contrariar 
o eventual desejo do lesado pela prática de um crime em agraciar o criminoso com os seus bens. 
Isto é válido, por exemplo, nas situações em que, tendo o lesado deduzido no processo criminal um 
pedido de indemnização, vem a desistir do pedido, no decurso do processo. 
III - As situações em que não existe um elo de ligação facilmente apreensível entre as vantagens 
patrimoniais do crime e as correspondentes desvantagens, v. g., quando estão em causa “victimless 
crimes” ou crimes em que está em causa um número indeterminado de lesados, representam o 
domínio indisputado do instituto da perda de bens a favor do Estado, não apenas aliás, da perda 
clássica, como, sobretudo, da perda ampliada de bens. 
IV - A interpretação mais adequada ao pensamento legislativo quanto ao instituto da perda de bens 
ou vantagens a favor do Estado é que este perdimento deve comprimir-se quando em presença do 
instituto concorrente do pedido de indemnização pelo lesado e deve expandir-se quando este se 
desinteressa do seu património, perdido para o agente do crime. Há que compatibilizar desta forma 
os dois institutos, de forma a que se não traduzam numa dupla penalização para o agente. 

 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 12 de Julho de 2021, Processo nº 84/18.5T8ETR.P1  
I - Tendo sido no contexto do exercício das suas funções enquanto funcionário bancário que os atos 
foram praticados, mas evidentemente extravasando as suas funções porquanto em causa estão 
factos ilícitos pelos quais é responsável o funcionário 1º R., responde o banco nestes casos perante 
os seus clientes lesados atenta a relação de comitente/comissário estabelecida e enquanto tal por 
via da responsabilidade civil baseada no risco – vide artigos 165º, 998º e 500º nºs 1 e 2 do CC. 
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II - A transmissão da posição contratual de depositante da A. para o aqui R. recorrente, ao abrigo 
da medida de resolução implicou, nos termos do artigo 145-N nºs 6 e 7 do RGICSF, a cessão integral 
de tal posição com todos os direitos, obrigações e responsabilidades associadas a tal ativo 
transferido. 
III - Se o facto ilícito constituir crime para o qual a lei estabeleça prescrição sujeita a prazo mais 
longo, será este o prazo aplicável – artigo 498º nº 3 do CC. 
E do alargamento deste prazo prescricional beneficia aquele que alegar e provar circunstancialismo 
conducente à integração do tipo penal que lhe concede esse mesmo alargamento. 
Independentemente de ter apresentado queixa, já que a razão do alargamento decorre da especial 
gravidade e qualidade do facto ilícito e do dano. 
IV - A imputar-se à A. algum juízo de culpa pela assinatura de impressos em branco que entregou 
ao 1º R. funcionário bancário em quem depositava confiança, fruto das funções que este exercia 
atuando a coberto da aparência de atuação no âmbito do exercício dessas mesmas funções, a 
mesma sempre se julga leve. 
Não justificando a exclusão ou sequer redução da pretensão indemnizatória deduzida pela A. contra 
os RR., nos termos do artigo 570º do CC. 
 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 12 de Julho de 2021, Processo nº 48/19.1T8MAI-B.P1 
I - É aplicável ao mútuo bancário, reembolsável em prestações pagáveis com juros, o prazo 
prescricional previsto no artigo 310, al. e) do CC, mesmo que haja vencimento integral e antecipado 
de todas as prestações. 
II - O artigo 781 do CC consagra uma exigibilidade antecipada, mas não um vencimento automático 
da obrigação. 
III – O mesmo sentido tem uma cláusula contratual que permita ao credor exercer o direito de exigir 
a totalidade da dívida, pois tal direito não é uma imposição e não corresponde a um vencimento 
antecipado automático. 
IV – Juridicamente, a benfeitoria implica que o autor da mesma não seja o proprietário pleno da 
coisa benfeitorizada. 
 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 12 de Julho de 2021, Processo nº 3924/18.5T8AVR.P1 
I - Para efeitos de indemnização autónoma do dano biológico, na sua vertente patrimonial, só 
relevam as implicações de alcance económico (sendo as demais vertentes do dano biológico, que 
traduzem sequelas e perda de qualidade de vida do lesado sem natureza económica, ponderadas 
em sede de danos não patrimoniais). Tal indemnização a arbitrar pelo dano biológico, 
consubstanciado em relevante limitação ou défice funcional sofrido pelo lesado, que traduz uma 
capitis deminutio na vertente geral, deverá compensá-lo, mesmo que não imediatamente refletida 
em perdas salariais ou na privação de uma específica capacidade profissional, quer da restrição às 
oportunidades profissionais à sua disposição quer da acrescida penosidade e esforço no exercício 
da sua atividade profissional corrente, de modo a compensar (em adição à indemnização fixada 
pelas perdas salariais prováveis, decorrentes do grau de incapacidade fixado ao lesado) as 
deficiências funcionais que constituem sequela das lesões sofridas. 
II - Sendo inviável estabelecer o seu quantum indemnizatório com base em cálculo aritmético de 
rendimentos específicos, deve recorrer-se à equidade (art. 564º, nº2 e 566º nº3, ambos do Código 
Civil) dentro dos padrões delineados pela jurisprudência em função da gravidade das sequelas 
sofridas. 
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III - A indemnização por danos não patrimoniais, a fixar por equidade, visa, além compensar o dano 
sofrido, reprovar a conduta culposa do autor da lesão. Tal compensação deve traduzir a ponderação 
da extensão e gravidade dos danos causados, do grau de culpa do lesante, da situação económica 
deste e a do lesado e das demais circunstâncias relevantes do caso, nomeadamente, a idade do 
lesado, as desvantagens que este tenha sofrido e os critérios e valores usuais na jurisprudência em 
casos similares, nos termos do nº4, do art. 496º e art. 494º, ambos do Código Civil. 
IV - É adequada, necessária e proporcional a importância de 40.000,00€ para compensar os danos 
não patrimoniais sofridos pelo referido lesado, de 52 anos de idade, que, em consequência do 
atropelamento, além do mais, sofreu traumatismo crânio-encefálico, traumatismo dos ossos da 
face, traumatismo lombar e do joelho direito, tendo sido submetido a cirurgias e ficado a padecer 
de dores, dificuldade de memorização e de concentração, ansiedade, depressão e de um défice 
funcional permanente da integridade físico-psíquica de 14%, e que teve um quantum doloris no 
grau 5/7, um dano estético permanente no grau 3/7, com períodos de repercussão na atividade 
profissional de 391 dias (12 dias para a total (ITGT) e 379 para a parcial (ITGP)). 
 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 12 de Julho de 2021, Processo nº 2892/17.5T8GDM-C.P1 
Para efeitos de determinação da situação financeira do obrigado a alimentos, deverá proceder-se 
a uma indagação tão exaustiva quanto possível dos meios de que disponham os progenitores, 
designadamente recolhendo as declarações de rendimentos apresentadas nos últimos anos, a fim 
de integralmente averiguar os meios disponíveis a que alude o n.º 1 do art. 2004.º CC. 
 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 12 de Julho de 2021, Processo nº 663/09.1T2AND.D.P1  
I - No seu desenho legal os embargos de terceiro desdobram-se em duas fases, sendo uma de feição 
introdutória (e que vai desde a sua dedução ao despacho de recebimento ou de rejeição dos 
embargos), e uma outra já de estrutura predominantemente contraditória (a qual segue-se à 
prolação do despacho de recebimento), que assume a natureza de uma verdadeira ação 
declarativa, a tramitar segundo os termos do processo comum. 
II - No âmbito dessa primeira fase tem lugar, tão-somente, uma avaliação da probabilidade séria da 
existência do direito invocado pelo embargante a efetuar em função dos termos da petição inicial, 
a este cabendo o ónus de alegar matéria de facto favorável à sua legitimidade, à viabilidade e à 
tempestividade da sua pretensão. 
III - Se, em face dos termos da petição inicial, e segundo as mais variadas soluções plausíveis da 
questão de direito, resulta logo manifesto que o embargante não tem a qualidade de possuidor em 
nome próprio do bem objeto do ato judicialmente ordenado de apreensão ou entrega desse bem 
e, outrossim, não é titular de qualquer direito incompatível com a realização ou o âmbito dessa 
diligência, impõe-se a prolação de despacho de indeferimento da petição de embargos. 
IV - O ordenamento jurídico nacional não consagra qualquer disposição legal que confira ao cônjuge 
(ou unido de facto) do proprietário de imóvel que constitua a casa de morada de família um direito 
(real) de habitação, sendo que o poder ou faculdade que possa ter de aí morar, pelo facto do 
casamento (ou da união de facto), nada tem a ver juridicamente com o direito real de gozo que é o 
direito de habitação. 
V - Não conferindo o artigo 1682º-A, do Código Civil, qualquer posse formal ao cônjuge (ou unido 
de facto) do proprietário da casa de morada de família, sendo ele um mero detentor ou possuidor 
precário, não tem, assim, o direito de impedir, com fundamento em razões possessórias, a penhora 
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ou qualquer ato judicialmente ordenado de apreensão ou entrega desse imóvel e da sua 
subsequente venda. 
VI - Dadas as características de realidade que exornam esse direito (real) de garantia, a hipoteca 
registada antes da (eventual) oneração de uma fração autónoma é impeditiva da procedência de 
embargos de terceiro que, com fundamento em direito resultante dessa oneração, sejam deduzidos 
por apenso a processo onde esteja em causa a satisfação desse crédito hipotecário, na justa medida 
em que esse ato será concretamente inoponível, por ineficaz. 
 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 12 de Julho de 2021, Processo nº 2579/20.1T8GDM.P1 
I – O inventário é o meio processual próprio para a partilha consequente à extinção da comunhão 
de bens entre os cônjuges, mesmo quando há desacordo sobre a natureza (bem comum ou bem 
próprio) do único bem a partilhar; 
II - Sendo certo que o pagamento da indemnização de antiguidade é desencadeado pela rotura 
contratual, é a constituição do vínculo laboral e o seu desenvolvimento que justificam e moldam 
essa compensação indemnizatória; 
III – No regime de bens de comunhão de adquiridos, será comum aquilo que exprime a colaboração 
de ambos os cônjuges no esforço patrimonial do casamento e têm de ser excluídos da massa 
comum os bens que resultam do esforço, trabalho ou diligência de, apenas, um deles, ou seja, 
aqueles para cuja obtenção o outro cônjuge não deu qualquer contributo relevante; 
IV - Nesse enquadramento, será de considerar bem próprio a indemnização de antiguidade 
recebida por um dos cônjuges na parte proporcional ao tempo em que a relação laboral decorreu 
fora do período da comunhão conjugal; será comum na parte restante. 

 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 13 de Julho de 2021, Processo nº 1080/19.0T8VCD.P1 
I - Sendo a compra e venda tipicamente um contrato consensual, a prova da celebração de um 
contrato de compra e venda de veículo automóvel pode fazer-se por qualquer meio admitido em 
Direito. 
II - O Requerimento de Registo Automóvel, apesar de indiciar logicamente a celebração de um 
contrato de compra e venda de veículo automóvel, não faz prova – por si só – da celebração efetiva 
do mesmo, em especial sempre que não tenha ocorrido transmissão efetiva da posse do bem para 
a pessoa que figura no Requerimento como comprador. 
III – Em face do carácter meramente declarativo do registo e da prevalência da situação real dos 
bens, havendo colisão entre a presunção fundada no registo de propriedade de veículo automóvel 
e a presunção decorrente da posse sobre o mesmo com início à data do registo ou anterior a ele, 
prevalece esta última presunção. 
 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 13 de Julho de 2021, Processo nº 102/13.3T2SVV.P1  
I - No caso de venda de prédio rústico a quem não seja proprietário confinante, sendo vários os 
proprietários de terrenos confinantes com direito de preferência, este direito cabe ao proprietário 
que, pela preferência, obtenha a área que mais se aproxime da unidade de cultura para a respetiva 
zona. 
II - O registo da ação de preferência visa advertir todo o eventual interessado na aquisição do prédio 
litigioso de que se está a discutir a existência de um direito de preferência e que, por essa razão, na 
titularidade desse prédio o adquirente pode vir a ser substituído pelo preferente. 
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III - Em caso de coexistência de direitos de preferência concorrentes se a venda a terceiro se 
consumou, tornando definitivo o incumprimento dos deveres de comunicação e de contratar com 
o preferente, todos os titulares de direitos de preferência veem incorporar-se na sua esfera tal 
direito potestativo, cujo exercício no confronto do devedor da preferência (o vendedor), é 
autónomo e distinto do dos demais. 
IV - Assim, cada preferente, independentemente da sua concreta posição na hierarquia dos direitos 
de preferência pode autonomamente, em face da alienação do bem a um terceiro, propor ação de 
preferência sem ter de chamar os demais preferentes à lide. 
 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 14 de Julho de 2021, Processo nº 3266/19.9T8MAI-B.P1  
I. - A participação do acidente de trabalho é o ato impeditivo de caducidade do direito de ação. 
II. - A data da cura clínica, isoladamente considerada, nada releva para o início da contagem do 
prazo de um ano, previsto no artigo 179.º da LAT. 
III. – Tal prazo de caducidade só começa a contar a partir da entrega formal ao sinistrado do boletim 
de alta, em modelo oficialmente aprovado, e cuja prova cabe à entidade responsável pelo acidente 
de trabalho. 
 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 14 de Julho de 2021, Processo nº 116/19.0JAAVR.P1 
I - São atos sexuais de relevo os que constituem uma ofensa séria e grave à intimidade do sujeito 
passivo e invadem de maneira objetivamente significativa aquilo que constitui a reserva pessoal, o 
património íntimo que no domínio da sexualidade é apanágio de todo o ser humano. 
II - É ato sexual de relevo um beijo na boca de uma menor de nove anos, na sequência do envio de 
mensagens de teor amoroso. 
III - É ato sexual de relevo a apalpar dos seios e da zona vaginal. 
IV - O crime de trato sucessivo supõe uma unidade de resolução criminosa, uma conexão temporal 
entre os atos realizados e um único substrato de vida dotado de um significado social negativo.  
 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 14 de Julho de 2021, Processo nº 158/20.2GDSTS.P1 
I - Pessoa particularmente indefesa para efeitos do disposto na al. d) do nº 1 do art.º 152º do CP, é 
aquela “que se encontra numa situação de especial fragilidade”, “é aquela que se encontra à mercê 
do agente, incapaz de esboçar uma defesa minimamente eficaz, em função de qualquer das 
qualidades previstas na norma.” 
II - Seja em função da idade, deficiência, doença, gravidez ou dependência económica, o que 
importa determinar para efeitos do preenchimento da norma penal, e para desse modo se respeitar 
o princípio da legalidade e da tipicidade, é, antes de mais, que a vítima se encontrava, face aos 
factos concretamente dados como provados, numa situação de particular ou especial incapacidade 
de se defender, não bastando demonstrar que a vítima tinha idade avançada, porquanto é sabido 
que nem sempre as pessoas idosas, só por o serem, se encontram numa situação de especial 
incapacidade de se defenderem ou em estado de desamparo. 
 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 6 de Setembro de 2021, Processo nº 640/13.8TVPRT.P2  
I - As deficiências do Relatório da decisão, como seja a falta de identificação de um das partes, falta 
dos fundamentos apresentados por uma das rés e mesmo a inexatidão da causa de pedir não 
configuram nulidade por omissão de pronúncia [cfr. artigo 615.º. nº 1 al. d) do CPCivil]. 
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II - No âmbito de um contrato de prestação de serviços médicos, de natureza civil, celebrado entre 
uma instituição prestadora de cuidados de saúde e um paciente, na modalidade de contrato total, 
é aquela instituição quem responde exclusivamente, perante o paciente credor, pelos danos 
decorrentes da execução dos atos médicos realizados pelo médico na qualidade de “auxiliar” no 
cumprimento da obrigação contratual, nos termos do artigo 800.º, n.º 1, do CCivil. 
III - De uma maneira geral, tem-se entendido que o resultado correspondente ao fim visado pelo 
contrato de prestação de serviço de acto médico não se reconduz a uma obrigação de resultado, 
no sentido de garantir a cura do paciente, mas a uma obrigação de meios dirigida ao tratamento 
adequado da patologia em causa mediante a observância diligente e cuidadosa das regras da 
ciência e da arte médicas (leges artis). 
IV - Porém, casos há em que, tratando-se de ato médico com margem de risco ínfima, a obrigação 
pode assumir a natureza de obrigação de resultado. 
V - Como assim, no quadro de uma típica obrigação de resultado, incumbe ao credor lesado provar 
a não ocorrência do mesmo como facto constitutivo que é da obrigação de indemnizar (artigos 
342.º, n.º 1, e 798.º do CCivil), face ao que se presume a culpa do devedor lesante, sobre quem 
recai o ónus de ilidir tal presunção legal, nos termos do artigo 799.º do CCivil, demonstrando que 
usou de toda a diligência e cuidado, no respeito pelas leges artis, no exercício da sua actividade 
VI - O doente tem direito à informação médica necessária a decidir se quer ou não submeter-se ao 
acto médico, só sendo válido o consentimento livre e esclarecido. 
VII – A responsabilidade civil médica pode fundar-se quer em erro médico, quer na violação do 
consentimento informado. 
VIII - A grande maioria da doutrina e da jurisprudência sustenta a tese da admissibilidade da 
reparação autónoma por danos não patrimoniais no âmbito da responsabilidade contratual.  
 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 6 de Setembro de 2021, Processo nº 2318/18.7T8AVR.P1 
Resultando dos factos apurados que a rua onde o acidente ocorreu se caracteriza por ser um 
segmento de reta, permitindo a passagem simultânea de dois veículos em sentidos inversos, 
encontrando-se o piso alcatroado e em bom estado de conservação; que o condutor do segundo 
ciclomotor pretendia entrar nessa rua e o fez de forma repentina, sem cuidar que na via alcatroada 
já circulava e, a curta distância do seu ponto de intersecção, o autor, e sem verificar se era seguro 
entrar na referida via, e vindo a embater no ciclomotor (conduzido pelo autor) que se encontrava 
na rua alcatroada, provindo aquele outro de um caminho de terra batida (caminho vicinal) e 
circulando sem habilitação legal, com uma taxa de álcool no sangue de 0,55 g/l e em fuga às 
autoridades e nada se apurando, em concreto, em relação a qualquer comportamento infracional 
do autor, ainda que, em ambas as vias, não existia qualquer sinalização indicativa da existência do 
encontro das mesmas, e o segundo ciclomotor se apresente à direita, só ao condutor deste deve 
ser imputada a totalidade da responsabilidade/culpa pelo acidente.  

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 8 de Setembro de 2021, Processo nº 599/16.0PAVNG.P2 

I - Para efeitos da contagem do prazo de recurso da decisão final, o processo de violência doméstica 
mantém natureza urgente e não se suspende em férias. Quanto ao recurso do despacho que revoga 
a suspensão da execução da pena de prisão que foi aplicada ao arguido, segue o mesmo regime, 
uma vez que o despacho que revoga a suspensão da execução da pena, porque põe fim à pena de 
substituição e torna efetiva a sua execução, faz dela parte integrante. 
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II - Nos casos em que ao arguido é aplicada pena de prisão suspensa na sua execução, apenas após 
o transito em julgado desta decisão de revogação podemos falar em execução da pena. Na verdade, 
a decisão que condena em pena de prisão suspensa na sua execução e com regime de prova, como 
in casu, só se pode considerar definitiva após o decurso do prazo da suspensão sem que haja 
qualquer fundamento que determine a sua revogação, ou se vier a ser revogada, nos termos dos 
artigos 55º e 56º, do CPenal. A revogação da suspensão determina o cumprimento da pena que foi 
fixada na sentença (artº 56º, nº2, do CPenal) 

III - Na realidade, mal se compreenderia que, face aos efeitos profundos, definitivos e sobremaneira 
gravosos que, relativamente à pena de substituição imposta na sentença condenatória, produz a 
decisão que a revogue [na sequência de uma fase destinada (artigo 495.º, número 2, do Código de 
Processo Penal) à recolha da prova, à obtenção do parecer do Ministério Público, à audição do 
condenado, na presença do técnico que apoia e fiscaliza o cumprimento das condições da 
suspensão], esta não fizesse parte integrante da mesma sentença condenatória.  
 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 9 de Setembro de 2021, Processo nº 2304/20.7T8MAI.P1 
I - A usucapião é um dos modos de constituição de uma servidão de passagem. 
II - A posse titulada presume-se de boa-fé e a não titulada de má-fé. 
III - O prazo para a aquisição de imóveis por usucapião depende dos caracteres da posse. 
IV - Não havendo justo título de aquisição da posse, nem registo deste ou da posse, a usucapião só 
se pode dar no prazo de 15 anos, se for de boa-fé, ou de 20 anos, se for de má-fé. 
 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 14 de Setembro de 2021, Processo nº 1926/18.0T8PRD.P1 
Na fixação da indemnização devida para compensação dos prejuízos decorrentes da constituição 
de uma servidão administrativa, designadamente os decorrentes para prédios classificados como 
solo apto para construção e para exploração florestal da sobrepassagem de linhas elétricas de 
muito alta tensão, o tribunal só deve afastar-se das soluções propostas pela maioria dos peritos 
desde que disponha de fundamentos que lhe permitam afastar os pressupostos e conclusões dessas 
soluções.  
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 14 de Setembro de 2021, Processo nº 43/17.5T8ARC-K.P1 

I - O princípio da alterabilidade das decisões proferidas nos processos de jurisdição voluntária não 
tem carácter absoluto, só devendo ser aplicado quando se verifiquem circunstâncias 
supervenientes justificativas da modificação da anterior decisão. 
II - No entanto, enquanto não for alterada, a decisão tem força de caso julgado material e formal, 
sendo obrigatória dentro e fora do processo nos termos do art.º 619.º do C.P.Civil e com os limites 
previstos nos art.ºs 580.º e 581.º desse diploma legal. 
III - Não tendo sido interposto recurso da decisão anterior sobre a matéria de facto, a qual 
determinou a medida provisória de acolhimento institucional, não é admissível a impugnação 
daquela decisão no recurso interposto da decisão que apreciou a sua revisão  
 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 14 de Setembro de 2021, Processo nº 4002/20.2T8PRT-
A.P1  
Em caso de pluralidade de senhorios, não basta a oposição de um deles, individualmente 
considerado, à renovação do contrato de arrendamento habitacional com prazo certo, para 
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determinar eficazmente a extinção desse mesmo contrato. É necessário que essa oposição seja 
manifestada por escrito, subscrito por todos eles ou por quem os represente. 
 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 14 de Setembro de 2021, Processo nº 

18596/18.9T8PRT.P1.P1  
I – A união de facto pressupõe a convivência em condições análogas às dos cônjuges. 
II - Aí se compreende a vivência em comunhão de cama, mesa e habitação, com caracteres de 
estabilidade, exclusividade e reconhecimento social, de forma a que a relação seja vista, para 
aqueles que rodeiam os membros da união de facto e com eles convivam, como uma relação em 
tudo semelhante ao casamento, em que as pessoas sejam como tal vistas e tratadas. 
III – Um relacionamento em que tais caracteres se verificam não é descaracterizado enquanto união 
de facto pela existência de um outro mantido por um dos seus elementos, com o ex-cônjuge e 
filhos, onde se não verifica comunhão de cama, mesa e habitação, mas só uma convivência regular, 
com partilha de algumas refeições, presença em festas de família e alguns passeios em recíproca 
companhia. 
 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 14 de Setembro de 2021, Processo nº 442/19.8T8PVZ.P2 

I - Revela-se juridicamente inviável a invocação da usucapião de uma fração autónoma sem que 
seja invocada a prévia constituição da propriedade horizontal. 
II - Concluindo-se pela inexistência de título constitutivo da propriedade horizontal, não poderá 
proceder a execução específica de um contrato promessa em que se prometeu vender e comprar 
uma ‘fração autónoma’ inexistente, bem como, subsidiariamente, a aquisição por usucapião e a 
divisibilidade dessa mesma ‘fração’. 
III - A constituição da propriedade horizontal implicando, não só os requisitos enumerados no art.º 
1415º do CC, mas também os concretizados pelas competentes autoridades camarárias, de acordo 
com as normas que regem as construções urbanas, que são de interesse e ordem pública, terá de 
ser um momento prévio à reivindicação de qualquer fração autónoma, porque a mesma, como 
unidade jurídica, só existe após procedimento legal constitutivo.  
 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 20 de Setembro de 2021, Processo nº 
25408/18.1T8PRT.P2  
I - Atento o carácter sinalagmático que informa o contrato de trabalho, só se considera retribuição 
(lato sensu) aquilo a que nos termos do contrato, das normas que o regem ou dos usos, o 
trabalhador tem direito como contrapartida do seu trabalho. 
II - Sem prejuízo do direito do trabalhador à sua antiguidade laboral (por exemplo, para efeitos de 
reforma), apenas tem direito a auferir retribuição e prestações complementares e periódicas, 
incluindo diuturnidades, que constituírem a contrapartida do trabalho prestado ao serviço do 
empregador. 
 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 20 de Setembro de 2021, Processo nº 104/14.2TBVLC-
H.P2 
I - Na alínea b) do nº 7, do artigo 6-E da Lei nº 1-A/2020, introduzido pela Lei nº 13-B/2021 de 05 
de abril, visa-se a proteção do direito à habitação da pessoa visada pela diligência de entrega da 
casa de morada de família, enquanto no nº 8 do mesmo preceito se almeja a tutela do executado 
ou do insolvente sempre que a diligência de entrega de imóvel seja suscetível de causar prejuízo à 
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subsistência destes, o que deixa pressupor que terão de tratar-se de imóveis que tenham 
capacidade reditícia, ou seja, terão de ser imóveis com aptidão para gerar rendimentos que sejam 
necessários à subsistência do executado e do insolvente, suspensão de entrega que em todo o caso 
só operará desde que não cause prejuízo grave à subsistência do exequente ou dos credores do 
insolvente, ou um prejuízo irreparável. 
II - Enquanto a tutela da alínea b), do nº 7 do artigo 6-E da Lei nº 1-A/2020 se basta com a 
comprovação de que o imóvel a entregar constitui a casa de morada de família da pessoa visada 
com a diligência de entrega, devendo o executor da medida de entrega suspender imediatamente 
essa diligência logo que se aperceba que se trata de uma casa de morada de família, no caso do nº 
8 o beneficiário da tutela deve requerer a suspensão da entrega, averiguando-se, em sede 
incidental, a reunião dos pressupostos legais da previsão legal em causa, constituindo este um 
incidente especial em face do incidente geral previsto no nº 5 do artigo 150º do CIRE, sempre que 
esteja em causa a desocupação de casa de habitação onde resida habitualmente o insolvente. 
III - Em todo o caso o incidente previsto no nº 5 do artigo 150º do CIRE não é aplicável enquanto se 
mantiver a situação excecional de prevenção, contenção, mitigação e tratamento da infeção 
epidemiológica por SARS-COV-2 e da doença COVID-19, como se prevê no nº 1, do artigo 6-E da Lei 
nº 1-A/2020, introduzido pela Lei nº 13-B/2021 de 05 de abril, sendo antes aplicável a suspensão 
da entrega da casa de morada de família tal como previsto na alínea b) do nº 7 do citado artigo 6-
E, ainda que o ocupante seja pessoa diversa do insolvente.  
 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 20 de Setembro de 2021, Processo nº 
2524/17.1T8LOU.P2  
I– O art.º 6.º-A, n.º 6, alíneas b) e c) e n.º 7, da Lei n.º 1-A/2020, de 19/03 (na redacção da Lei n.º 
16/2020, de 29/05) prevê três níveis diferentes de protecção das pessoas visadas com diligências 
de entrega de imóveis: a) se o imóvel em causa constituir casa de morada de família ficam 
automaticamente suspensas todas as diligências de entrega judicial da mesma; b) se o imóvel a 
entregar, não sendo casa de morada de família, for um imóvel arrendado apenas se suspendem 
estas mesmas diligências caso “o arrendatário, por força da decisão final a proferir, possa ser 
colocado em situação de fragilidade por falta de habitação própria ou por outra razão social 
imperiosa”; c) se o imóvel em causa não constituir casa de morada de família nem for arrendado 
somente se suspende a prática de tais diligências caso estas “sejam susceptíveis de causar prejuízo 
à subsistência do executado ou do declarado insolvente (…) desde que essa suspensão não cause 
prejuízo grave à subsistência do exequente ou um prejuízo irreparável. 
II- A al. b) do citado preceito apenas suspende a entrega do imóvel que constitui a casa de morada 
de família, mas não já a sua venda ou adjudicação que necessariamente precedem aquela. 
III- O nº 7 do citado preceito não abrange na sua factie species a casa de morada de família, mas 
ainda que assim não fosse, não vemos como seria possível, nessas situações, a verificação do 
primeiro dos apontados requisitos (prejuízo à subsistência do executado ou do declarado 
insolvente), quando a sua protecção durante o período pandémico está garantida pela imposição 
da suspensão da entrega judicial do imóvel, sendo que, passado o referido período, a venda do 
imóvel poderá ser uma inevitabilidade. 
 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 29 de Setembro de 2021, Processo nº 
10584/19.4T8PRT.P1  
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I - O pressuposto basilar da execução específica é a situação de incumprimento temporário do 
contrato e através dela o credor que permanece interessado no cumprimento da promessa procura 
obter, por intermédio do tribunal, a realização coativa da prestação devida. 
II - O contrato-promessa de partilha de bens da herança e subsequente divisão dos mesmos é 
suscetível de execução específica nos termos gerais. 
III - A promessa é qualificada como unilateral sempre que apenas uma das partes se encontre 
adstrita à realização do futuro contrato; a outra parte, ao invés, não está vinculada a essa 
celebração, podendo fazê-lo ou não. 
IV- Havendo incumprimento temporário da promessa unilateral mostra-se possível a sua execução 
específica à luz do art. 830º do Cód. Civil, a solicitação do não vinculado, e sempre que ela seja 
admissível nesse quadro. 
 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 29 de Setembro de 2021, Processo nº 336/19.7T8MTS-
B.P1  
I - O princípio da efetividade, consagrado no artigo 20.º da CRP, compreende a defesa unitária entre 
direitos materiais e direitos processuais, entre direitos fundamentais e organização e processo de 
proteção e garantia. 
II - A primeira manifestação do princípio do inquisitório está expressa no artigo 27.º, n.º 2, alínea 
b) do CPT, ao impor ao juiz o dever de convidar as partes a completar e a corrigir os articulados, 
quando no decurso do processo reconheça que deixaram de ser articulados factos que podem 
interessar à decisão da causa 
III - O segundo poder-dever do juiz, atinente ao apuramento da verdade material, está previsto no 
artigo 72.º, n.º 1 do CPT, ao obrigar o juiz a considerar na decisão da causa factos essenciais, que 
embora não articulados, tenham surgido no decurso da produção da prova em audiência de 
julgamento. 
IV - A lei processual laboral permite, assim, ao trabalhador concretizar na audiência de discussão e 
julgamento os atos de oposição ou de contestação ao despedimento coletivo, por maioria de razão 
se o juiz não tiver cumprido o dever de convite, imposto pelo artigo 27.º, n.º 2, alínea b) do CPT. 
 
Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 8 de Julho de 2021, Processo nº 661/17.8T8LMG-A.C1 

I – A recente Lei nº 65/2020, de 4 de novembro, veio estabelecer as condições em que o tribunal 
pode decretar a residência alternada do filho [em caso de divórcio, separação judicial de pessoas e 
bens, declaração de nulidade ou anulação do casamento dos progenitores], alterando o Código 
Civil, face a cujo nº 6 do art. 1906º, é agora expressa a possibilidade de ser fixado o regime de 
guarda partilhada, com residência alternada, mesmo para os casos em que não haja mútuo acordo 
entre os progenitores nesse sentido. 
II – Contudo, uma tal solução alternativa deve-se considerar definitivamente desaconselhada, 
senão mesmo fisicamente impossibilitada, atenta a circunstância de os progenitores terem 
residências distando um do outro mais de 120 Km, pela impraticabilidade real de ser adotada. 
III – A determinação da prestação de alimentos a filho menor a cargo do progenitor não guardião e 
a fixação da sua medida far-se-á por meio da ponderação cumulativa do binómio necessidade (de 
quem requer os alimentos) / possibilidade (de quem os deve prestar), em conformidade com o 
disposto no artigo 2004º do Código Civil. 
IV – O que não dispensa um momento de equidade no juízo final de ponderação, nomeadamente 
em função da objetiva desproporção dos rendimentos/encargos de cada um dos progenitores. 
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V – Assim, a contribuição dos pais para alimentos dos filhos – artigo 1878º, nº 1, do Código Civil – 
deve estabelecer entre eles um patamar de igualdade, de proporcionalidade, o qual passa por fixar 
as despesas mensais dos filhos; verificar o que sobra a cada progenitor, depois de deduzidas as 
despesas fixas de cada um e estabelecer, de seguida, uma contribuição proporcional às 
disponibilidades de cada progenitor, sem abstrair do mínimo necessário à sobrevivência dos 
progenitores.  
 
Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 8 de Julho de 2021, Processo nº 1803/18.5T8LRA.C1  
1. - Perante documento escrito em que se declara que a sua filha está a “levar a cabo a construção 
de uma casa em terreno do ora declarante”, devendo tal casa passar “a figurar em nome dela, pois 
é a única e exclusiva dona e proprietária”, o apuramento sobre a real intenção do declarante – se 
apenas pretendeu autorizar a construção, conservando a propriedade do terreno, ou teve intenção 
de o doar – constitui, desde logo, matéria de facto, suscitando questão de averiguação de facto do 
domínio interior/psicológico, a esclarecer perante as provas, embora a merecer depois, já à luz do 
disposto nos art.ºs 217.º e 236.º e segs., todos do CCiv., adequada interpretação da declaração 
negocial. 
2. - Admitida intervenção principal provocada (requerida pelo autor), “como parte ativa”, com vista 
a assegurar a legitimidade, em termos de litisconsórcio necessário ativo, de determinada pessoa, 
não pode esta, intervindo com dedução de articulado próprio, no qual confirma o alegado pelos 
réus na contestação – admitindo os factos por eles alegados –, ser tratada no processo como ré, 
atenta a sua intervenção pelo lado ativo da instância, devendo ser livremente apreciada a sua 
admissão de factos para efeitos probatórios. 
3. - O reconhecimento, por via judicial, do direito de propriedade só pode assentar num dos modos 
de aquisição previstos no art.º 1316.º do CCiv., a ter de ser devidamente invocado e caraterizado 
pelo autor. 
4. - Cabe, assim, ao demandante o ónus da alegação e prova dos factos tendentes a demonstrar o 
direito de propriedade que invoca sobre um imóvel, prova essa a ser efetuada através de factos 
que demonstrem a aquisição originária do domínio, por sua parte ou dos seus antecessores na 
posse. 
5. - Quando, porém, a aquisição for derivada, terão de ser provadas as sucessivas aquisições dos 
antecessores até à aquisição originária, exceto nos casos em que ocorra presunção legal de 
propriedade, como a resultante da posse ou do registo definitivo de aquisição. 
6. - A posse, adequada a fazer operar o instituto da usucapião, tem de traduzir-se num “corpus” – 
prática de atos materiais, sobre a coisa, correspondentes ao exercício do direito – e num “animus” 
– intenção e convencimento do exercício de um poder, sobre a coisa, correspondente ao próprio 
direito e na sua própria esfera jurídica –, devendo ser exercida por certo lapso temporal e revestir-
se das caraterísticas da pacificidade, publicidade e continuidade. 
 
Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 7 de Setembro de 2021, Processo nº 4278/15.7T8CBR-
F.1.C2  
Um contrato de locação de equipamentos que não concede a faculdade de aquisição do bem pelo 
locatário no termo do contrato, não fica sujeito ao regime especial previsto no artigo 108.º do CIRE 
para o contrato de locação, ficando, antes, sujeito ao regime geral do artigo 102º do CIRE – 
suspensão automática do contrato e qualificação dos créditos do locador como créditos sobre a 
insolvência. 
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Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 7 de Setembro de 2021, Processo nº 
2165/14.5TBVIS.C1  
I) Caso não seja possível a sua satisfação integral através do produto da massa insolvente e do 
rendimento disponível, as custas da exoneração do passivo restante serão da responsabilidade do 
devedor insolvente, quer lhe venha a ser concedida a final a exoneração do passivo restante, quer 
esta lhe venha a ser posteriormente revogada. 
II) Se for concedida a exoneração do passivo restante, é automática e oficiosamente aplicável ao 
pagamento das custas e à obrigação de reembolso ao IGFEG, IP, o regime do pagamento das custas 
em prestações, sem necessidade de requerimento do devedor. 
 
Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 7 de Setembro de 2021, Processo nº 1254/19.4T8ANS-
B.C1  
I – O fim de uma sociedade comercial (o lucro) não se confunde com o seu objeto social, sendo por 
aquele e não por este que se mede a capacidade das sociedades. 
II) São válidos os negócios celebrados por uma sociedade comercial e que são necessários ou 
convenientes à obtenção de um lucro, mesmo que sejam alheios ao seu objeto social. 
III) Nem só as instituições de crédito podem adquirir e ser titulares de um crédito emergente de 
crédito bancário. 
IV) Como decorrência do referido em I) a III), nada obsta a que um crédito bancário, já vencido e 
em situação de incumprimento, seja cedido a uma sociedade que não seja instituição de crédito. 
V) A necessidade de transmissão de dados pessoais que estão protegidos pelos regimes jurídicos 
da proteção de dados pessoais e do sigilo bancário não determina a inadmissibilidade ou nulidade 
da cessão do crédito bancário, ainda que ela seja efetuada sem o consentimento do titular desses 
dados. 
VI – O prazo de prescrição das ações cambiárias conta-se a partir da data de vencimento que está 
inscrita no título, a não ser que essa data tenha sido aí colocada em violação do pacto de 
preenchimento, caso em que a data de vencimento relevante será aquela que resulta desse pacto. 
VII - Constando do pacto de preenchimento que a credora ficava autorizada a preencher a livrança 
quando tal se mostrasse necessário, segundo o seu próprio juízo, e que a data de vencimento seria 
por ela fixada quando, em caso de incumprimento pelo devedor, decidisse recorrer à realização 
coativa do respetivo crédito, não há preenchimento abusivo da livrança pela credora que nela apôs 
uma data de vencimento situada cerca de sete anos depois do evento que poderia legitimar o 
preenchimento do título. 
 
Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 7 de Setembro de 2021, Processo nº 2866/04.6TBCLD-
D.C1  
1. - O processo de incumprimento de regulação do exercício de responsabilidades parentais 
constitui uma instância incidental, relativamente ao processo principal (de regulação dessas 
responsabilidades), destinada à verificação quanto a uma situação de incumprimento 
culposo/censurável de obrigações decorrentes de regime parental estabelecido, bem como à 
realização de diligências tendentes, designadamente, ao cumprimento coercivo. 
2. - Por isso, esse processo não é o adequado a realizar alterações quanto às obrigações decorrentes 
do regime de regulação do exercício das responsabilidades parentais que se encontre em vigor, o 
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que deverá ser efetuado em específico processo de alteração da regulação do exercício das 
responsabilidades parentais. 
3. - As obrigações decorrentes da regulação do exercício das responsabilidades parentais têm de 
ser cumpridas, nos precisos termos acordados e objeto de homologação, também quanto a 
prestações de alimentos fixados, enquanto tal regulação não for judicialmente alterada. 
4. - Perante a disciplina decorrente do RGPTC, aprovado pela Lei n.º 141/2015, de 08-09, e da Lei 
n.º 122/2015, de 01-09, deve continuar a entender-se – do mesmo modo que anteriormente, à luz 
da OTM – que, mesmo depois de os filhos atingirem a maioridade, mas continuando a carecer de 
alimentos de ambos os pais, por não terem ainda concluído a sua formação educativa/profissional 
nem atingido os vinte e cinco anos de idade, o progenitor a quem foi confiada a respetiva guarda 
tem legitimidade para exigir do outro, em incidente de incumprimento, o pagamento das 
prestações alimentares vencidas e não pagas durante a menoridade de tais filhos, tal como as 
vencidas na maioridade destes, caso nada tenham peticionado por si próprios. 
5. - Em matéria de alimentos devidos por progenitor a filho menor está firmada, no nosso sistema 
jurídico, uma ordem pública de proteção do credor, atendendo aos interesses em causa, 
prevalecendo sempre o superior interesse do menor, vedando ao devedor a compensação de 
créditos, ainda que se trate de prestações já vencidas (art.º 2008.º, n.º 2, do CCiv.). 
6. - Na mesma matéria, o art.º 318.º, al.ª b), do CCiv. prevê uma causa de suspensão da prescrição 
em favor dos filhos menores, estabelecendo que o prazo prescricional não começa nem corre entre 
progenitor e filhos, por aquele (devedor) exercer o “poder paternal” e os credores dos alimentos 
serem os seus descendentes, “pessoas a ele sujeitas”. 
7. - No âmbito do processo incidental de incumprimento da regulação do exercício das 
responsabilidades parentais, mesmo que apenas esteja em causa o inadimplemento quanto a 
alimentos, o valor da causa é o de € 30.000,01 – e não o correspondente à soma das prestações 
pecuniárias pedidas –, por se tratar de ação referente a interesses imateriais (art.º 303.º, n.º 1, do 
NCPCiv.). 
 
Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 7 de Setembro de 2021, Processo nº 
617/19.0T8CNT.C1  
Estando registado um «ónus de eventual redução das doações sujeitas a colação» – nos termos 
previstos na al. r) do n.º 1 do artigo 2.º do Código do Registo Predial (DL n.º 224/84, de 06 de julho) 
–, não são registáveis, em relação a certo prédio, os pedidos formulados por um interessado em 
processo de inventário, sendo eles um (i) requerimento para redução de liberalidades; um (ii) 
requerimento para relacionação oficiosa de doações e um (iii) requerimento para colação. 
 
Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 8 de Setembro de 2021, Processo nº 45/18.4T9SAT.C1 
Relativamente a bens que integram a herança aberta por óbito do seu marido e da qual ela é 
herdeira não é juridicamente sustentável imputar à arguida a prática de um crime de furto. 
 
Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 8 de Setembro de 2021, Processo nº 
229/20.5GACNF.C1  
O crime de condução de veículo sem habilitação legal não é punido com a pena acessória de 
proibição de conduzir veículos motorizados, prevista no artigo 69.º do Código Penal. 
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Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 8 de Setembro de 2021, Processo nº 
1979/16.6T8LRA.C1  
I) O conceito “representante” utilizado no art. 18.º, n.º 1, da LAT de 2009, refere-se às pessoas que 
gozam de poderes representativos de uma entidade patronal e atuem nessa qualidade, abrangendo 
normalmente os administradores e gerentes da sociedade, cujas características preenchem as 
próprias do mandato, e ainda a quem no local de trabalho exerça o poder diretivo, o que significa 
que os comportamentos da empresa utilizadora de trabalho temporário se traduzem em atos da 
própria empresa de trabalho temporário, que a vinculam e responsabilizam pela violação culposa 
das regras legais de segurança e saúde no trabalho que àquela venham a ser imputáveis. 
II) O conceito referido em I) abrange, assim, quer uma entidade contratada pelo empregador (por 
exemplo, um empreiteiro ou um subempreiteiro), quer uma empresa utilizadora de mão-de-obra 
no caso de o empregador ser uma empresa de trabalho temporário ou no caso de cedência 
ocasional de trabalhadores, por exemplo. 
III) A execução de trabalhos em altura numa cobertura impõe a utilização de equipamento de 
proteção apropriado para assegurar condições de trabalho seguras apenas naqueles casos em que 
a cobertura oferece perigo de queda em altura, seja pela sua inclinação, natureza ou estado da sua 
superfície, seja por efeito de condições atmosféricas. 
IV) Se os factos provados não fornecem indicações quanto à inclinação, natureza e estado da 
cobertura ou sobre as condições atmosféricas, não é possível concluir-se no sentido de que era 
obrigatória a utilização do equipamento de proteção referido em III). 
 
Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 8 de Setembro de 2021, Processo nº 
4227/19.3T8VIS.C1  
I) Até 2018 não existia progressão obrigatória na carreira para os enfermeiros contratados pelas 
entidades públicas empresariais em regime de contrato individual de trabalho. 
II) A partir de 2018 esses mesmos enfermeiros ficaram sujeitos ao regime de alteração do 
posicionamento remuneratório vigente para os trabalhadores contratados em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas, ficando tal alteração dependente da avaliação do desempenho. 
III) Os enfermeiros referidos em I) não beneficiam do regime de descongelamento previsto no artigo 
23.º da Lei do Orçamento de Estado para 2018 (Lei n.º 114/2017, de 29/12). 
 
Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 8 de Setembro de 2021, Processo nº 
4807/19.7T8VIS.C1  
I) O facto de um trabalhador vir a exigir do empregador prestações salariais que há longos anos lhe 
eram devidas e que já podia ter exigido, mas que não exigiu, qualquer que tenha sido o motivo, não 
integra, por princípio, uma atuação com abuso do direito, mas antes um exercício incensurável do 
mesmo direito. 
II) As pessoas singulares ou coletivas que atribuam ou paguem remunerações pela prestação de 
trabalho não podem assumir a obrigação de pagamento dos impostos ou outros encargos legais 
devidos pelas pessoas que lhes prestaram os serviços. 
III) As importâncias correspondentes aos impostos e outros encargos legais referidos em II) e que 
sejam suportadas pelas pessoas singulares ou coletivas também aí referidas deverão ser acrescidas 
às remunerações dos prestadores dos serviços. 
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IV) São nulas as cláusulas contratuais, escritas ou verbais, que transfiram o pagamento dos 
impostos ou de quaisquer outros encargos dos contribuintes para as entidades a quem prestem a 
sua atividade, desde que aqueles impostos ou encargos derivem da prestação de trabalho. 
V) É nula a cláusula acordada entre o trabalhador e o empregador no sentido de ser devida pelo 
segundo ao primeiro uma remuneração mensal líquida. 
VI) Se um empregador pagava 1.000 euros líquidos a um trabalhador e se o pagamento dessa 
quantia líquida gerava impostos e encargos de 250 euros que deveriam ser pagos pelo trabalhador 
mas que eram suportados pelo empregador, a nulidade referida em V) impunha que a remuneração 
ilíquida devida ao trabalhador passasse a ser de 1.250 euros, passando o trabalhador a pagar os 
250 euros de impostos e encargos devidos, acabando por receber os mesmos 1.000 euros líquidos 
que recebia quanto era o empregador a pagar aqueles impostos e encargos. 
VII) Apesar dessa nulidade, o trabalhador tem direito às diferenças salariais entre as retribuições 
líquidas acordadas e aquelas que lhe foram pagas em medida quantitativa inferior às acordadas. 
 
Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 8 de Setembro de 2021, Processo nº 180/19.1T9SRT.C1 

I – O artigo 105.º, n.º 4, al. b), do RGIT (redação conferira pela Lei n.º 53-A/2006, de 29-12) não 
exige que a notificação nele prevista concretize os valores devidos à autoridade tributária. 
II – Assim é porque o fim visado pelo legislador com a consagração daquele normativo foi o de 
assegurar ao sujeito tributário uma derradeira oportunidade de se eximir à responsabilidade 
criminal, procedendo ao pagamento das quantias em dívida e da coima aplicável, incidindo sobre 
ele o ónus de colher informação, junto da autoridade tributária, sobre a dimensão concreta desses 
valores.  
 
Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 22 de Setembro de 2021, Processo nº 
5213/18.6T8VIS.C1  
i) Não se deve conhecer da impugnação da decisão da matéria de facto se ela não tem relevo para 
a solução do recurso sobre o mérito da causa; 
ii) A decisão da matéria de facto não deve conter pontos que sobre matéria de direito ou sobre 
juízos conclusivos de facto, mas apenas matéria substantiva, material e concreta (art. 607º, nº 3 e 
4, 1ª parte, do NCPC); 
iii) Nos seguros de vida a regra é a falta de pagamento dos prémios não implicar a resolução 
automática do contrato ou impedir a prorrogação do mesmo (arts. 58º, 59º e 61º, nº 1 e 2, do RJCS 
(Regime Jurídico do Contrato de Seguro, DL 72/2008, de 16.4); 
iv) Assim para o seguro de vida, resulta dos arts. 57º, nº 2, b), e 203º, nº 1, do RJCS, que os efeitos 
da falta de pagamento do prémio são os que sejam estipulados nas condições contratuais. E que o 
segurador pode resolver o contrato conforme o que tiver sido convencionado entre as partes; 
v) Se as partes estipularam que as coberturas garantidas ao abrigo do contrato em apreço cessam 
quando se verifique a resolução do contrato; e que “O não pagamento dos prémios, dentro dos 30 
dias posteriores à data do seu vencimento, concede à Seguradora, nos termos legais, a faculdade 
de proceder à resolução do contrato ou fazer cessar as garantias conferidas em relação a uma ou 
mais pessoas.”, trata-se de uma cláusula resolutiva expressa, hipótese onde não é necessária uma 
interpelação admonitória, bastando, para operar efeitos, que a seguradora faça a devida 
comunicação ao segurado (artr. 436º, nº 1, do CC); 
vi) Se a Seguradora, usando a faculdade prevista em tal cláusula, resolveu o contrato e comunicou 
a resolução ao segurado marido por carta enviada para a morada indicada pelo mesmo, logo esta 
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é do seu necessário conhecimento, nos termos do disposto no art. 224º, nº 1, 1ª parte, ab initio, do 
CC (que dispõe que a declaração negocial que tem um destinatário torna-se eficaz logo que chega 
ao seu poder); 
vii) Caso se entenda que era exigível uma prévia interpelação admonitória, uma carta do seguinte 
teor: "Estimado Cliente, Informamos que não foi possível efectuar a cobrança ao presente recibo 
junto do Banco M... através do IBAN ..., de acordo com a seguinte informação do banco. “Recusa 
da operação pelo Cliente”. Neste contexto, solicitamos que proceda à sua liquidação até 01-04-
2018 através do multibanco, home Banking ou cheque, utilizando as referências mencionadas 
abaixo. No caso de optar pelo pagamento por cheque agradecemos que nos remeta igualmente o 
respectivo descartável abaixo, para que possamos identificar a sua apólice. Alertamos que a falta 
de pagamento do presente recibo produzirá o cancelamento da apólice deixando esta de garantir 
os riscos cobertos, com efeitos a dia 01-02-2018. Na eventualidade de já ter efectuado o pagamento 
deste recibo, apresentamos as nossas desculpas e pedimos que considere esta carta sem efeito.”, 
representa uma clara interpelação; 
viii) Se o contrato de seguro de grupo, ramo vida, abrangia marido e mulher, e se prova que a esta 
nada lhe foi comunicado pelo Banco e Seguradora sobre as situações respeitantes a pagamentos a 
descoberto e posterior devolução de 2 prémios, nem a mesma de forma tácita ou expressa deu 
consentimento à devolução dos 2 prémios inicialmente pagos, desconhecendo a mesma a falta de 
pagamento dos referidos prémios; a Seguradora lhe remeteu cartas a dar conta da falta de 
pagamento dos 2 prémios, alertando que tal falta de pagamento produziria o cancelamento da 
Apólice, cartas que enviou para morada em Portugal indicada pelo falecido marido da A., em lugar 
de enviar para a morada da mesma sita na Suíça, constante da proposta de adesão e aceitação do 
seguro, pelo que não pode considerar-se interpelada ao pagamento; nem sequer lhe foi enviada 
qualquer carta de resolução contratual, apenas expedida para o falecido marido; então não se pode 
considerar o contrato resolvido quanto à mesma; 
ix) Tanto mais que tendo em conta a estrutura triangular do contrato de seguro de grupo do ramo 
vida e sendo, por isso, distintas e várias as relações jurídicas que a seguradora estabelece com os 
aderentes/segurados, importa cindir a relação jurídica estabelecida pela R./Seguradora com os 
segurados da relação jurídica estabelecido com o tomador do seguro (o Banco) e, face à declaração 
resolutiva dirigida ao segurado marido, considerar cessada a relação jurídica contratual com ele 
estabelecida e, ao invés, não havendo declaração resolutiva quanto à A./esposa, considerar 
subsistente a relação contratual com esta estabelecida. 
x) Daí que face à morte do segurado marido, ocorrida posteriormente à declaração de resolução do 
contrato de seguro de grupo, do ramo vida, se ter tornado eficaz relativamente ao mesmo, seja de 
concluir que à data da sua morte já este “risco” não estava coberto pelo contrato de seguro. 
 
Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 22 de Setembro de 2021, Processo nº 
2426/17.1T8LRA.C1 
I – O critério fundamental para a determinação judicial das indemnizações é fixado pelo Código Civil 
– a equidade – donde, no que respeita aos critérios seguidos pela Portaria nº 377/2008, de 26 de 
Maio, com ou sem as alterações introduzidas pela Portaria nº 679/2009, de 25 de Junho, deve-se 
entender que se destinam expressamente a um âmbito de aplicação extra-judicial e, se podem ser 
ponderados pelo julgador, não se sobrepõem àquele. 
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II – Sem embargo, o recurso à equidade não afasta a necessidade de observar as exigências do 
princípio da igualdade, o que implica a procura de uma uniformização de critérios, não incompatível 
com a devida atenção às circunstâncias do caso. 
III – Mas perante decisões recorridas fundadas na equidade, justifica-se um critério de revogação 
apenas das soluções que excedam manifestamente determinada margem de liberdade decisória, 
sendo então de verificar o padrão de equidade aplicado em concreto, pelo que, a situar-se a 
indemnização no quadro de um exercício razoável do juízo de equidade, não será adequada a 
revogação. 
IV – Assim, é de manter em sede de recurso o juízo de equidade da sentença de 1ª Instância que, 
relativamente a sinistrado em acidente de viação que, em consequência deste, sofreu um DFP de 
33 pontos percentuais, com um QD fixável em 5/7, com um DE de 1/7, repercussão na atividade 
desportiva e de lazer de 3/7 e ainda repercussão permanente na atividade sexual graduável em 4/7, 
fixando a indemnização por danos não patrimoniais a que o mesmo tinha direito em €80.000,00.  
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 13 de Julho de 2021, Processo nº 1022/19.3T9BJA.E1  
1 - A norma que define o tráfico agravado (Artº 24 do D.L. 15/93, de 22/01) não é de aplicação 
automática, nem constitui um tipo autónomo, exigindo-se a avaliação global e concatenada das 
circunstâncias do caso, de forma a se concluir pela existência de especiais factos que justifiquem a 
agravação. 
2 - É difícil defender que uma detenção de droga ocorrida em estabelecimento prisional possa ser 
integrado no crime do Artº 25 do D.L. 15/93, de 22/01, já que não parece possível compaginar essa 
detenção, pelo local onde a mesma ocorre, com um cenário de ilicitude consideravelmente 
diminuída. 
3 - A posse pelo arguido de cerca de 18 gramas de haxixe no interior de um estabelecimento 
prisional, não se tendo demonstrado qualquer ato de cedência ou venda desse produto, integra-se 
no artº 21º, do D.L. 15/93 de 22/1. 
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 13 de Julho de 2021, Processo nº 210/19.7T9TNV.E1 
Decisivo para aquilatar da relevância difamatória é saber se os juízos produzidos pela arguida 
excedem, ou não, a dimensão tolerada, inerente à liberdade de expressão e à crítica, de molde a 
que, apenas em caso afirmativo, deva operar a incriminação em vista, tendo em conta todas as 
condicionantes e, além do mais, o princípio da intervenção mínima do direito penal. 
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 13 de Julho de 2021, Processo nº 310/18.0GBLLE.E1  
1 - Constituindo as escutas telefónicas um meio de obtenção da prova e configurando o telefonema 
e a combinação de encontros entre o arguido e outros indivíduos, por essa via, um elemento 
indiciário da ocorrência daqueles, a conjugação desses elementos com todo o conjunto dos demais 
indícios apurados (apreensão ao arguido de cocaína; a detenção na sua posse de meios para fazer 
a divisão da cocaína para posterior venda e comercialização; a não existência de registos telefónicos 
onde os compradores se queixassem da falta ao encontro marcado), apontam, inequivocamente, 
no sentido de tais encontros terem ocorrido e destinarem-se à venda de cocaína detida pelo 
arguido. A valoração realizada pelo tribunal a quo das interceções telefónicas realizadas, encontra-
se numa sequência de conexão lógica e sequenciada, com respeito pelo princípio da livre 
apreciação da prova constante do artigo 127.º do CPP. 
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2 - A consideração do registo criminal do arguido para efeitos de condenação por reincidência não 
configura qualquer alteração substancial dos factos. A ponderação dos factos constantes do registo 
criminal do arguido para efeitos de reincidência é aceite, por virtude de esta não constituir uma 
agravante modificativa especial (com repercussão no agravamento do limite máximo da pena), mas 
tão só uma circunstância modificativa comum (com repercussão no limite mínimo da pena), nos 
termos do artº 76º, nº 1, do C.P.. 
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 14 de Julho de 2021, Processo nº 24/18.1T8ODM.E1  
I. Em face do disposto no art.º 27.º, n.º 1, al. c), do DL n.º 292/2007, de 21 de Agosto, exercendo a 
seguradora o direito de regresso, compete-lhe apenas alegar e provar que satisfez a indemnização, 
que o condutor deu culposamente causa ao acidente e que conduzia com uma taxa de alcoolemia 
superior à legalmente admitida. 
II. À luz do art.º 27.º, n.º 1, al. c) do DL n.º 291/2007, já não é exigível e necessário que a seguradora 
alegue e prove factos que integrem o nexo de causalidade entre a alcoolemia e a produção do 
acidente para que haja direito de regresso. 
III. A alteração legislativa corporizada na art.º 27.º, nº1, alínea c) do DL 291/2007, substituindo 
expressão “agido sob influência do álcool” constante da al c) do n.º 1 do art.º 19.º do Dec.-Lei n.º 
522/85, de 31 de Dezembro, por “conduzir com uma taxa de alcoolemia superior à legalmente 
admitida” teve como consequência dispensar a seguradora do ónus de demonstração de um 
concreto nexo causal entre o erro ou falta, cometido pelo condutor alcoolizado no exercício da 
condução, - e que despoletou o acidente - e a situação de alcoolemia. 
IV. Atualmente é irrelevante apurar a factualidade tendente a demonstrar a relação de causa e 
efeito entre a influência do álcool na condução e o acidente, se este ocorreu já na vigência do Dec.-
Lei n.º 291/2007, nexo de causalidade esse que era determinante para a procedência do direito de 
regresso, na vigência do Dec.-Lei n.º 522/85, de 31 de Dezembro, na interpretação do AUJ n.º 
6/2002. 
V. Com a revisão do regime do seguro obrigatório de responsabilidade automóvel, realizada pelo 
Dec. Lei nº 291/07, de 21-8, caducou a jurisprudência uniformizadora do AcUJ n.º 6/2002 que fazia 
depender o direito de regresso da seguradora contra o condutor que conduzisse sob o efeito do 
álcool, da prova da existência de um nexo de causalidade entre esse facto ilícito e o acidente. 
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 14 de Julho de 2021, Processo nº 119262/16.9YIPRT-B.E1 

I – O direito à prova significa que as partes conflituantes, por via de ação e da defesa, têm o direito 
a utilizarem a prova em seu benefício e como sustentação dos interesses e das pretensões que 
apresentarem em tribunal. 
II - As partes têm ainda o direito a contradizer as provas apresentadas pela parte contrária ou 
suscitadas oficiosamente pelo tribunal bem como o direito à contraprova. 
III – O mecanismo previsto no artigo 429º do CPC (documentos em poder da parte contrária) poderá 
ser utilizado tanto por quem tem o ónus da prova de determinado facto, como por quem pretenda 
infirmar a prova de factos cujo ónus recai sobre o detentor do documento.  
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Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 14 de Julho de 2021, Processo nº 2172/17.6T8LLE-C.E1  
I – Não é suficiente invocar, no requerimento executivo fundado em sentença, o direito de retenção 
para que este seja oponível a um terceiro estranho à relação que lhe dá origem e que não foi 
convencido na competente ação declarativa da existência daquele direito. 
II - Nesse caso, a instauração da ação executiva contra o proprietário que sobre o seu bem viu 
reconhecido, por sentença, o direito de retenção, pressupõe que contra ele tenha sido também 
proposta a ação de condenação e que nesta tenha sido declarada a existência daquela garantia. 
III - Não obstante a lei processual consagrar o chamado princípio da eficácia relativa do caso julgado, 
isto é, de que a sentença só tem força de caso julgado entre as partes, deve entender-se que a 
sentença se impõe aos terceiros juridicamente indiferentes, pessoas a quem não causa qualquer 
prejuízo jurídico, por não bulir com a existência ou validade do seu direito, embora possa afetar a 
sua consistência prática ou económica. 
IV - Não é terceiro juridicamente indiferente - não sendo abrangido pelo caso julgado - o executado, 
proprietário de uma fração autónoma em relação à qual foi declarado judicialmente, em ação em 
que não interveio, o direito de retenção a favor do exequente. 
IV - Deve, porém, considerar-se aquele terceiro parte legítima na execução, se o mesmo instaurou 
ação de reivindicação contra o titular do direito de retenção, tendo visto recusada a entrega do 
imóvel com fundamento na existência daquele direito, sendo irrelevante que esse reconhecimento 
tenha operado por via de exceção e não de reconvenção. 
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 14 de Julho de 2021, Processo nº 1176/20.6T8FAR.E1  
i) o prazo de caducidade do procedimento disciplinar por faltas injustificadas começa a correr no 
dia 01 de janeiro do ano civil seguinte àquele em que tiverem lugar. 
ii) a empregadora pode realizar outras diligências de prova após o recebimento da resposta à nota 
de culpa. 
iii) o juiz tem o poder/dever de ordenar, a pedido ou sugestão das partes, ou por sua iniciativa, 
todas as diligências necessárias para o apuramento da verdade e à justa composição do litígio, 
tendo como limite os factos de que pode conhecer: os alegados pelas partes e ainda os factos 
instrumentais e complementares concretizadores dos alegados pelas partes e que resultem da 
instrução da causa, conforme determinam os art.ºs 5.º e 411.º do CPC. 
iv) as faltas ao trabalho da autora durante 34 dias interpolados durante um ano e várias horas em 
10 dias desse mesmo ano, apesar de ter sido advertida quanto ao dever de assiduidade, com 
acréscimo de trabalho para as colegas, constitui justa causa para o seu despedimento. (sumário do 
relator) 
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 14 de Julho de 2021, Processo nº 669/16.4T8PTM.E1  
1. Falecendo o sinistrado vários anos após o acidente de trabalho que o vitimou – no caso, quatro 
anos e oito meses depois – e estando assente o nexo causal entre esses dois eventos, a retribuição 
relevante para efeitos de cálculo da pensão devida aos beneficiários legais não pode ser inferior à 
que resulte da lei ou de instrumento de regulamentação coletiva do trabalho. 
2. O art. 71.º n.º 11 da LAT aplica os princípios da suficiência salarial e da igualdade remuneratória, 
com consagração nos arts. 59.º n.º 1 al. a) e n.º 2 al. a) da Constituição, estabelecendo o patamar 
mínimo de aplicação das demais normas de cálculo da pensão. 
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3. Sendo o art. 71.º n.º 11 da LAT absolutamente imperativo, é aplicável quando a retribuição 
efetivamente auferida pelo sinistrado à data do acidente cumpria esse patamar mínimo, mas já não 
o cumpria quando, anos depois, faleceu. 
4. A solução não passa por aplicar os índices de atualização anual das pensões, a que se refere o 
art. 6.º n.º 1 do DL 142/99, de 30 de Abril, se ficar demonstrado que, por essa via, a retribuição 
seria fixada em valor inferior à retribuição mínima em vigor à data do óbito do sinistrado, pois tal 
representaria uma flagrante e inadmissível violação dos princípios consagrados no art. 59.º n.º 1 al. 
a) e n.º 2 al. a) da Constituição. 
5. Estando em causa o cumprimento de patamares mínimos da retribuição relevante para cálculo 
da pensão devida por acidente de trabalho, a circunstância desses patamares se situarem em níveis 
mais elevados quanto a pensão passou a ser devida representa o risco próprio da atividade 
seguradora e resulta da aplicação de preceitos imperativos da lei, aplicando princípios com 
consagração constitucional. 
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 14 de Julho de 2021, Processo nº 82/20.9T8BJA.E1  
i) a trabalhadora que passa a exercer funções às quais corresponde retribuição mais elevada, tem 
direito ao pagamento dessa retribuição se for superior àquela que auferia antes do início das novas 
tarefas. 
ii) o assédio moral implica comportamentos continuados, praticados diretamente pelo empregador 
ou através de superiores hierárquicos ou colegas de trabalho, que sejam humilhantes e atinjam a 
dignidade do trabalhador, em que este resultado tem como causa adequada aquela conduta 
assediante, tendo associado um objetivo final ilícito ou eticamente reprovável. 
iii) constitui assédio moral a conduta da superior hierárquica, por si e através de outra trabalhadora, 
consistente em desautorizar continuada e diariamente as competências funcionais da trabalhadora 
perante os subordinados desta, dizendo-lhe que “tinha de calar-se, ouvir e baixar as orelhas como 
os burrinhos”, que teve como resultado que esta se sentisse desprezada, humilhada, e deprimida, 
com crises de choro frequentes quer no trabalho, quer em casa, com grande dificuldade em 
diariamente ir para o trabalho, e que a levou a decidir resolver o contrato de trabalho com justa 
causa. 
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 14 de Julho de 2021, Processo nº 579/11.1TBTVR-D.E2  
I. O artigo 754.º do Código Civil confere ao empreiteiro o direito de retenção do objeto da 
empreitada (ou parte dele), enquanto o dono da obra não pagar o preço respetivo. 
II. Atenta a indivisibilidade que o caracteriza, e não estando nenhuma parte da coisa retida 
especificamente afetada a uma parte do crédito garantido, a perda parcial daquela deixa intacto o 
direito de retenção sobre a parte restante, mantendo-se o direito integralmente até total satisfação 
do crédito. 
III. Tendo o legislador ordinário, no exercício dos seus amplos poderes de conformação, entendido 
atribuir prioridade ao direito de retenção sobre a hipoteca, dada a situação “possessória mais 
próxima e concernente que o credor que goza do direito de retenção possui relativamente ao bem 
objeto da garantia”, tal prevalência não viola os princípios da proporcionalidade ou da confiança na 
estabilidade dos direitos anteriormente constituídos. 
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Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 14 de Julho de 2021, Processo nº 472/18.7T8PTM-C.E1  
1. O abono de família é uma prestação que visa compensar os encargos familiares respeitantes ao 
sustento e educação das crianças e jovens, não tendo natureza salarial. 
2. Como tal, não integra o cálculo da verificação da condição de recursos, relevante para determinar 
o acionamento do FGADM. 
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 7 de Setembro de 2021, Processo nº 452/19.5GABNV.E1 

I – Pode fundamentar a aplicação de uma pena de prisão efetiva a atitude de total insensibilidade 
do agente face à progressividade das penas em que foi sendo condenado (começando por penas 
de multa, 3x, passando por uma pena de prisão suspensa, por uma pena de prisão substituída por 
trabalho e, finalmente, por uma pena de prisão que veio a ser cumprida em regime de permanência 
na habitação), que não tiveram qualquer efeito dissuasor quanto à prática ulterior de mais um 
crime, sendo ainda de sublinhar que a prática do crime dos autos teve lugar “menos de cinco 
meses” após a extinção do cumprimento da pena anterior em regime de permanência na habitação. 
II - Em face dos altos índices de sinistralidade rodoviária, é decisivo que os cidadãos tenham a 
consciência de que a validade e eficácia da norma que determina a exigência de título de condução 
para circular nas vias públicas se encontra, em concreto, assegurada, através do adequado 
sancionamento das respetivas violações, e que tal sancionamento será tanto mais robusto quanto 
aquelas forem sucessivas, assegurando-se mesmo, em casos justificados, o afastamento coercivo 
do delinquente da atividade da condução.  
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 8 de Setembro de 2021, Processo nº 102/16.1GBSTC-B.E1 
O prazo de interposição do recurso da decisão de revogação da suspensão da execução da pena em 
processo em que o arguido foi condenado pela prática de crime de violência doméstica ter-se-á 
como suspenso durante as férias judiciais, nos termos da regra geral do n.º 1 do art.º 103.º do CPP. 
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 9 de Setembro de 2021, Processo nº 585/19.8T8EVR.E1  
I- As situações previstas no artigo 1381.º do Cód. Civil, constituem exceções impeditivas do direito 
de preferência estabelecido no artigo 1380.º do mesmo Código e não do direito de preferência 
consagrado no artigo 26.º do regime jurídico da Reserva Agrícola Nacional, sendo certo que o DL 
n.º 73/2009, de 31-03, não estabelece qualquer remissão que permita considerar aplicável o 
aludido preceito . 
II- Ainda que assim não se entenda, para que o facto impeditivo do direito de preferência aludido 
na 2ª parte da al. a) do art.° 1381º do Cód.Civil opere os seus efeitos, seria, em todo o caso 
necessário que a mudança de destino fosse permitida por lei, isto é que nada obste a que se 
concretize a pretensão de dar ao prédio uma outra afetação ou um outro destino, o que no caso 
não sucede já que o prédio em causa está inserido na Reserva Agrícola Nacional. 
III - De igual sorte e mercê da propalada inaplicabilidade do art.º 1381º do Cód. Civil ao direito de 
preferência estabelecido no artigo 26.º do DL n.º 73/2009, de 31-03, sempre se teria de concluir 
que a circunstância de o prédio dos Autores ser um “prédio misto” não teria qualquer valia 
argumentativa para cercear tal direito. 
IV- O direito de preferência é, nos termos desse regime jurídico da RAN, atribuído aos proprietários 
de prédios rústicos ou mistos incluídos numa área da RAN, nos casos de alienação ou dação em 
cumprimento de prédios rústicos ou mistos confinante inseridos na RAN, a quem não for 
preferente. (sumário da relatora) 
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Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 9 de Setembro de 2021, Processo nº 56328/20.9YIPRT-
A.E1 
I - Justifica-se o levantamento do sigilo das comunicações, autorizando as operadoras de 
telecomunicações móveis a prestarem o fornecimento da morada do cliente, nos termos do artigo 
135.º, n.º 3 do Código de Processo Penal (CPP), aplicável ex vi do disposto no artigo 519.º, n.º 4 do 
CPC quando a informação solicitada é necessária para o correto andamento do processo, para 
efeitos de citação, evitando assim o recurso à citação edital. 
II – Nesse caso não há qualquer intromissão na vida privada da referida cliente e executada ou 
qualquer violação de outro direito consagrado e por isso a divulgação dessa informação, dentro dos 
limites consentidos pelos fins da atividade instrutória no âmbito do processo civil, não afeta a 
confiança do público nos serviços de telecomunicações, nem a reserva de intimidade da vida 
privada e o interesse na boa administração da justiça apresenta-se, na situação concreta, superior 
ao decorrente do dever de confidencialidade e mantendo-se intangível o núcleo essencial daquilo 
que constitui o dever de sigilo propriamente dito.  
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 9 de Setembro de 2021, Processo nº 3220/20.8T8FAR-
A.E1-A  
I - Procedendo a arguição de nulidade da decisão recorrida, por omissão de pronúncia, há que dar 
cumprimento à regra da substituição ao tribunal recorrido, caso disponha a Relação de todos os 
elementos que lhe permitam suprir tal vício; 
II - O incumprimento definitivo do contrato-promessa pelo promitente-vendedor confere ao 
promitente-comprador, além do mais, o direito à resolução do contrato e o direito a exigir o dobro 
do que prestou a título de sinal; no entanto, só há lugar a esta última sanção mediante a resolução 
do contrato-promessa, necessariamente fundada em incumprimento definitivo e culposo da 
contra-parte; 
III - Tendo as partes acordado que a escritura seria marcada pelos promitentes-compradores 
requerentes até ao final de janeiro de 2020, em data e cartório notarial do Algarve a definir pelos 
mesmos, incumbindo-lhes notificar a promitente-vendedora requerida com 30 dias de 
antecedência, e não tendo a escritura sido marcada no prazo acordado, incumpriram os 
requerentes o prazo fixado no contrato para a marcação da escritura, assim tendo incorrido em 
mora; 
IV – Mostra-se razoável, tendo em conta o prazo inicialmente acordado pelas partes no contrato-
promessa para cumprimento da mesma obrigação, o prazo fixado pela promitente-vendedora por 
carta enviada ao promitentes-compradores a 22-04-2020, na qual os interpela para marcação da 
escritura até ao dia 01-06-2020, sob a cominação de considerar verificado o incumprimento 
definitivo do contrato; 
V – Não tendo os requerentes procedido à marcação da escritura neste prazo fixado pela requerida, 
a mora converteu-se em incumprimento definitivo; 
VI – Não se mostrando verificado o incumprimento pela requerida do contrato-promessa 
celebrado, não assiste aos requerentes o direito à resolução do negócio, nem o invocado direito a 
receber a quantia correspondente ao sinal em dobro; 
VII - Não decorrendo da factualidade considerada indiciariamente assente a probabilidade da 
existência do crédito invocado pelos requerentes, relativo ao direito a receber da requerida a 
quantia correspondente ao sinal em dobro, não se mostra preenchido um dos requisitos 
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cumulativos impostos pelo artigo 392.º, n.º 1, do CPC, para o decretamento do arresto, o que impõe 
o levantamento da providência decretada. 
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 9 de Setembro de 2021, Processo nº 1863/19.1T8EVR.E1 
I – O que se prevê numa cláusula geral que impõe à segurada sobreviva, a fim de poder beneficiar 
da cobertura do contrato de seguro de vida, a apresentação de documento onde se declarem as 
circunstâncias, causas, início e evolução da doença ou lesão que provocaram a morte ao segurado, 
são condições de liquidação da importância segura e condições de procedibilidade respetiva, e, em 
caso algum, condições de exigibilidade e de verificação do direito, sendo a verificação do sinistro, 
in casu, o falecimento do titular do contrato, o evento de risco acionador do direito à indemnização 
e condição de exigibilidade do direito, tal como da própria noção legal de contrato de seguro 
decorre. 
II - O contrato de seguro caracteriza-se pela obrigação, assumida pelo segurador, de realizar uma 
prestação (maxime, pagar uma quantia) relacionada com o risco do tomador de seguro ou de 
outrem (segurado, eventualmente, pessoa segura), sendo estes os seus elementos essenciais e 
constitutivos do direito. 
III - Pretendendo a recorrente certificar-se das condições de liquidação das importâncias seguras, 
era exigível, segundo a boa fé, que solicitasse à autora a entrega dos elementos tidos como 
necessários a tal aferição, e não se remeter ao silêncio, escudada na interpretação de uma cláusula 
contratual contrária à enunciada em I, para dessa forma se eximir, sem mais, ao referido 
pagamento. 
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 9 de Setembro de 2021, Processo nº 1739/21.2T8STR.E1 

1 – O arrolamento especial previsto no art. 409º do CPC só pode ser requerido como preliminar ou 
incidente de uma “ação de separação judicial de pessoas e bens, divórcio, declaração de nulidade 
ou anulação de casamento”. 
2 – Consequentemente, não pode ser usado como preliminar ou incidente de um eventual 
inventário para separação de meações entre ex-cônjuges. 
3 – Para determinar a sua competência deve o tribunal ter em conta a ação tal como ela é 
configurada pelo autor, nos seus elementos identificativos essenciais.  
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 9 de Setembro de 2021, Processo nº 541/19.6T8BJA.E1  
i) a trabalhadora que presta trabalho de modo a que entre o fim da jornada de trabalho de um dia 
e o início da jornada de trabalho do dia seguinte decorram mais de 11 horas consecutivas não tem 
direito a descanso compensatório pelo trabalho assim prestado. 
ii) o descanso compensatório só é devido por trabalho prestado em dia de descanso obrigatório e 
não pelo prestado em dia de descanso complementar. 
iii) tendo a trabalhadora cumprido o ónus que sobre si impendia de provar que prestou trabalho 
suplementar, recai sobre a empregadora o ónus de provar que pagou tal trabalho, no todo ou em 
parte, não podendo a trabalhadora ser prejudicada se a empregadora não conseguir provar que 
pagou ou em que medida o fez. 
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 9 de Setembro de 2021, Processo nº 2834/18.0T8STR.E1 

- A prestação realizada pela compradora à empresa de mediação imobiliária a título de pagamento 
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de parte da comissão devida não integra o conceito de preço devido pela compra do imóvel, 
consubstanciando antes a prestação acessória prevista no artigo 418.º do Código Civil. 
- O arrendatário de parte específica do prédio urbano não constituído em propriedade horizontal 
não é titular do direito de preferência legal previsto no artigo 1091.º, n.º 1, alínea a), do Código 
Civil.  
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 9 de Setembro de 2021, Processo nº 441/17.4T8OLH-
M.E1  
Por força do AUJ do Supremo Tribunal de Justiça n.º 2/2021, publicado no Diário da República, 1.ª 
Série, de 05.08.2021, a venda, em sede de processo de insolvência, de imóvel hipotecado, com 
arrendamento celebrado subsequentemente à hipoteca, não faz caducar os direitos do locatário 
de harmonia com o preceituado no artigo 109.º, n.º 3, do CIRE, conjugado com o artigo 1057.º do 
Código Civil, sendo inaplicável o disposto no n.º 2 do artigo 824.º do Código Civil. 
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 9 de Setembro de 2021, Processo nº 968/16.5T8BJA-D.E1 

1 – No âmbito da legislação excecional de prevenção, contenção, mitigação e tratamento da infeção 
epidemiológica por SARS-COV-2 e da doença COVID-19, nos casos em que já ocorreu a venda do 
imóvel que constitui casa de morada de família do insolvente está prevista a automaticidade da 
suspensão da sua posterior entrega. 
2 – Nas hipóteses em que a venda ainda não se iniciou ou está em curso a lei possibilita a suspensão 
da própria venda, desde que verificado o condicionalismo referido no n.º 7 do artigo 6.º-A – 
normativo vigente à data da apresentação da pretensão –, quando as diligências de venda sejam 
suscetíveis de causar prejuízo para a subsistência do executado ou declarado insolvente, exigindo-
se, ao mesmo passo, que esse adiamento não cause prejuízo grave à subsistência do exequente ou 
um prejuízo irreparável aos credores. 
3 – Para aferir se a realização da venda importa em prejuízo para a subsistência do executado (ou 
do insolvente) o Juiz deve fazer uma avaliação casuística e ponderada que leve em consideração os 
rendimentos do executado, a composição do seu agregado familiar e outras circunstâncias 
específicas que permitam concluir que a venda em causa preenche os requisitos exigidos por lei. 
4 – Se não se estiver perante um cenário de insuficiência ou incompletude da descrição fáctica de 
apoio à pretensão deduzida, mas de absoluta falta de causa de pedir, que, no caso concreto, 
corresponde a um vício insuprível e que não viabiliza assim o recurso extensivo à regra contida no 
n.º 4 do artigo 590.º do Código de Processo Civil.  
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 21 de Setembro de 2021, Processo nº 5/19.8GAABF.E1  
I - Para além do que consta na decisão recorrida, devemos entender que, em face de tais 
antecedentes criminais (duas penas de multa), a personalidade do agente e a sua conduta anterior 
indiciam uma preocupação ligada à prevenção especial fundamentadora de um juízo de que só com 
a escolha de uma pena de prisão (ainda que suspensa) se assegurará uma fundada probabilidade 
de êxito da acima mencionada socialização? 
II - Levando em conta mas não sobrevalorizando a gravidade da conduta associada simultânea 
(atinente ao crime de resistência e coação sobre funcionário), entendemos que as concretas injúrias 
e a existência daqueles antecedentes criminais, traduzidos em condenações ainda em penas de 
multa, são ainda insuficientes para justificar a escolha da pena de prisão em detrimento da pena 
de multa. 
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III - Assim, em síntese, entendemos que, dadas as circunstâncias do caso em apreço, a pena de 
multa, apesar da gravidade dos fatos, ainda se mostra suficiente e adequada a satisfazer as 
necessidades da punição, ou seja, como vimos, a proteção de bens jurídicos (evitando-se a prática 
de futuros crimes) e a reintegração do agente na sociedade. 
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 21 de Setembro de 2021, Processo nº 1144/17.5PBSTB.E1 
I. Praticando o agente atos integradores de crimes de abuso sexual de crianças e do crime de 
pornografia de menores haverá concurso efetivo de crimes. 
II. A lei penal arreda expressamente a unificação de tais condutas através da figura do crime 
continuado, em razão na natureza eminentemente pessoal do bem jurídico violado. Não 
acomodando o princípio da legalidade igualmente a unificação de tais atuações através das figuras 
do crime de trato sucessivo ou do crime exaurido.  
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 23 de Setembro de 2021, Processo nº 104/21.6T8SNS.E1 
1. A questão da existência de uma presunção constitui antecedente lógico da elisão dessa 
presunção. 
2. Constitui requisito de existência da presunção de aceitação do despedimento por extinção do 
posto de trabalho, a que se refere o art. 366.º n.º 4 do Código do Trabalho, o pagamento da 
totalidade da compensação devida. 
3. Não é qualquer valor pago a título de compensação que faz funcionar essa presunção, tanto mais 
que está em causa um requisito de legalidade dessa forma de despedimento. 
4. À trabalhadora despedida assiste o direito de impugnar o valor da compensação devida, fazendo 
discutir judicialmente essa questão, no âmbito do seu direito à tutela jurisdicional efetiva e como 
forma de obstar à aplicação dessa presunção. 
5. A presunção não ocorre se for paga uma compensação correspondente a 12 dias de retribuição 
por cada ano de duração do contrato, quando deveriam ser 18 dias por se tratar um contrato a 
termo certo. 
6. No cômputo do valor da compensação deve ser incluída a antiguidade relativa ao período de 
aviso prévio e às férias não gozadas. 
7. O art. 366.º n.º 5 do Código do Trabalho não deve ser interpretado de forma excessivamente 
restritiva, sob pena de conduzir a resultados de duvidosa conformidade constitucional, por violação 
dos princípios da segurança no emprego e da tutela jurisdicional efetiva. 
8. Esta norma admite a aplicação de critérios de razoabilidade e de proporcionalidade, devendo ser 
apreciado judicialmente se o lapso de tempo entre a data de pagamento da compensação e a data 
da devolução é ou não razoável, tendo em conta as circunstâncias concretas do caso. 
9. É razoável que a trabalhadora apenas tenha devolvido a compensação na data da audiência de 
partes, se está apurado (para além do valor pago não corresponder ao legalmente devido) que 
auferia apenas a retribuição mínima nacional, que não lhe foi concedido o aviso prévio nem paga a 
correspondente retribuição, que sempre teria direito à compensação, fosse qual fosse o resultado 
da ação, e que é uma imigrante no nosso país, achando-se numa situação de instabilidade 
económica, profissional e social.  
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 23 de Setembro de 2021, Processo nº 1308/20.4T8FAR.E1 

I - A escolha da medida de promoção dos direitos e proteção das crianças em perigo deve ser 
norteada, prioritariamente, pelos direitos e interesses da criança ou jovem, devendo ser aplicada a 
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medida que, atendendo a esses interesses e direitos, se mostre mais adequada a remover a 
situação de perigo em que a criança ou jovem se encontra. 
II - Na escolha da medida a aplicar deverá ainda ser dada prevalência àquelas que integrem a criança 
ou jovem na sua família, de forma a manter e desenvolver os laços afetivos originais, promovendo 
e auxiliando, se necessário, os progenitores a assumir e cumprir devidamente os seus deveres 
parentais, desde que essas medidas se mostrem adequadas a remover a situação de perigo. 
III – É totalmente injustificada a aplicação da medida de acolhimento residencial a uma criança que, 
tendo embora atravessado um largo período de absentismo escolar, conseguiu no 3º período obter 
aproveitamento e transitar de ano, sabendo-se, ademais, que quando foi à escola revelou 
comportamento adequado, boa relação com os colegas de turma e com os professores. 
IV – É desproporcionada a aplicação da referida medida a uma outra criança que, apesar de ter um 
elevado absentismo escolar, sofre de uma doença rara (síndrome de Klippel-Trenaunay), tendo a 
sua médica atestado que a criança não pode frequentar a escola por motivos de saúde, e pedido a 
realização de vários exames de imagiologia que se encontram em curso. 
V – Em ambos as situações, a correção de alguns comportamentos dos progenitores, e seguramente 
um maior empenhamento da Segurança Social no apoio aos pais, nomeadamente na resolução dos 
problemas de saúde de que uma das crianças padece, procurando encontrar soluções que melhor 
se coadunem às suas necessidades, basta-se com a medida de apoio junto dos pais prevista na 
alínea a) do nº 1 do artigo 35º da LPCJP, sendo esta medida a que melhor prossegue os princípios 
orientadores da intervenção previstos no mencionado preceito, nomeadamente o interesse 
superior das crianças.  
 
Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 1 de Julho de 2021, Processo nº 88/20.8T8CBT.G1  
I- A privação injustificada do uso de uma coisa pode constituir um ilícito suscetível de gerar 
obrigação de indemnizar, uma vez que, na normalidade dos casos, impedirá o respetivo 
proprietário do exercício dos direitos inerentes à propriedade, impedindo-o de usar a coisa, de fruir 
as utilidades que ela normalmente lhe proporcionaria e de dela dispor como melhor lhe aprouver, 
violando o seu direito de propriedade. 
II- E a simples privação de uso do veículo automóvel constitui um dano indemnizável, 
independentemente do seu proprietário provar que utilidade pretendia retirar durante o período 
de paralisação. 
III- Na determinação do valor dessa indemnização pela privação do uso, por forma a obter uma 
aproximação relativamente ao objetivo da restauração natural da situação que existiria se não 
tivesse ocorrido o evento lesivo ou se acaso a Seguradora tivesse entregue ao lesado um veículo de 
substituição, cabe a ponderação do valor que esta suportaria com o aluguer de um veículo que 
desempenhasse uma funcionalidade semelhante àquela que desempenhava o veículo sinistrado, 
com recurso à equidade em face das demais circunstâncias. 
 
Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 1 de Julho de 2021, Processo nº 2906/17.9T8BCL-
S.G1 
Em sede de processo de incumprimento do exercício das responsabilidades parentais não é de ouvir 
a menor atualmente com 10 anos de idade, se essa diligência para efeitos probatórios não vai ao 
encontro do respeito pelo seu superior interesse, e nem se mostra indispensável. 
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Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 1 de Julho de 2021, Processo nº 1135/20.9T8VCT.G1 
I - O princípio geral referente à obrigação de indemnização é o princípio da reconstituição natural 
consagrado no art. 562º, do CC. Subsidiária ou sucedaneamente, existe a possibilidade de reparar 
o dano mediante o pagamento de indemnização em dinheiro, designadamente quando se verificar 
que a reconstituição natural é excessivamente onerosa para o devedor. 
II - O art. 41º do DL 291/2007 não define o conceito de excessiva onerosidade para efeitos de 
preenchimento da previsão do art. 566º, nº 1, do CC, não substitui as regras que regulam o 
conteúdo da obrigação de indemnização previstas nos arts. 562º e ss do CC e nem sequer tem 
aplicação em sede judicial ou litigiosa pois rege unicamente para o exclusivo efeito de apresentação 
pela seguradora da proposta de indemnização razoável, em fase de resolução extrajudicial do 
sinistro. 
III – A lei não se limita a aludir ao simples conceito de onerosidade, exigindo antes que se trate de 
uma onerosidade qualificada pela sua natureza excessiva. A excessiva onerosidade ocorre “quando 
houver manifesta desproporção entre o interesse do lesado, que importa recompor, e o custo que 
a reparação natural envolve para o responsável”. 
IV - Sendo a excessiva onerosidade da reconstituição natural matéria de exceção, compete ao 
sujeito da obrigação de indemnização a prova respetiva, conforme as regras de repartição do ónus 
da prova constantes do art. 342º, nº 2, do CC. 
V - A aferição da excessiva onerosidade não se pode basear num raciocínio meramente aritmético 
de confronto entre o valor do veículo e o custo da reparação. Nada mais se tendo provado para 
além de que o veículo tem o valor de € 850 e a sua reparação custa € 2 153,34 não se pode concluir 
que esta seja excessivamente onerosa para o devedor, devendo a seguradora, de acordo com o 
princípio geral, ser condenada a proceder à indemnização mediante reconstituição natural. 
VI – Estando em causa, não a indemnização por danos patrimoniais concretamente sofridos pelo 
autor com a não utilização do veículo, mas apenas a indemnização pela mera privação genérica da 
utilização do bem, seria manifestamente abusivo, por contrário à finalidade económica do direito, 
e ilegítimo à luz do disposto no art. 334º, do CC, atribuir ao autor indemnização no valor diário de 
€ 25, desde o acidente até que a reparação seja efetuada, quando o mesmo, em 5.12.2019, adquiriu 
um veículo e, em 31.8.2020, adquiriu um segundo veículo, os quais, pode utilizar, desde as referidas 
datas, nos mesmos moldes em que utilizaria o veículo acidentado.  
 
Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 1 de Julho de 2021, Processo nº 997/04.1TBVVD-
F.G1  
Efetuada a partilha e integrados os bens herdados nos patrimónios de cada um dos herdeiros a 
quem foram adjudicados, deixa de poder falar-se em bens da herança e os herdeiros respondem 
pelos encargos em proporção das quotas que lhes tenham cabido na herança, mas não 
necessariamente e só com os bens herdados, podendo, até àquela proporção, ser penhorados 
quaisquer bens do seu património, de harmonia com o disposto no art. 2098º do C.C 
 
Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 1 de Julho de 2021, Processo nº 779/14.2TBBCL-
A.G1  
I. Nos termos do art. 143º do CC, o acompanhante deve ser “ maior e no pleno exercício dos seus 
direitos”; 
II. Quanto aos critérios a observar pelo tribunal na designação do acompanhante, verifica-se que a 
lei atribui preferência à escolha formulada pelo próprio acompanhado/beneficiário, mas não sendo 
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feita qualquer escolha, deverá o tribunal designar a pessoa que melhor salvaguarde o interesse 
imperioso do beneficiário, podendo recair, designadamente, sobre…qualquer dos pais, entre as 
demais categorias previstas no nº2 do art. 143º do CC. 
III. Mas ser pai ou mãe não significa que automaticamente seja acompanhante. 
IV. Efetivamente, deverá ser designado acompanhante quem melhor salvaguarde o interesse 
imperioso do beneficiário. 
V. Para a aferição da pessoa que revela melhores condições para salvaguardar o interesse imperioso 
do beneficiário, enquanto único critério legal atendível na designação da pessoa que está em 
melhores condições para assumir as funções de acompanhamento legal do requerido passa pelo 
apuramento de um conjunto de factos atinentes às condições e à aptidão de cada um dos familiares 
do requerido, ainda que tenha apenas um progenitor sobrevivo para o exercício de tal função em 
face do circunstancialismo que no caso delimita o interesse imperioso do acompanhado e do seu 
bem-estar e recuperação. 
 
Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 1 de Julho de 2021, Processo nº 16/19.3T8GRD.G1  
1. Não é nula a sentença, por omissão da apreciação de questão que devesse conhecer, nos termos 
do art.615º/1-d) do C- P. Civil, em referência ao art.608º do C. P. Civil, quando a questão foi 
conhecida no despacho saneador, que não sofreu recurso e encontra-se transitado em julgado 
(art.619º ss do C. P. Civil). 
2. A responsabilidade contratual pela obrigação de indemnizar danos decorrentes de celebração de 
contrato de compra e venda de coisa alheia, que tenha sido declarada nulo nos termos do art.892º 
do C. Civil, encontra-se regulada nos arts.898º e 899º do C. Civil e integra regimes de 
responsabilidade pré-contratual e contratual. 
3. No regime da previsão indemnizatória em caso de “dolo”, previsto no art.898º do C. Civil: 
3.1. O “dolo” do vendedor, usado em contraposição à boa-fé do comprador, deve entender-se, em 
harmonia com o sistema, como má-fé, tida como o conhecimento que a coisa era alheia ou como 
devendo ter conhecimento que a coisa era alheia, face às circunstâncias do caso, presumindo-se a 
culpa e a má-fé do vendedor na venda de coisa alheia, termos do art.799º do C. Civil, cabendo a 
este ilidir a presunção. O Banco X, a quem foi transferido património do Banco X, nos termos da 
deliberação de 3 de agosto de 2014 do Banco de Portugal, não ilide a presunção de culpa do 
art.799º do C. Civil, por ter vendido bem alheio (por integrar prédio expropriado), apesar da 
propriedade do bem estar inscrito em seu nome e de ser entidade distinta do Banco X (que interveio 
no processo de expropriação e nomeou à penhora o prédio expropriado): por ter deveres de 
averiguação da situação jurídica e física do prédio a vender junto do Banco X, sobretudo quando 
constatou e foi alertado sobre a discrepância entre a descrição do mesmo no anúncio da venda e 
no registo e matriz predial; por ter prestado informações confirmatórias da identificação e 
composição do prédio a vender, que foi julgado alheio por sentença transitada em julgado, e não 
alegou e provou que procedeu a diligências junto do Banco X para confirmar as dúvidas sobre o 
prédio, que não teve elementos para aceder ao conhecimento da sua alienidade e prestar 
informações distintas das prestadas. 
3.2. A indemnização pela venda de coisa alheia em caso de contrato nulo, sem que a nulidade seja 
sanada, refere-se, de acordo com o direito constituído do art.898º do C. Civil, aos danos emergentes 
e aos lucros cessantes que não teriam sido causados ao comprador se este não tivesse celebrado o 
contrato nulo (o que integra a interesse contratual negativo), lucros estes que não integram as 
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expectativas de ganho com o negócio, a sua validade e cumprimento (próprias do interesse 
contratual positivo). 
 
Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 1 de Julho de 2021, Processo nº 
3752/19.0T8GMR.G1  
1 – Sendo o Ministério Público o titular da ação de reconhecimento de contrato de trabalho, como 
parte principal, é claro, após as alterações introduzidas pela Lei n.º 55/2017, de 17 de Julho, que 
não pode ser aceite qualquer transação judicial que o não tenha como outorgante, e, assim, por 
identidade de razões, que qualquer acordo extrajudicial entre o prestador e o beneficiário da 
atividade só é suscetível de inutilizar aquela ação se for reconhecida pelos outorgantes a existência 
dum contrato de trabalho nos precisos termos peticionados pelo Ministério Público, isto é, desde 
a data indicada na petição inicial. 
2 – A ação de reconhecimento da existência de contrato de trabalho é uma ação de cariz publicista, 
que resulta da atividade da Autoridade para as Condições do Trabalho, justificando-se por tal razão 
que, nos termos dos arts. 13.º, n.ºs 2 e 3 e 15.º-A, n.º 1 do regime processual aplicável às contra-
ordenações laborais e de segurança social, seja atribuído valor especial às verificações e 
comprovações que decorram da mesma e sejam documentadas no auto de notícia, sem prejuízo 
de, no exercício do contraditório, poder ser abalada a sua fé em juízo, designadamente requerendo-
se a junção dos originais dos documentos ou a inquirição em audiência de julgamento das pessoas 
que tenham sido ouvidas, ou oferecendo-se outras provas, de modo a convencer duma versão que 
prevaleça sobre a conferida pelo auto de notícia. 
3 – Operando a presunção de laboralidade nos termos do art. 12.º do Código do Trabalho de 2009, 
e competindo à beneficiária da atividade fazer a prova do contrário, ou seja, de que se verificam 
outros indícios que, pela sua quantidade e impressividade, impõem a conclusão de se estar perante 
outro tipo de relação jurídica, designadamente um contrato de prestação de serviço, é de entender 
que a mesma não o logrou fazer se nada provou de substancial. 
 
Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 1 de Julho de 2021, Processo nº 3615/20.7T8BRG.G1 

I - O despedimento traduz-se na rutura da relação laboral por ato unilateral do empregador, 
mediante uma declaração feita verbalmente, por escrito ou por qualquer outro meio de 
manifestação da vontade (declaração negocial expressa), ou mediante uma declaração que possa 
ser deduzida de atos equivalentes que com toda a probabilidade a revelem (declaração negocial 
tácita). 
II – Não equivale a despedimento ilícito a celebração entre a empregadora e a trabalhadora dum 
acordo de revogação do contrato de trabalho que é inválido por falta de requisitos formais, vícios 
da vontade ou qualquer outro fundamento, pois esta situação apenas acarreta a destruição dos 
respetivos efeitos e a consequente manutenção em vigor do contrato de trabalho e das obrigações 
dele emergentes, designadamente a de prestação de trabalho pela trabalhadora e a de pagamento 
da retribuição pela empregadora. 
III - O encerramento definitivo do estabelecimento da empregadora, precedido da comunicação 
verbal à trabalhadora de que tal facto iria ocorrer, configura uma causa de caducidade do contrato 
de trabalho, acompanhada de declaração de carácter meramente informativo (e não de carácter 
negocial, como sucede no despedimento), nos termos previstos nos arts. 340.º, al. a), 343.º, al. b) 
e 346.º, n.ºs 3, 4 e 5 do Código do Trabalho, mesmo que não tenha sido observado o aviso prévio 
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devido, ou, no caso de a empresa não ser uma microempresa, o procedimento que se impunha, ou, 
ainda, o pagamento da compensação prevista. 
IV - Com efeito, a inobservância do procedimento, da antecedência ou do pagamento a que se 
referem os n.ºs 3, 4 e 5 do art. 346.º do Código do Trabalho não tem a virtualidade de transformar 
uma situação de caducidade em despedimento, que conceitualmente se distinguem, nem, por falta 
de previsão legal, determina que se operem as consequências jurídicas estabelecidas para o 
despedimento ilícito.  
 
Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 1 de Julho de 2021, Processo nº 2269/20.5T8BRG-
A.G1  
O despacho saneador na parte em que declara a ré parte legítima não admite recurso de imediato. 
Se a ré adquiriu, quer a titularidade da empresa empregadora (por fusão), quer a exploração do 
estabelecimento onde o trabalhador desempenhava funções, tal significa que para ela se 
transmitiram os direitos e obrigações enquanto sociedade incorporante, incluindo os débitos por 
retribuição de horário de trabalho e por trabalho suplementar, ainda que alguns se possam ter 
vencido há cerca de 20 anos aquando da propositura da ação. Durante a manutenção da relação 
laboral suspende-se o início do prazo de prescrição dos direitos de crédito, que só se desencadeia 
no dia seguinte ao da cessação fáctica da relação contratual. 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 1 de Julho de 2021, Processo nº 1583/20.4T8BRG.G1 

A comunicação, ainda que sucinta, dos factos que motivam a resolução do contrato por parte do 
trabalhador, a que alude o artigo 395.º, n.º 1 do CT, constitui formalidade substancial. A indicação 
da factualidade, embora sucinta, deve ser percetível e suficiente, de molde a permitir a defesa da 
empregadora. Para avaliação do cumprimento da obrigação do n.º 1 do artigo 395.º do CT, pode 
ser levada em consideração a resposta da empregadora, quando da mesma resulte que interpretou 
corretamente a declaração do trabalhador, percebendo em toda a dimensão a motivação invocada. 
Ponto é que haja uma declaração a interpretar, que haja indicação sucinta de factualidade.  

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 5 de Julho de 2021, Processo nº 2/20.0GEBRG.G1  
I- Os factos imputados na acusação (e consequentemente na sentença) não podem traduzir-se 
numa mera descrição de conceitos vagos, imprecisos, genéricos e conclusivos, sob pena de ficar 
prejudicado o contraditório e, consequentemente, o direito de defesa do arguido. 
II- O arguido terá de conhecer, com o necessário rigor, os factos que lhe são imputados, descritos 
de forma a que não subsistam dúvidas no seu espirito sobre qual o “pedaço de vida” em discussão. 
Pois pior do que não poder defender-se é, à semelhança de um processo tipo kafkiano, não saber 
do que defender-se. 
 
Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 5 de Julho de 2021, Processo nº 159/19.3T9FAF.G1  
I - O bem jurídico protegido pela incriminação do crime de ameaça é a liberdade de decisão e ação 
de outra pessoa, visando obstar ao seu embotamento ou supressão. 
II - São elementos objetivos do tipo legal de crime em apreço que o agente dirija a outrem uma 
ameaça contra a sua vida, integridade física ou outro dos bens previstos no tipo, e que o faça em 
termos adequados a, em abstrato, causar-lhe medo ou inquietação quanto à possibilidade de 
concretização desse anúncio de um mal futuro. 
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III - In casu, provou-se que nas circunstâncias de tempo descritas na douta sentença «[…] na 
sequência das aludidas más relações [de vizinhança], o arguido saltou o muro que divide ambas as 
habitações, dirigindo-se à assistente e enquanto pontapeava uma porta que também dá acesso à 
residência daquela, disse-lhe, para além do mais: “hei de te matar com dois tiros nos cornos”. 
IV - Contrariamente ao alegado pelo recorrente, a expressão utilizada não corresponde ao 
“presente do indicativo” do verbo matar (“eu mato” ou “mato-te”), com a decorrente iminência ou 
atualidade que lhe pretende conferir, mas, indubitavelmente, consubstancia o anúncio da prática 
futura da ação de matar, idóneo ao preenchimento do respetivo elemento típico objetivo do crime 
de ameaça; no fundo, a expressão utilizada, se limitada ao uso do verbo no tempo futuro, 
corresponde a “matarei” (ou “matar-te-ei”). Ademais, a expressão foi proferida desacompanhada 
da prática de qualquer ato de execução da ação anunciada, de qualquer comportamento que 
inculque a ideia de que o arguido pretendia levar a cabo o homicídio naquele preciso momento ou 
nos momentos subsequentes. Não se trata de uma tentativa criminosa. 
V - O juízo afirmativo sobre a adequação emitido pelo Tribunal recorrido é fundado, atento o 
circunstancialismo antecedente e contemporâneo aos factos, onde impera a má convivência vicinal 
existente entre arguido e assistente e a atitude agressiva adotada por aquele ao saltar o muro que 
separa as habitações de ambos e ao pontapear uma porta de acesso à residência da queixosa. 
Destarte, qualquer destinatário medianamente formado (o denominado “homem médio”), perante 
este quadro e a expressão objetivamente intimidatória proferida pelo arguido, tomaria esta como 
séria e poder-se-ia sentir ameaçado. 
VI – É pacificamente entendido pela doutrina e jurisprudência que a adequação legalmente exigida 
pressupõe que a expressão intimidatória dirigida pelo agente do crime ao destinatário seja, de 
acordo com a experiência comum, suscetível de ser tomada a sério pelo ameaçado, 
independentemente de este ficar ou não intimidado. 
 
Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 5 de Julho de 2021, Processo nº 276/21.0T9BRG.G1 

1- Sendo a conduta contraordenacional prevista e punida por lei diferente, às datas da prática da 
contraordenação e da decisão, leis que implicam ambas o sancionamento do agente de forma 
exatamente igual, embora a primeira, entretanto revogada, deve aquele ser punido pela lei nova, 
por não surgirem vulneradas as garantias de defesa do arguido. 
2 - E isto, não obstante, o agente vir a ser condenado por uma qualificação jurídica diferente, 
sempre possível, sem prévia comunicação, desde que tal não ofenda as suas garantias de defesa, 
ou seja, desde que não implique a necessidade de apresentação de uma nova defesa.  
 
Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 13 de Julho de 2021, Processo nº 
2722/20.0T8BCL.G1  
I- A procedência da providência cautelar de restituição provisória da posse depende da verificação 
de três requisitos: a posse, o esbulho e a violência. 
II- A posse é um poder que se manifesta quando alguém atua por forma correspondente ao 
exercício do direito de propriedade ou de outro direito real – art. 1251º do CC. 
III- O esbulho consiste na perda de retenção ou fruição, ou a sua possibilidade de o fazer, da coisa 
ou direito. 
IV- Por outro lado, ocorre a violência quando se use de coação física ou moral, nos termos do art. 
255º do CC, se forem praticados atos que constranjam a vontade do possuidor, obrigando este a 
submeter-se ao desapossamento. 
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V- É matéria controvertida, tanto na doutrina como na jurisprudência, a questão de saber se, na 
caracterização da violência, esta tanto pode ser exercida sobre pessoas, como sobre as coisas, ou 
se o conceito deve ser limitado à coação exercida sobre o possuidor. 
VI- Ora, de acordo com o n.º 2 do citado art. 255º, a ameaça integradora da coação moral tanto 
pode respeitar à pessoa como à honra ou fazenda do esbulhado ou de terceiro. 
VII- Com a formulação de um pedido principal e um pedido subsidiário, o autor declara uma 
preferência pelo primeiro, devendo o tribunal apreciar essa pretensão jurisdicional e apenas passar 
à apreciação do pedido subsidiário, no caso do pedido principal improceder. 
VIII- Não podemos confundir a questão da força ou autoridade do caso julgado com a exceção 
dilatória do caso julgado. Efetivamente, a autoridade do caso julgado, embora pressupondo a 
existência de uma decisão transitada em julgado, não se confunde com a exceção do caso julgado. 
Esta destina-se a evitar uma nova decisão inútil (razões de economia processual), o que implica 
uma não decisão sobre a nova ação, pressupondo a tríplice identidade de sujeitos, objeto e pedido. 
Aquela – a autoridade de caso julgado – importa a aceitação de uma decisão proferida em ação 
anterior, que se insere, quanto ao seu objeto, no objeto da segunda, visando obstar a que a relação 
ou situação jurídica material definida por uma sentença possa ser validamente definida de modo 
diverso por outra sentença, não sendo exigível a coexistência da tríplice identidade, prevista no art. 
498º do CPC. 
IX- Os procedimentos cautelares constituem instrumentos processuais destinados a prevenir a 
violação grave ou de difícil reparação de direitos, derivada da demora natural de uma decisão 
judicial. 
 
Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 13 de Julho de 2021, Processo nº 
7288/16.3T8GMR.G1 
I- Deve considerar-se igual a contribuição da culpa de cada um dos condutores numa situação em 
que um deles pára sem justificação o seu veículo em via de aceleração para incorporação numa 
autoestrada, embora assinalando com as luzes tal imobilização, enquanto o outro condutor, tendo 
a possibilidade de ver a imobilização do veículo que o precedia a uma distância de pelo menos 150 
metros, continua a marcha do seu veículo sem atentar ao trânsito que existia à sua frente, dando-
se a colisão. 
II- É adequada, segundo um juízo de equidade, a fixação pela 1ª instância da indemnização por 
danos não patrimoniais no montante de € 65.000,00 (sessenta e cinco mil euros) a lesado de 34 
anos de idade que ficou a padecer de défice permanente da integridade física e psíquica de 19,6 
pontos e que sofreu fraturas da tíbia e do perónio, 15 dias de internamento hospitalar, 4 
intervenções cirúrgicas, dores físicas quantificáveis de grau 5, numa escala de 1 a 7, dano estético 
de grau 2/7, repercussão das sequelas nas atividades desportivas e de lazer, prejuízo sexual de grau 
2/7, prejuízo de afirmação pessoal fixável no grau 3/7, dependência de terceira pessoa para se 
vestir e despir dos membros inferiores, calçar-se e lavar-se, de duas horas por dia, e futura carência 
de ajudas medicamentosas e tratamentos médicos e de reabilitação. 
III- Na concreta determinação do quantitativo da compensação dos danos não patrimoniais, para 
evitar soluções demasiadamente marcadas pelo subjetivismo e procurar alcançar uma aplicação 
tendencialmente uniformizadora – ainda que evolutiva – do direito, devem ser considerados os 
padrões indemnizatórios geralmente adotados pela jurisprudência em casos análogos. 
IV- Não é de censurar a fixação em € 300.000,00 (trezentos mil euros) a indemnização pelos danos 
patrimoniais decorrente da perda de capacidade de ganho e dano biológico numa situação em que 
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o autor, de 34 anos de idade, desempregado, tinha a expectativa de vir a trabalhar em França como 
motorista de veículos pesados, onde poderia auferir um salário de € 1.500,00, apresenta uma 
incapacidade parcial permanente geral de 19,6 pontos, com incapacidade total para a profissão de 
motorista de autocarros mas que pode exercer outra profissão sem grande exigência física. 
V- O valor indemnizatório da mera perda da capacidade de ganho não consegue ressarcir 
integralmente as consequências negativas de ordem patrimonial de uma lesão da integridade 
psicofísica. 
VI- A lesão da integridade físico-psíquica sofrida em consequência de acidente de viação, que se 
pode qualificar como dano biológico em sentido amplo, tanto tem reflexos patrimoniais como 
consequências de ordem não patrimonial, ou seja, incidências negativas não suscetíveis de 
avaliação pecuniária. 
VII- Entre os reflexos patrimoniais do dano biológico avultam a perda ou a diminuição da capacidade 
do lesado para o exercício de atividades económicas, comummente designada por capacidade de 
ganho, e a perda genérica da utilidade do bem corpo. 
VIII- Nesta última vertente do dano biológico estão contempladas as implicações patrimoniais, 
atuais e futuras, resultantes, por exemplo, da necessidade de escolha de profissão mais adequada 
à incapacidade existente, da dificuldade em estabelecer uma carreira profissional ou de nela 
progredir, da perda de oportunidades profissionais e, em geral, de todos os atos que sejam afetados 
pela diminuição da condição física, resistência e capacidade de realizar esforços por parte do 
lesado. 
IX- Não merece censura a fixação de uma indemnização global «pelos danos patrimoniais 
decorrente da perda de capacidade de ganho e dano biológico», após apreciação conjunta dos 
reflexos patrimoniais da lesão nessas vertentes. 
X- Carece de justificação, na atual situação económica, de baixas taxas de juro remuneratório de 
aplicações bancárias ou semelhantes, efetuar uma dedução de um terço pelo benefício inerente ao 
recebimento imediato pelo lesado da totalidade do montante indemnizatório devido por danos 
futuros determináveis, antes sendo mais curial, na situação concreta deste processo, uma redução 
correspondente a uma taxa na ordem de 1,5%.  
 
Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 13 de Julho de 2021, Processo nº 131/20.0T8VCT-
B.G1  
I- Um dos problemas mais frequentes na aplicação dos direitos de personalidade é precisamente a 
existência de conflitos de direitos de personalidade, decorrentes da colisão desses direitos com 
outros direitos ou bens de natureza diferente, devendo este conflito ser resolvido com recurso ao 
instituto da colisão ou conflito de direitos, de harmonia com uma ideia de harmonização ou 
concordância prática de direitos e, no caso de tal se revelar necessário, na prevalência de um direito 
ou bem em relação a outro. 
II- A lei nº 45/2004, de 19 de Agosto, não impede que uma parte, em processo civil, nomeie assessor 
técnico a fim de assistir a um exame médico legal, pelo que, a invocação dos direitos de 
personalidade pela examinado, tendo em vista a proibição dessa presença violaria, no caso 
concreto, os princípios estruturais do processo e a igualdade das partes. 
III - A parte que nomeou um assessor técnico, e que irá ser examinada à cabeça, zona lombar e 
membros inferiores, local onde já foi assistida por outros médicos, não pode invocar licitamente 
que o seu pudor e privacidade são afetados pela presença, de um advogado e/ou assessor técnico. 
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Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 13 de Julho de 2021, Processo nº 838/21.5T8BCL.G1 
1. O processo de adoção compreende procedimentos de natureza administrativa e outros de 
natureza judicial, os quais integram atos de preparação e atos de avaliação que relevam para a 
prolação da decisão judicial constitutiva do vínculo da adoção. 
2. A decisão judicial só pode ser proferida na sequência de uma decisão de adotabilidade e na 
sequência da avaliação favorável da pretensão de adoção. 
3. A confiança da criança ao adotante surge como um requisito essencial da constituição do vínculo 
adotivo, o que se mostra justificado face à necessidade de avaliar da previsibilidade da constituição 
efetiva de um vínculo semelhante ao da filiação, mas também à imprescindível exigência de um real 
controlo jurídico da situação de facto da criança e do modo pelo qual o candidato à adoção assume 
a guarda do adotando. 
4. A fase judicial inicia-se com o requerimento apresentado pelo adotante junto do tribunal 
competente, e só pode ser requerida após a notificação ao adotante do relatório elaborado pela 
segurança social, ou decorrido o prazo de elaboração do relatório (requisito para a sua solicitação 
pelo tribunal, quando o relatório não acompanhe a petição inicial). 
5. A elaboração do relatório previsto no n.º 4 do artigo 50.º do RJPA e sua conclusão com parecer 
favorável à prossecução do projeto adotivo ou o decurso do prazo para a sua elaboração, constitui 
um pressuposto processual inominado da dedução da fase judicial do processo de adoção.  
 
Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 13 de Setembro de 2021, Processo nº 
5/20.5GAVLN.G1  
1 - O art. 283º, nº 3, al. b), do CPP, apenas exige a narração sintética dos factos imputados ao 
arguido e, dentro do possível, a indicação do lugar e tempo da sua prática. 
2 - Em caso de tráfico de estupefacientes que se prolonga por cerca de 17 anos, a referência a 
períodos temporais balizados e a localidades onde os factos ocorreram, além da frequência das 
vendas/entregas e da natureza das substâncias, é suficiente para permitir ao arguido entender os 
factos imputados e deles se defender. 
3 - O consentimento para a realização de uma busca domiciliária não tem que ser prestado por 
todos os residentes na habitação, nem sequer pelo respetivo titular (dono ou arrendatário), mas 
somente pelo visado/afetado pela mesma, que detém a livre disponibilidade do espaço. 
4 - Tendo o tráfico de estupefacientes, de substâncias de elevado poder aditivo, decorrido, ainda 
que com hiatos, durante cerca de 17 anos e revelando uma já sofisticada organização da atividade, 
a que acresce a frágil capacidade de análise crítica do arguido, não permite a formulação de um 
juízo de prognose favorável à suspensão da execução da pena, apesar da primariedade criminal do 
arguido e da sua idade (62 anos)." 
 
Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 16 de Setembro de 2021, Processo nº 
738/14.5T8BRG.G1  
I- A inclusão na fundamentação de facto constante da sentença de matéria de direito ou conclusiva 
configura uma deficiência da decisão, vício que é passível de ser conhecido, mesmo oficiosamente, 
pelo Tribunal da Relação. 
II- No caso da garantia de funcionamento prevista contratualmente o vendedor assegura, por certo 
período de tempo a manutenção em bom estado ou o bom funcionamento da coisa, tendo o 
comprador direito a exigir a reparação da coisa ou, se for necessário e tiver natureza fungível, a sua 
substituição, independentemente de culpa do vendedor ou de erro seu. 
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III- A privação do uso de um veículo constitui um dano autónomo indemnizável na medida em que 
o seu dono fica impedido do exercício dos direitos de usar, fruir e dispor inerentes à propriedade, 
que o artigo 1305.º do CC lhe confere de modo pleno e exclusivo, tornando-se, porém, necessário 
que o lesado alegue e demonstre, para além da impossibilidade de utilização do bem, que esta 
privação gerou perda de utilidades que o mesmo lhe proporcionava, frustrando um propósito real 
- concreto e efetivo - de proceder à sua utilização. 
 
Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 16 de Setembro de 2021, Processo nº 
2892/20.8T8GMR.G1  
I- Os créditos emergentes de contratos de mútuo em que é convencionada a amortização da dívida 
em prestações periódicas de capital com os respetivos juros estão sujeitos ao prazo de prescrição 
quinquenal previsto no art.º 310.º, al, e), do Código Civil. 
II- O vencimento antecipado da totalidade das prestações não altera o seu enquadramento em 
termos da prescrição. 
III- Ocorrendo a interrupção da prescrição, começa a correr novo prazo a partir do ato interruptivo 
ou, resultando a mesma de notificação ou ato equiparado, após o trânsito em julgado da decisão 
que ponha termo ao processo. 
IV- A suspensão da prescrição determinada pela sentença de declaração de insolvência, estende-se 
até à decisão final relativa ao incidente de exoneração do passivo restante. 
 
Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 23 de Setembro de 2021, Processo nº 
318/20.6T8VCT.G1  
1. Por força do princípio indemnizatório consagrado no artº 128º e ss. do RJCS, o contrato de seguro 
tem natureza estritamente indemnizatória, pelo que a medida do ressarcimento do segurado deve 
corresponder à medida ou montante do dano sofrido (sem prejuízo da convenção contratual 
prevista no artº 131º do mesmo diploma). 
2. Pretendendo a autora ser indemnizada por força de risco alegadamente coberto por contrato de 
seguro celebrado com a ré, incumbe-lhe prova dos factos constitutivos do direito que invoca, 
designadamente o sinistro, a existência do dano e respetivo montante (artº 342º, nº1, do Código 
Civil, e artº 100º, do RJCS) 
3. Na ausência de contratualização expressa não recai sobre a seguradora a obrigação de 
indemnizar pelo dano de privação de uso, sem prejuízo de casos verdadeiramente excecionais em 
que, a despeito da omissão de convenção contratual nesse sentido, poder tal ocorrência ser 
excecionalmente objeto de indemnização, por força da violação culposa, inequívoca, por parte da 
seguradora, de deveres acessórios de conduta decorrentes do dever de atuação de boa-fé na 
execução do contrato. 

 
Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 23 de Setembro de 2021, Processo nº 
1985/20.6T8BRG.G1  
I – A discordância sobre a brevidade da argumentação jurídica quanto à aplicação de uma 
determinada legislação que o tribunal a quo não subscreve, não é causa de nulidade da sentença. 
Se a parte discorda deve servir-se do recurso sobre a matéria de direito. 
II - A autora era uma “trabalhadora à procura de primeiro emprego” por nunca ter sido antes 
contratada sem prazo, mas tinha seis meses de experiência de trabalho anterior na mesma 
atividade (caixeira-ajudante) prestada a uma empresa terceira. 
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III - Donde, de acordo com o juízo de inconstitucionalidade que, com força obrigatória geral, o 
Tribunal Constitucional firmou sobre o artigo 112º, 1, b), iii, CT, o período experimental legal é 
apenas de 90 dias, em paridade com a generalidade dos trabalhadores indiferenciados, com o 
objetivo de conhecimento mútuo. Não se justificando a ampliação do período experimental por 
mais 90 dias (total de 180) por inexistir a razão que lhe subjaz, a saber a inexperiência profissional 
numa dada atividade (Ac. TC 318/2021, de 18-05, DR 126/2021, Série I de 2021-07-01). 
IV- A denúncia do contrato fora do período experimental equivale a despedimento irregular, com 
as leais consequências. 
 
Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 27 de Setembro de 2021, Processo nº 
869/18.2JABRG.G1  
I) Estando em causa crimes de abuso sexual de crianças a pluralidade de condutas deve ser 
integrada na figura do concurso efetivo de crimes, afastando-se a possibilidade de subsunção a 
outras figuras, designadamente do crime de trato sucessivo. 
II) Só de acordo com os critérios gerais de distinção entre unidade e pluralidade de crimes é que 
situações de multiplicidade de atos homogéneos, praticados contra a mesma vítima, numa mesma 
ocasião e local, poderão enquadrar-se num único crime de abuso sexual de crianças e não por apelo 
à caraterização daqueles crimes como crime de trato sucessivo, que o respetivo tipo legal não 
consente. 
 
Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 27 de Setembro de 2021, Processo nº 
250/20.3GEVCT.G1  
I- arguido foi encontrado no interior do seu veículo automóvel, no lugar do condutor, com o cinto 
de segurança colocado, com o motor e as luzes do veículo ligados (quando até nem precisava, uma 
vez que era de dia, isto é cerca das 15 horas e 30 minutos), prostrado sobre o volante do veículo, 
encontrando-se o veículo parado, num entroncamento, em plena faixa de rodagem, dificultando a 
normal circulação rodoviária. 
II- Apesar disso, tendo o tribunal recorrido considerando ser a prova (direta) insuficiente, invocando 
o princípio do in dubio pro reo, incorreu em erro de julgamento da matéria de facto, porquanto a 
conjugação da prova direta e indireta, impõe que se considere como provado que o arguido 
conduzida o veículo automóvel. 
III- Efetivamente, face à inverosimilhança da explicação dada pelo arguido, a afirmação de que o 
arguido se encontrava a conduzir o veículo automóvel apresenta-se como a única explicação lógica 
e razoável, segundo as regras da experiência comum para ter sido encontrado no interior do veículo 
nas circunstâncias descritas. 
 
Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 30 de Setembro de 2021, Processo nº 
10503/15.7T8VNF-B.G1  
Em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 822.º do Código de Processo Civil, o crédito do 
exequente, que beneficie da penhora de um imóvel levada a cabo na execução, é graduado antes 
do crédito do credor reclamante, que esteja garantido por uma hipoteca judicial sobre o mesmo 
bem, quando o registo daquela for anterior ao desta. 
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Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 30 de Setembro de 2021, Processo nº 
5872/19.2T8BRG.G1  
1. Considerou-se que os danos morais sofridos pelos autores com a morte das vítimas foram 
calculados de acordo com as regras da equidade seguindo a jurisprudência dos tribunais superiores. 
2. Apenas julgamos que a compensação pelo dano da morte da L. F. excedeu o critério do STJ. pelo 
que a diminuímos de 90.000€ para 80.000€. 
3. Os danos patrimoniais conexos com a perda de salários, despesas com a ida ao funeral e 
tratamentos de natureza psiquiatra e psicológica por parte dos autores, pais da L. F., são de 
natureza reflexa com o acidente e suas consequências, não sendo indemnizáveis pelo artigo 483 do 
C. Civil e 495 1 e 2 do mesmo diploma, este de carater excecional, aplicando-se aos casos aí 
previstos. 
 
Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 30 de Setembro de 2021, Processo nº 
2856/20.1T8VCT-B.G1  
I - A regra do art. 249º do Cód. Civil, que dispõe acerca do erro de cálculo ou de escrita, 
consubstancia um princípio geral aplicável, nomeadamente aos atos judiciais e das partes. 
II - O erro de escrita é retificável em face do contexto ou das circunstâncias da declaração, se for 
ostensivo, evidente e devido a lapso manifesto. 
 
Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 30 de Setembro de 2021, Processo nº 
1831/20.0T8BRG.G1  
1 – Qualquer dos ex-cônjuges tem direito a alimentos, independentemente do tipo de divórcio, 
sendo que os alimentos serão proporcionados aos meios daquele que houver de prestá-los e à 
necessidade daquele que houver de recebê-los. 
2 - Com a redação dos n.ºs 1 a 3 do artigo 2016º e 2016º-A do CC, introduzida pela Lei n.º 61/2008, 
de 31-10, o princípio geral, em matéria de alimentos entre ex-cônjuges, é o do seu carácter 
excecional, limitado e de natureza subsidiária, com base na regra de que “cada cônjuge deve prover 
à sua subsistência”. 
3 – Este direito a alimentos entre ex-cônjuges tem natureza temporária, não deve perdurar para 
sempre e, no espírito da nova lei, destina-se apenas a permitir uma reorganização da vida nos 
primeiros tempos subsequentes ao divórcio. 
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I - A subempreitada é o contrato pelo qual um terceiro (o subempreiteiro) assume a obrigação de 
realizar a obra ou parte da obra que o empreiteiro se comprometeu a executar pela celebração do 
contrato de empreitada, mediante o recebimento de um preço a pagar pelo empreiteiro (artigo 
1213º n.º 1 do Código Civil). 
II - Na subempreitada não existe qualquer vínculo direto entre o dono da obra e o subempreiteiro, 
mas o contrato de subempreitada e o contrato de empreitada encontram-se ligados por um vínculo 
funcional capaz de poder fazer repercutir as vicissitudes da execução deste naquele, considerando-
se estar em causa um fenómeno de conexação internegocial, com reflexos no regime jurídico dois 
contratos. 
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III - Ao contrato de subempreitada são aplicáveis, em princípio, as regras especialmente previstas 
para o contrato de empreitada assumindo o empreiteiro a posição do dono da obra e o 
subempreiteiro o papel do empreiteiro. 
IV - Aos contratos de empreitada e subempreitada aplicam-se não só as normas dos artigos 1207º 
e seguintes do Código Civil, mas ainda as regras gerais relativas ao cumprimento/incumprimento 
das obrigações, que com aquelas não se revelem incompatíveis. 
V - Deverá ser encarada como uma situação de incumprimento definitivo a hipótese de o 
empreiteiro se recusar perentoriamente a efetuar os respetivos trabalhos, considerando-se dessa 
forma definitivamente incumprida a obrigação e reconhecendo-se ao lesado o direito de ser 
indemnizado pelos prejuízos causados por esse incumprimento correspondente ao custo das obras 
de eliminação dos defeitos, efetuadas ou a realizar por terceiro. 
VI - Num contrato de subempreitada em que denunciados os defeitos, o subempreiteiro se recusa 
a proceder à sua reparação é legítimo ao empreiteiro substituir-se àquela na execução da 
reparação, com direito ao reembolso do montante despendido. 
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Os embargos de terceiro em relação a ato posterior à penhora são embargos repressivos, pois o 
ato ofensivo do pretenso direito do embargante é a penhora e não a entrega do bem. 
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